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Resumo
Num mundo complexo e globalizado como o de hoje, as insütuições não
sobreviverão se üverem visões que não ultrapassem seus obstáculos. Elas
precisam descobrir parceiros que possam ajudáJas a atingir resultados mais
amplos e eficazes.
A complexidade dos problemaÍi do mundo rural, ultrapassam as capacidades
institucionais das organizaçi5es, com e sem firu lucraüvas, de isoladamente
darem as devidas respostas. A cooperação emerge como espaço de novas
possibilidades.
Nenhuma entidade isolada possui todos os elementos necessários para abordar
e dar resposta aos problenus com que as zonEts rurais estÍio corúontadas. A
busca de soluções a rúvel local sem descurar o intercâmbio de ideias a nível
nacional é o caminho viável. Trata-se de mobilizar os actores locais para que se
envolvam no futuro da sua zoÍrae de abrir os espaços rurais a outros territórios.
Neste contexto nas regiões menos favorecidas como é o caso do Alentejo, com
falta de população, as parcerias aparecem como instrumento fundamental para
levar a frente proiectos ligados ao desenvolvimento local.
No quaúo do nosso o§ecto de estudo, consideramos como principais palanras-
chavq DESENVOLUMENTO PARTICIPAÇÃO PARCERIA E
PARTENARIADOS. A nossa tese se debmçou sobre a temática das "parcerias e
partenariados" e o nosso estudo teve como Tema: O Contributo dos Parerias no
Dexnwlaimento Local - O cas ile Agruparrento Monte.
Os obiectivoe, da nossa investigação, estEío implicados com a necessidade de
documentar e avaliar a importÍincia que podem assumir para o processo de
Desenvolvimento Local do Alentejo Central, a existência de parcerias.
Para atingir os obiectivos optou-se por desenvolver um estudo de carácter
exploratório, por se considerar que só este poderá assentar murur investigação
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empírica e qualitativa Quanto a metodologia uülizad+ esta sustentou-se Íut:
investigação bibliográÍica e documental e entrevista semi-direcüva à
inÍorrnantes considerados chave.
As considerações retiradas da análise de dados dizem-nos que as parcerias
corutittrídas em torno do Agrupamento Monte, para além de procurarem
responder aos objectivos para que foram constituídas, visa promover esse
Desenvolvimento local.
O presente trabalho de investigação está organizado em cinco partes que
constituem o corpo do mesmo: A primeira parte, dedicada à Introdução; A
segunda parte, dedicada ao Enquadramento Teórico; A terceira parte dá conta
das Políücas Regionais e Comunitária; A quarta parte dá conta do quadro
territorial em que está inserido o Agrupamento Monte, e apresenta os
resultados, dando conta da discussão produzida em torno dos dados retirados
das entrevistas aplicadas aos inÍormantes-chave. Por fim as Considerações
Finais, onde se apresentam os principais resultados e as recomendações e se
identiÍica hipótese a confirmarem em futuros estudos.
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Abstract
Ttu oontribution of partturships in tlu local deoelopmcnt - tle ca*-studA oÍ
Agrupanunto Monte
In a complex and globalized world like the one we are currently living tn,
instituüors are not going to survive if they have visioru that do not extrapolate
their obstacles. They need to look furttrer in order to discover partners that can
help them in achieving higher and more efficient results.
The growing extension and complexity of social and economical challenges go
beyond the institutional capacities of organisations, which have to deal with
them individually - whether they are profit-seeking or not. Cooperation
emerges with space of new possibilities.
No isolated entity has all the necessary elements for discussing and answering
the problems which rural zones face. The search for solution on a local level
without mentioning the exchange on national level ideas is a save way. This is
about mobilization of local actors with the purpose of a major involvement in
the future of the zone and opens the rural sPaces to other territories.
In this context the regions less beneficiaries through the lack of enough
population like the Alentejo case, the parbrerships show uP as a fundamental
instrument to bring forward projects connected to the local development.
Picturing our study obiecüve, we corsider the following main key-words:
DEVELOPMENT - PARTICIPATION - PARTNERS AND PARTNERSHII'S.
Our thesis ocamined the subject matter of "partners and partnershiPs" and our
shrdies include the theme"Tlrc oontributbn of partrcrships in thc local deoeloptrcnt
- tlu ca*-stuily of Agrupamcnto Monte' .
The o$ectives of our investigaüon are implicated with the necessity of
documenting and evaluating the importance, which they obtain, for the Process
of local development of Central Alentejo the existence of partnerships.
In order to achieve these objectives, we decided to develop a ettrdy of the
exploiting character, considering that only this can be integrated in an
empirical and qualitative investigation. Referring to the used methodology,
the latter is based on: bibliographic and documental investigation and semi-
directive interviews with inforrnants that are considered as key-figures.
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The conclusions, stated throughout the analysis of factors, suggest that the
partnerships that were constituted around the Agrupamento Monte moreover,
seek to respond to the objectives for which they were consütuted in order to
promote this local development.
The present investigation work is organised in five parts that constitute its
body: The first part, dedicated to the Introductiory The second part, dedicated
to the theoretical integration; The third part,leading with regional politics and
communitarian; The fourth part, referring to the territorial picture in which the
Agrupamento Monte is integrated, it also shows the results from discussion
held around the details acquired from interviews done with key Inforrnant.
Finally the final considerations where the principal results are presente4 the
recommendations, and the conÍirmation of identified future studies
possibilities.
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SIGLAS
ACE - Agrupamento Complementar de Empresas
ADL - Associação de Desenvolvimento Local
ADIM - Associação para a Defesa dos Interesses de Monsaraz
ADRAL - Agência de Desenvolvimento Regional do Alenteio
ALIENDE - Associação para o Desenvolvimento Local
ADMC - Associação de Desenvolvimento Montes Claros
ANIMAR - Associação Portuguesa Para o Desenvolvimento Local
CEE - Comunidade Económica Europeia
FEADER - Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural
FEDER - Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional
FEOGA - Fundo Europeu de orientação e de Garantia Agrícola
FSE - Fundo Social Europeu
GAL - Grupo de Acção Local
GIR - Gabinetes de Intervenção Rural
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I
I&D - Investigação e Desenvolvimento
ILE - Iniciativas Locais de Empregos
INE - Insütuto Nacional de Estaüstica
L
LEADER - Programa de Iniciativa Comunitária de Apoio ao Desenvolvimento
Rural
M
MAOTDR - Ministério do Ambiente, do Ordenamento do território e do
desenvolvimento regional
N
NUTE - Nomenclatura de Unidades Territoriais para fins Estafisticos
o
oIDL - Organtzações e Iniciaüvas de Desenvolvimento Local
ONU -Organização das Nações Unidas
E
PAC - PolÍtica Agícola comum
PDM - Plano Director MuniciPal
PDR - Plano de Desenvolvimento Regional
PIB - ftoduto Interno Bruto
PME - Pequenas e Médias EmPresas
PNB - Produto Nacional Bruto
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PNUD - Programa das Nações Unidas pÍlra o Desenvolvimento
f,O - Programa Operacional
PRC - PolÍtica Regional Comunitária
PRODER - Programa do Desenvolvimento Rural
a
QCA - Quadro Comunitário de Apoio
QREN - Quadro de Referência Estratégico Nacional
R
REAPN - Rede Europeia Anti-Pobreza
T
TRILHO - Associação para o Desenvolvimento Rural
UE - União Europeia
v
VAB - Valor Acrescentado Bruto
Z
Zl -Zona de Intenrenção
U
Teresa Cabral Almada t2
O contnbuto ilas parwias no Desnwlobrunto Ltrrl. O cas ile Agrupmunto lvTonb






Debilidades e Potencialidades das Iniciativas
de Desenvolvimento Local il
Mudanças necessárias nos valores e
práücasdasParcerias 62
Prioridades Estratégicas do QREN 79
Análise SWOT da Região Alentejo 83
Delimitação geográfic a da zona de intervenção
do Monte 88
N.o e característica dos associados do Monte 89
Indicadores de Impacto Regional relativos à gestão
pelo Monte dos Progr€unas LEADER II e LEADER+ 90
N.o de proiectos e montantes de financiamento
geridos pelo Monte, na fuea do associaüvismo, no
contexto dos Frograrnas LEADER II e LEADER+ 92
Acções de Acompanhamento e Fiscalização realizadas
Pelo GaI do Monte 752
SÍntese de Indicadores de Execução do Programa IJADER+
Do Monte, até37.72.2M 153
úrulo












Teresa Cabral Almada 13
O contnbuto ilas parwias no De*nooloina nto LNal. O caso ile Agrupamento Montc
FIGTIRA rÍrur.o
Regrão Alentejo - Distrito de Évora














Índice de Quadros, Gráficos e Figuras
ÍNprcn
r - TNTRODUçÃO
1.1. Justificação Do Tema
1.1.1. Pertinência Social
1..1..2. Pertinência Gentífica
1.1.3. Pertin&rcia ao NÍvel das PolÍticas
1.1.4. Pertinência Pessoal
l.2.Considerações Metodológicas
L.3. Perguntas de Partida e Objectivos do Trabalho
L.4. Apresentação Geral
II - ENQUADRAMENTO TEÓRICO
2.1. Os Percursos Dos Conceitos de Desenvolvimerrto:
2.'1..1,. Um quadro concepüral: da teoria funcionalista à teoria
territorialista do deserrvolvimento
2.1.2. Desenvolvimesrto vs Crescimento
2.1.3. Globalização. Novos Modelos de Desenvolvimento
2.7.4. Do Desenvolvimento Comunitário Ao Desenvolvimento Itral
2.2. Parícipação muna Contextualização Teórica

















O contnbuto ilnsparerias no De*rutohtinento l-ffaL O caw de Agnryarunto lvlontc
2.3.Origem e Filosofia das ADL do Alenteio
III - POIÍTICAS REGIONAIS E COMI,'NITÁRIAS
3.1. PolÍticas Regionais e Comunitárias
3.2. A Iniciativa Comunitária LEADER
3.3. QREN
rv - coNTilTo DA TNVESTTGAçÃO






4.3. Análise e Interpretação dos dados
4.3.7. Enquadramerúo
4.3.2. Resultados sobre a criação das Parcerias PÍua promover e
orientar projectos realizados em torno do Agrupamento Monte
4.3.3. Resultados sobre parcerias realizadas em torno do Agrupamento
Iv{onte e o Desenvolvimento Local
4.3.4.Resultados sobre a Metodologia Participativa no âmbito dos
Projectos do Agrupamento Monte e a Cultura de Parceria
















Teresa Cabral Almada 16
O antnbuta ilas parwias no Desnwloirnento LNnL O ca* de Agrapamcnto lvlonte
do Programa LEADER
v - coNsrDERAçÕES FTNATS E RECOMENDAçÕES






Teresa Cabral Almada L7
O contríhrA ilas parwins no De*nwloimento Leal. O cas de Agnryamenta lvbntc
r - TNTRODUçÃO
Teresa Cabral Almada 18
O contribnto ilas parwias no Destoolaitnenta LNal. O caso ile Agrupanunb IvIonE
o...O mundo tornou-se demasiado
complexo e interdependente para urma só
insührição ou sector responder
eficazmente aos desaÍios e oportunidades
de hoje..." 7adek, etal. (20(X))
1.1. )ustificasão Do Tema
A opção do tema a estudar para a elaboração da dissertação de Mestrado
incidiu sobre a Parceria, mais concretamente, sobre o Contributo das Parcerias
no Desenvolvimento Local, o Caso de Agrupamento Monte.
Parceria traduz-se murur filosofia comum e a aceitação de desaÍios partilhados,
implica partilha colectiva e peilnanente das dificuldades e dos êxitos. Implica
criar hábitos de trabalho em equipa, trocas de saber - Í.azeç criando laços de
solidariedade e confiança mútua.
No início do novo milénio o Desenvolvimento Local intensificou-se, passando a
ser run tema muito importante no quadro de reflexão europeia. Algumas das
suas implicações metodológicas Passam por participação e parceria.
O Agrupamento Monte, como o nome indica agruPa quatro Associações de
Desenvolvimento Local, todas do Alenteio Central sendo elas:
-ALIENDE - Associação para o Desenvolvimento Local, com sede em Redondo;
-A.D.I.M. - Associação para a Defesa dos Interesses de Monsaraz, com sede em
Monsaraz;
A.D.M.C. - Associação de Desenvolvimento Montes Claros, com sede em
Borba;
TRILHO - Associação para o Desenvolvimento Rural, com sede em Évora.
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As ADr-"+ integrando as organizações não estatais e privadas não têm como
objectivo principal o lucro, têm como uru dos princípios, intervir em territórios
deprimidos como é o caso do Alentejo, descobrindo potencialidades onde
muitos só viam subdesenvolvimento, mobilizando recursos e assumindo-se
como actores do desenvolvimento, em parceria.
A definição do nosso objecto de estudo assrune dimensões de ordem diversa,
que iremos expor mais adiante.
1.1.1. Pertinência Social
É importante realçar que nos últimos anos reconhecemos a impossibilidade de
intervir e trabalhar sem articulação, pela constatação dos resultados obtidos, o
trabalho em rede torna-se indispensável.
Depara-se com os novos modelos de desenvolvimento social, humano,
comunitário e local, exigindo a participação activa da comunidade.
Ao colocar o cerrre da quest€io na comunidade local, os protagonistas são os
cidadãos que aí residem e têm os seus sonhos.
O processo ligado ao desenvolvimento local tem em conta o territÓrio, a
população, as necessidades que a população expressa e os recuÍsos pessoais e
locais de que a população dispõe Para Íazer fase à situação, às suas
necessidades e aos seus problemas, sem descurar os recursos externos.
No seguimento e articuLação das relações entre estes elementos toma+e, Pors,
imperaüvo aglr de forma coordenada e intervir através da acção preconizada
pelo trabalho em parceria.
As Associações de Desenvolvimento Local como iniciativas de Índole local
geradora de sinergias têm tido um papel singular na mobilização e valorização
das pessoÍls e recursos locais, incrementando as solidariedades locais e
fomentando os processos de rearrimação socioeconómica.
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É fase aos desafios e realidades socioeconómicas locais e tendo como pano de
fundo as políücas e programas públicos, que surgem em Portugal experiências
locais de promoção de desenvolvimento privilegiando a parceria como forma
base de trabalho.
A realidade actual e complexa é acompanhada, em termos instituciona§ pela
dinamização de formas de trabalho conjunto.
1.1.2. Pertinência Científica
Ao concebermos o processo de Desenvolvimento enquanto qualitaüvo e
colectivo, ultrapassando o processo meramente quantitativo e individual de
Crescimento, estamos a colocá-lo perante a multidimensionalidade e
complexidade dos problemas locais, sociais e como tal, a§ respostas,
inevitavelmente, exigem-se do colectivo.
É a vaTonzação da concepção da intervenção no local baseada em princípios
como a parceria/partenariado, e participação inscritos nurra dimensão
integrada do processo de Desenvolvimento que, em última instÍIncia, as
medidas de polÍtica social pretendem desencadear e consütuem uma forma
renovada de ver o mundo e o seu Desenvolvimento.
A temática da parceria é relevante em termos sociais e políticos. Surge com
maior ênfase no quadro da revisão dos paradigmas cienfificos e das políticas e
formas de intervenção sobre runa realidade eln crescente mudança. A
reorientação estratéFca e operacional das polÍücas ligadas ao desenvolvimento
local tem favorecido o apoio a projectos locais que valorizem a mobilização dos
diferentes actores e gentes do território.
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1.1.3. Pertinência Ao Nível dae Políticas
Se o primeiro factor justificativo da escolha do tema está relacionado com o
relevo que o trabalho integrado assumiu na últirna década, o segundo
relaciona-se de uma forma condicional com a obrigatoriedade da constituição
de redes de parceria.
Tal como o Agrupamento Monte, emerge na Região do Alentejo Central outros
"espaços" de actuação e intervenção, em que a "parceia/ partenariado" se
apresenta como modelo de cooperação e conjugação de esforços de diÍerentes
"agentes" na resolução de problemas económicos, sociais e culturais.
O Alentejo é uma região com cÍracterísticas socioeconómicas e demográÍicas
de tendência negaüva. Ainda assim, a emergência na última décad+ de
diversos espaços de cooperação e mediação para o desenvolvimento local, deve
ser observada.
A partir da década de oitenta e na sequência da adesão de Portugal à
Comunidade nEuropei+ mulüplicaram-se no nosso país os Programas ltblicos
de Iniciativa Comunitária ou Nacional. Nestes programas, runa§ das principais
recomendações ou mesmo exigências regulamentares têm sido o trabalho em
parceria. No quadro de um regime de co-financiamento estatal efou
comunitário, ê feito lun apelo às instituições da sociedade civil PÜa
participarem em projectos através da disponibilidade de recursos e do
desenvolvimento de actividades conjuntas. As questões das parcerias passaram
então a estar na ordem do dia para a generalidade dos agentes institucionais.
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l.l.L Pertinência Pesgoal
Este trabalho constitui um desafio e unra oportunidade. Um desafio criado pela
oportunidade de viver em Portugal, pela oportunidade de conviver com runÍl
sociedade mais organiz,ada, diferente da nossa que é Angola em que a gueÍra
devastadora destruiu e que quase acabou com o'sonho dos que lá vivem,
deixando rlaÍcas no tecido social.
O interesse por este tema foi ficando mais sustentado pelo facto de ter acabado
a guerta, de haver pú e mudança, e a palavra do dia-a-dia ser de "parcerias"
em todos os domínios.
Por outro constitui um desafio em termos de enriquecimento pessoal e em
termos profissionais que esPerErmos colha resultados importantes.
1.2. Considerações Metodológicas
Trata-ae de um estudo de casos, porque se desenvolve mediante uma análise
detalhada dos seus elementos, e na inter-relação que se estabelece entre eles e o
seu contexto, com a finalidade de a sua sÍntese permitir a busca do significado e
tomada de decisão sobre o caso.
Poder-se-ão identificar quatro propriedades essenciais neste tipo de estudo, e
que são: "particular, descritivo, heurÍsüco e indutivo. É particular enquanto se
centra nruna situação particular, acontecimento, Programa ou fenómeno; é
descritivo porque pretende rcaliz,ar uma rica e intensiva descrição do fenómeno
eshrdado; é heurÍstico enquanto o esttrdo ilumina o leitor sobre a compreersão
do caso; e é indutivo pois chega a generalizações, conceitos ou hipóteses
partindo dos dados" (Amal et.al,7W2:207)
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Para a realização deste trabalho, pudemos consultar uma vasta bibliografia
sobre as parcerias, desenvolvimento, desenvolvimento local e comunitário, bem
como sobre temática como empowerment, entre outras consideradas com
interesse para a sua base conceptual.
Quanto às fontes, entre outras temos as recolhidas junto de organismos estatais,
como da Direcção dos Serviços de Estafisüca e Censos, mas também de CCDR e
ADL"s. Por outro lado recolhemos algumas informações divulgadas na Internet
quer em sítios govemamentais, quer em sÍtios particulares. A escolha das
fontes, mesmo no caso de órgãos oficiais, nem semPre foi fácil.
Face o objecto da nossa observação estar pouco investigado, o nosso esttrdo será
de carácter exploratório "...em que só este poderá assentar mrrur investigação
de carácter empírico e qualitativo (...) tem como finalidade a formulação de um
problema ou questões, desenvolvendo hipóteses ou aumentado a familiaridade
de um investigador com um fenómeno ou ambiente para uÍra pesquisa futura
mais precisa" (Tripodi, et. a1.7975:65).
Com efeito, a "...investigação arcalizar assenta nuÍta óptica de observação que
envolve o estabelecimento de relações entre o investigador e os investigados..."
(Burgess, 2007:2).
Existem acttralmente uma multivariedade de terminologias para traduzir estas
mesmas relações que, como afirma Burgess (2001), vão desde "...trabalhos de
campo, etnografia, estudo de casos, pesquisa qualitativa, procedimentos
administrativos e pesquisa de terreno." Nós procuraremos situar a nossa
abordagem na pesquisa qualitativa, onde concorrem "...tma série de estratégias
que se procura utilizar como a entrevista semiestruttrrada, observação directa
não-participante e análise documental...de molde a esclarecer dadas sihrações
sociais...e o modo como o mundo social é estruturado pelos participantes..."
(Burgess, 2N7:2-3).
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Numa perspectiva metodolígSca, o esttrdo de casos é üdo como o instrumento
adaptado à recolha de informações de carácter qualitativo e complexo, sendo
estas difíceis ou impossíveis de obter de outra forma; pressuposto que se
corsubstancia na noção de estudo de casos apresentada por Casley e Lury
OW2), na qual se considera estar perante "um eshtdo detalhado de um número
pequeno de entidades, seleccionadas como representativas de um ou mais
grupos que são relevantes paÍa o tópico central da investigação, porém não
necessariamente representaüvas da população Íra sua totalidade" (oPud
Doorman, 1991: 109).
Para investigação de terreno seleccionamos elementos que consideramos
"inÍormantes{have" estratégicos. Como refere Robert Burgess (2001), n:l
"...investigação de terreno os inÍorrnantes são seleccionados pelo seu
conhecimento de um contexto particular que pode complementar as
observações do investigador..." (Burgess, 2001:89).
Passando a identificat, foram nossos Inforrnantes-Chave os seguintes:
Dirigente do Monte
Dirigente da Associação de Defesa dos Interesses de Monsaraz - A.D.I.M.
Dirigente da Associação para o Desenvolvimento Local - ALIENDE
Dirigente da Associação de Desenvolvimento Montes Claros - A.D.M.C.
Dirigente da Associação para o Desenvolvimento Rural - TRILHO
A recolha de dados sustentou-se no que alguns autores, como Robert G.
Burgess (2001), apelidam de "estratégias múltiplas", socorrendo-nos, da
entrevista semi-direcüva e da pesquisa e arúlise documental.
Quanto à entrevista semidirectiva, segundo Rodolphe Ghiglione et. al. (7993),
ela é "...adequada para aprofundar um determinado domÍnio, ou verificar a
evolução de um domÍnio já conhecido" (Ghiglione, 1993:97).
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O período em que essa recolha ocorreu, bem como o tratamento e análise dos
dados vai de Novembro de 20f/7 a Dezembro de 2008. A partir das entrevistas
coÍrsb:uímos tuna grelhâ de análise com o obiectivo de relevar as tendências
pesadas quanto às questões determinadas pelas perguntas de investigação e
pelos objectivos do estudo.
1.3. Perguntas de Partida e Obiectivos do Trabalho
De forma a garantir que ao longo do processo de investigação, do qual esta
proposta constitui como que tulur orientação, não caminharemos
desordenadamente, as questões de indicação aproximadamente de direcção são
fundamentais.
Neste sentido elaboramos o seguinte corPo de questões que constifuem, em
traços gerais o que pretendemos responder com esta investigação.
O estudo que aqui apresenta incide sobre a necessidade de identificar o papel, a
importÍtncia e o contributo que os processos de parceria/ partenariado,
consütuÍdos em torno do Agrupamento Monte, asstunem, quanto ao assegur:ú
do desenvolvimerrto local do Alenteio central.
Perguntas de Partida:
Como é que a parceria, consütuída emtorno do Agrupamento
Monte contribui para o Desenvolvimento do Alentefo Central?
c
Em que ffarru., a existência de parcerias, em torno de áreas e projectos de
desenvolvimento sócio-local, são uma contingência imposta do exterior?
o
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Quais as limitações que se podem verificar no que se refere às soluções
de parcerias efecfuadas, na concreüzação dos obiectivos a que se
propuseram atingir?
Obiectivo Geral
Documentar e avaliar a importÍlncia que pode assumir Para o Processo
de Desenvolvimento Local do Alentejo Centrú a existência de parcerias.
Obi ectivos Específicos
Verificar a adequabilidade e pertinência em consütuir parcerias, para
promover e orientar proiectos realizados em torno do Agrupamento
Monte.
Verificar se a emergência de outros espaços de parceria, nomeadamente
em torno de projectos orientados para o Desenvolvimento Rural,
sobretudo na sua vertente socioeconómica, formação profissional,
emprego e valorização das identidades local e regional, encertÉun





o Anâlisar o impacto que este tipo de parceria tem na implementação do
Programa LEADER.
1.4. Apreeentação Geral
Para uma melhor organização do trabalho, os resultados da investigação serão
apresentados ao longo das seguintes partes:
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A primeira parte, dedicada a Introdução, dera:n conta do tema, justificando a
sua pertinência; da característica qualitativa e exploratória da investigação; da
recolha, katamento e arúlise dos dados bem como da metodologra PaÍa os
recolher.
A segunda parte, dedicado ao Enquadramento Teórico, procuramos apresentar
a discussão teórica, em torno dos quadros conceptuais, que conÍronta as teorias
funcionalista e territorialista do desenvolvimento, promovendo de seguida a
análise da evolução do conceito de Desenvolvimento.
Procuramos salientar ainda nesta parte a importllncia do desenvolvimento local
e da participação, enquanto forma de potenciar o desenvolvimento económico e
social, que operacionalizada determina a emergência da "Parcenaf
Partenariado".
Na terceira parte, são abordadas questões sobre Pokticas Regionais
Comunitária como a Iniciativa Comunitária LEADER e o QREN.
A quarta parte, relacionada com o contexto da investigação, Procuramos
identificar os pontos fortes e os pontos fracos, as oportunidades e as ameaças da
regrão do Alen§o, é também efecttrado um estudo empírico baseado na
acttração do Agrupamento Monte, sua estrutura, as Instituições Associadas e o
Monte como agente de desenvolvimento. Também apresentam-se e discutem-se
os resultados, na sua relação com a metodologSa, objectivos e o enquadramento
teórico, a partir, da caracêriz.ação e avaliação, das "parcenas/ partenariados"
realizadas em torno do Agrupamento Monte do seu papel e objecüvos que vêm
prosseguindo.
E por último, na quinta parte, relacionada com as Considerações finais e
recomendações, apresentamos exposição sinóptica dos principais resultados
alcançados, a partir da arÉlise crítica retiradas das entrevistas aplicadas aos
inforrnantes-chave. Por conseguinte apresenta-se urn conjunto de
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recomendações e a identificação de hipótese que deverá ser conÍirmada ou
desmenüda por estudos futuros.
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2.1. Oe Percursos Doe Conceitos de Deeenvolvimento:
O processo de Desenvolvimento nem sempre foi entendido da mesma forma, e
ao longo dos tempos é possÍvel traçar os seus percursos evolutivos. De uma
perspectiva centrada, de forma domin mte, na dimensão económica, Passou-se,
de forma gradual, para que o conceito de desenvolvimento integrasse outras
dimensões sendo polÍtica, social, ecológic4 cultural, entre outras passando
igualmente a incorporar diÍerentes referências disciplinares, o que tornou o
conceito de desenvolvimento num dos conceitos básicos das Ciências Sociais.
O conceito de desenvolvimento já existiu Íur perspectiva das Ciências Flumanas,
mas não üÍúa aplicação colectiva apenas individual ou seja na Psicologta. Em
Ciências Sociais só se afirrna após a segunda guerra mundial, tem a ver com
necessidades sociais e políticas das novas nações, necessidade de encontrar o
caminho da prosperidade dos novos países, da reconstrução europeia e por
outro da guerra fria que implicava uma corrida à pesquisa tecnolóSca que só
era possÍvel através de uma acumulação de riquezas.
O termo Desenvolvimento torna-se assim, um dos temas mais badalados após a
segunda guera mundial que passa a ser associado a progresso, felicidade, bem-
estar e prosperidade.
A noção de Desenvolvimento é uma noção ampla e difícil de traduzir. Há que
sustentar o facto de que o Desenvolvimento não é sinónimo de Crescimento
Económico, ainda que muitas vezes se confundam estes dois termos. Na
verdade, a noção de Desenvolvimento extravasa para além das fronteiras de
uÍna definição reducionista de Desenvolvimento enquarúo Crescimento
económico, para se afirmar como uma realidade mais ampla multidimeruional,
que abarca questões tEío diversificadas como a economi+ habitação, saúde,
educação, ambiente, em fluna questões relacionadas com a qualidade de vida
das populações. Neste sentido, o Desenvolvimento não constitui um limiar
estático que as populações deverão alcançar, urut vez que está em Pennanente
evolução, à semelhança das necessidades e expecüativas individuais. Assim, não
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existe Desenvolvimento em termos absolutos, rras somente diferentes níveis de
Desenvolvimento, telaüvos e contextualizados ao tempo e ao esPaço em que se
marrifestam.
2J,.1. Um quadro conceptual: da teoria funcionalista à teoria territorialista do
degenvolvimento
Sobre a problemática do desenvolvimento dos territórios, muitas têm sido as
abordagens teóricas que procuram explicar e fundamentar as opções tomadas.
Consideramos importante colocar em confronto, a teoria funcionalista e
territorialista do desenvolvimento já que estas ÍulÍcarn, em grande medida, os
diferentes modelos que têm estado em Presença.
Vamos organiz.ar este ponto com base no trabalho de |osé Manuel Henriques
que sistematizou de modo aprofundado os fundamentos, pressupostos,
conceitos, objectivos, instrumentos e estratégias dos paradigmas funcionalista e
territorialista (Henriques:1990). Porém, são vários os autores que sistematizaÍna
problemática do desenvolvimento local/regional em torno destes paradigmas.
Por exemplo, um quadro sinóptico pode encontrar-se em Amaro (2006) e urla
discussão aprofundad+ visando lun quadro de complementaridade entre os
dois paradigmas, pode ver-se em (Pecqueur:1987).
O paradigma funcionalieta encontra os seus fundamentos teóricos no
pensamento económico neoclássico e na polémica em torno do crescimento
equilibrado versus desequilibrado, e Pre§suPõê que o desenvolvimento (qoo
espontÉlneo, quer induzido) se desencadeia inicialmente aPenas em alguns
sectores, ou áreas geográficas, e se difunde com o tempo aos outros sectores e a
todo o sistema espacial.
A economia espacial clássica refere Pedroso (1998) citando Mark Blaug
"...centra-se em dois factores - distltncia e área - que implicam a análise da
Teresa Cabral Almada 32
O conffiuto ilas parwias no De*twloittunto Lxnl. O uso de Agrupnnento lvlotttc
distribuição/ implantação de actividades económicas no esPaço em relação à
identificação de custos" (Pedroso,7998: M).
Retomando, o pensamento do "desenvolvimento temitorial", com base no
trabalho de Henriques (1990), a concepção de desenvolvimento presente no
paradigma funcionalista não se distingue substancialmente da problemática do
próprio crescimento económico, podendo sintetizar-se deste modo: o
desenvolvimento é entendido como uma evolução de um sistema produüvo
que se torna mais eficiente através da acumulação de capital e do progresso
tecnológico, permitindo uÍna maior satisfação das necessidades humanas
materiais; o$ecüvos e processos são pensados e delimitados em termos
basicamente económicos; o coniunto das relações sociais surge implicitamente
identificado com a sua organização produtiva; admite-se tun quadro social sem
conflitos e pressupõe-se um comportamento humano individual, concorrencial
e exclusivamente orientado em função de formas de moüvação exógena;
admite-se ainda que a satisfação das necessidades humanas decorre de
comportamentos individuais associados ao collsluno, regra genl, o sub
desenvolvimento ê explicado pela existência de obstáculos, ou reia,
essencialmente problemas relaüvos às acessibilidades quer a mercados como a
factores produtivos.
Quer em termos de definição de o§ectivos e estratégias de desenvolvimento
orientam-se fundamentalmente para a maximização do crescimento económico,
por outro lado, é generalizada a convicção de que as políücas poderão ser
implementa.tas de cima para baixo, com ou sem participação das populações
envolvidas, e mesmo de que o rápido crescimento económico só será possível
através de planeamento central com ênfase nos processos de industrialização e
urbanização.
Desta postura decorre que as políticas regionais se equacionam basicamente em
dois planos distintos: a) integração funcional do espaço orientada PaÍa a
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ma<imização do crescimento nacional b) promoção do desenvolvimento das
periferias rurais.
Aqui a promoção do desenvolvimento local e regional pressupunha ter em
conta os espaços que reuniam melhores condições Para se transformarem em
pólos de crescimento e de investimento, ou seja o crescimento económico
d.essas zonas com grandes potencialidades provocaria melhor bem-estar e mais
riqueza para todos (Perroux, 79U).
Relaüvamente ao problema do planeamento regional o paradigma funcionalista
partilha ainda dos pressupostos da teoria económica neo-clássica,
d.esignadamente no que concerne ao papel do Estado e ao modo como o esPaço
é conceptualizado. Exterior à realidade sociú o Estado imporá o plano à
realidade "desordenada" eo plano conterá a "imagem" da organização espacial
mais "Íacio11al". O Espaço, Por seu turno, é conceptualizado em termos
bidimensionais, uma superfície isotrópica sobre a qual as actividades se
localizam de acordo com critérios de exclusiva racionalidade econÓmica
(minimização de custos de transporte, maximização de áreas de mercado e de
zona,s de influência, etc.).
Iotn Friedmarur e Clyde Weaver referido por Henriques (1990) destacam como
características essenciais deste tipo de entendimento do planeamento o facto de
encontrar a sua expressão espacial concreta na modelação de redes de nós e de
interdependências. A ênfase é colocada na tocalização 1 das actividades
económicas.
A propósito da localização, refere Figueira (2003), citando Georges Benko, que o
"...problema da localização das acüvidades é de primordial importÍlncia para os
empresários, lulul vez que é dela que dependem os custos de produção'
Contudo, as autarquias locais e o Estado são também parte interessad+ já que
' Cada localizacfué considerada como um ponto de uma superffcie, escolhido em função 
d4 minimizaçâo
de custos de transporte no acesso a mercados. Do ponto de vista de uma área local, as decisões de
localizaçÁo sao dàterminadas exogeneamente quer pelas emlÍ€sas que procuram uma localização
..ópümai' quer pelo Estado que prossegue os s€lüi interesses gerais. (Hemriques, 1990:.44)-
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lhes cabe a responsabilidade de repartição harmoniosa das acüvidades do
espaço". (Figueira, 2003: 18).
No entanto, segundo Figueira (2003), citando Benko, o "...obiectivo da teoria da
localização é dar uma explicação da organização espacial das empresas,
identificar as variáveis que determinam essa localiz,ação e fornecer soluções
analíticas. Isto porque, há quem, flean{laude Perrinsegue), relacione a
localização das actividades com as fileiras de desenvolvimento; outros, (Allu.
Pred, Herbert SimorU e Peter DikerU respectivamente), enunciam como afi
principais determinantes para se decidir onde localiz'ar as actividades
económicas os factores relacionados com as "restrições sociais, oS
comportamentos dos decisores e o comportamento, o papel das organizações e
a sua estrutura"; por fim, outros ainda (Gunar Torqvist, Paul Claval e Mário
Polése), observam a localização do ponto de vista da comunicação". (Figueira,
2003:18).
Por seu turno, retomando o trabalho de José Manuel Henriques (1990), refere
que o insucesso na diminuição das disparidades espaciais/regionais por relação
às condições de vida das populações, a gravidade crescente dos probleÍlas
sociais dos paÍses ditos mais desenvolvidos, os custos ambientais do
crescimento económico, e a acentuação do desfasnmento entre os paÍses
desenvolvidos e os paÍses em desenvolvimento tem vindo a forçar a
relativização de uma redução conceptual da problemáüca do desenvolvimento
à do crescimento económico.
Em conformidade com o relaüvo insucesso das polÍticas regionais tradicionais,
alguns autores, por exemplo Walter StÕhr referido por Henriques (1990),
adiantam que muitos dos limites do paradigma funcionalista radicam, Íul sua
própria base conceptual, sendo de destacar: Por um lado a perspectiva
economicista, em geral, e os pressupostos relativos à mobilidade espacial dos
factores produtivos, iá que persistentemente se verificam imobilidades
relacionad.rs com relações de poder, com a disponibilidade de recursos naturais
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ou com enraizamento comunitário; e por outro, os probleÍnas de eficácia da
intervenção pública institucionalizada e centralizada.
Decorrente do quadro teórico, a teoria de base económica de exportação e a
teoria dos pólos de crescimento constittrem nrarcos de referência fundamentais
no paradigma funcionalista. (Henriques:1990).
A teoria da base faz depender o crescimento de uma região aPenas da base
económica de exportação e da propensão Para Procurar bens e senriços
produzidos na região. Dois üpos de crÍticas podem ser referidos. Para as teorias
do comércio internacional, as regiões especializ.un-se em bens com custos de
produção mais baixos. As importações são provavelmente direccionadas para
produtos cuio coeficiente em capital é mais elevado. Testes efectuados a esta
teoria situam a explicação da especialização regional não no comércio inter-
regional, nuÉ nos factores locaüvos de produção como, por exemplo, a
disponibilidade de determinados recursos naturais. (Lopes, 19915: 104-105).
No quadro do paradigma funciornlista a concretização de estratégias de
desenvolvimento regional, assenta num conjunto de instrumentos que Possuem
como característica a de traduzirem o propósito de por essa via levar o
desenvolvimento das áreas centrais Para a§ fueas periféricas. Um dos
instrumentos consiste na criação de pólos de crescimento. (Henrique, 1990).
Neste contexto, importa frazer à evidência os contributos de François Penoux
que, citado por Pedroso (1998), afirnta, quanto à questÍio dos pólos de
desenvolvimento, que "o crescimento não aparece Por toda à parte; maniÍesta-
se em pontos ou pólos de crescimento2, com intensidades variáveis; expande
por diversos canais e tem terminais variáveis no coniunto da economia."
(Pedroso, 799f3:46) Parte do princípio que, "...os efeitos de dispersão que
2 Pólo de crescimento "úaria não só a existência de agnrpamentos de indústrias articulados com uma
dada indústia motria mas tambép a sua aglomeração tenitorial. Deste modo, os pólos consütuem
suporte do crescimento na sua expressão tenitorial. Num pólo industrial complexo, que esú
geograficamente aglomerado podem notar-se os efeitos ds rrma iilensidade das actividades económicas,
deüdo à proximidade e ü)s contactos humanos." (Lopes, 2001: 53)
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irradiam de "pontos" localizados (empresa ou gruPo de emPresas,
aglomerações populacionais, etc.) trarumitem impulsos de crescimento a outros
"pontos" (..) "* tetmos de desenvolvimento 
regional " propõe-se entElo que os
investimentos se concentrem em pólos convenientemente escolhidos e
interligados (...) para favorecer a propagação dos efeitos de dispersão no
espaço..."e em termos sectoriais, "...ÍrãO deixem de considerar a maior
capacidade de arrasto de certas indústrias, naturalmente associada à sua
interdependência com outras e à capacidade de crescimento que revelem em
termos comparativos no conjunto da economia" (Lopes, l%5:295).
No que respeita ao paradigma territorialista encontram-se Friedmann e
Weaver como uns dos protagonistas. Retomando o trabalho de Henriques
(1990), refere que o paradigma territorialista emerge teoricamente da análise
das insuficiências da políüca regional tradicional, designadamente pelo
recorüecimento de que a integração funcional em mecanismos de grande escala
tem acarretado fenómenos de desintegração regional, e associa-se aos esforços
de construção de uma proposta de desenvolvimento regional "altemativo" que
verúa ao encontro de uma reconstrução do próprio conteúdo problemático do
desenvolvimento.
De acordo com Henrique (1990), conclui-se que uma resolução dos problemas
das pequenas comunidades implicará o reforço das independências nacionais,
acompanlndas pela devolução de poderes decisionais às comunidades
territorialmente organizadas. O que implica a necessidade prioritária de criar
estruírra espaciais adequadas a runa melhor distribuição do poder político.
O paradigma territorialista pressupõe que o desenvolvimento seja
desencadeado de baixo para cima, o que deverá ocorrer sucessivamente em
escalas mais elevadas, através da retenção nas regiões menos desenvolvidas da
maior parte possÍvel do valor acrescentado aÍ criado, e, esPera-se, que os
impulsos económicos passem de baixo para cima, do nÍvel local, através do
nível regional, até ao nÍvel nacional.
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O processo de desenvolvimento deverá entender-se como um Processo integral
de expansão de oportunidades Para os indivíduos, gruPos sociais e
comunidades organizadas territorialmentg às escalas Pequenas e intermédia, e
através da mobilização integral das suas capacidades e recursos para benefício
comrun em termos sociais,Deconómicos e polÍticos. O objecüvo fundamental
consiste na satisfação das necessidades básicas de toda a população de uma
unidade territoria} mais latamente, será o de aumentar, de uma forma
integlada, a eficiência global de todos os factores produüvos das respectivas
4a
regroes. E, pors, um desenvolvimento endógeno, determinado à menor escala
territorial possível e a partir da identidade territorial das populações e das suas
formas de organização comunitária.
Em termos de planeamento regional recusa-se a ideia de transpor Para a
realidade social um qualquer "óptimo social" tecnicamente identificável; o
Espaço não é mais conceptualizado em termos abstractos, mas enquanto
espaço-territóriq o que, desde logO pressupõe o reconhecimento de processos
de interacção entre interesses contraditórios no seio das comunidades. De
qualquer modq o Planeamento deverá ser global, emergindo de baixo Para
cima e orientando-se preferencialmente Püa os gruPos sociais mais
carenciados, mun processo complexo de gestEio compreeÍrÍliva de recursos locais
e regionais.
"Assim, um espaço será cada vez mais teritório quarrto mais ele souber
articular o tocal com o globú ser dinâmico e cultivar a mobilidade, estabelecer
alianças estratégicas com outros territórios através das quais se torne capaz de
endogeneizar Íactorcs (e entre eles o não menos importante é a tecnologla),
bens, serviços, organização, etc. Um espaço será cada vez mai§ território quanto
mais souber criar e determinar (rede) nas suas relações com os outros temitÓrios
e não apenas no seu interior, valorizar a sua cultur+ incluindo a sua cultura
técnica, não como barreira ao diálogo com outros esPaços e outras culturas, mas
precisamente como elemento positivo e valorizador das suas esPecificidades,
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endogeneizando o que de positivo souber encontrar nos vários elementos
componentes da rede" (Alves, s.d:25)
O paradigma territorialista assenta, Pois mun conjunto de valores que
claramente o diferencia do paradigma funcionalista, podendo destacar-se a
valo{tzação do papel da autodeterminação territorial de populações envolvidas
na satisfação das suas próprias necessidades e a valorização de que deverá
tratar-se do desenvolvimento de pessoas e não de coisas e lugares. (Henriques,
1ee0).
Em suÍna, diremos que numa perspectiva com maior desenvolvimento
anatítico, ulgo* autores têm distinguido dois paradigmas (quase polares).
No quadro do nosso objectivo de estudo, cuio obiecüvo é verificar a
importtncia, e o contributo que os Processos de "patcetia" em torno do
Agrupamento Monte podem ter para assegrrr.lÍ do desenvolvimento local do
Alentejo Central, consideramos como principais palavras-chave:
DESENVOLVIMENTO - PARTICIPAÇÃO - PARCERIA E PARTENARIADOS.
É, poir sobre o Conceito de Desenvolvimento vs Crescimento e ttrdo quanto
com ele se encontra associado que PaÉisamos de seguida a analisar.
2.l.ZDesenvolvimento vg Creecimento
Do ponto de vista teórico, os conceitos e os modelos de desenvolvimento são
recentes. O crescimento económico constitui um dos temas que aParece
associado aos autores clássicos do desenvolvimento, especialmente em Adam
Smith e em David Ricardo, materializado no acréscimo duradouro de uma
medida económica, simples ou complexa,realizado ilun contexto de alterações
estruturais e sistêmicÍLs e acompanhado de progressos económicos variáveis.
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Para os teóricos defensores da Modernização, os .lÍiPectos fundamentais do
desenvolvimento económico assentam no esforço interno e aPoio externo,
sendo o desenvolvimento desencadeado pelos potenciais sócio-demográficos e
pela aposta na modernização da estmtura económica e organizaüva, e rotura
com os modelos tradicionais, que conduz ao mito de modernismo ou seja tudo
que é moderno é melhor do que o tradicional, introduzir novas formas de agir e
pensar, convicção de que os novos são melhores do que os velhos. O sentido do
novo é o movimento do valor acrescentado da melhoria.
A aposta na modernidade permite enfrentar os problemas sociais, aumenta a
capacidade de adaptação, a racionalidade e a eficiência. Esta teoria Íoi alvo de
críticas pelo facto de minimizar o peso das relações externas, do contexto
histórico e da complexidade e diversidade dos países como factores de
subdesenvolvimentor Qü€ explicava a partir de causas internas como, Por
exemplo, a cultura tradicional. A sua revisão Eisenstand (1991) iria resultar na
ideia de que à medida que viesse a ocorrer o desenvolvimento, as esferas
insütucionais se tornariam mais interdependentes e complementares no seu
funcionamento tornando mais complicados os problemas de integração. Foi,
pob, estabelecida unra diferenciação moderno/tradicional em função da
existência de instituições de carácter universalista (conceito de integração),
especializadas (conceito de diferenciação) e com flexibilidade estrutural que
permitisse Íazer frente a novos problemas e solicitações (Figueiredo, et. al. 79f32:
7%).
Na década de 50 e 6O snrge a verdadeira teoria em torno do conceito de
desenvolvimento. As Teorins regbtuis de C-oncentra@ e Difuúo analisam o
crescimento económico como um processo que envolve mudanças na estruttrra
industrial e na estrutura espacial, entre e dentro de mercados de trabalho
especÍficos.
As abordagens economicistas são sustentadas por uma análise dicotômica entre
países desenvolvidos e subdesenvolvidos, que associam o desenvolvimento ao
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crescimento económico e a lógicas industriais de produção, tem uma visão
quantitativa. Neste tipo de abordagens, a industrialização é entendida como o
motor de crescimento e, coÍrsequentemente, de desenvolvimento, sendo que, na
grande maioria (exceptuando as clássicas e neoclássicas) é atribÚdo ao Estado
um papet determinante lur prossecução de medidas tendentes ao
desenvolvimento. A partir das teorias Keynesianas, o Estado é assumido como
gfande promotor do equilÍbrio entre as forças de mercado, passando a
desemperúrar, simultaneamente, o PaPel de regulador e de interventor na
economia.
Admite-se que o desenvolvimento assente no crescimento económico não
conduziu a transformações sociais com carácter permanente, e, como tal, não
levou a lun desenvolvimento global e integrado que leva A. Simões Lopes
(1995) a sustentar que o Crescimento é material, implica urn aumento
quantitaüvo enquanto desenvolvimento é um conceito mais qualitativo que
implica alterações estruturais. Numa análise a curto Ptazo, crescimento e
desenvolvimento podem competir entre si, mas actuam complementarmente a
longo ptazo. A longo prazo o crescimento fornece recursos necessários ao
desenvolvimento. E o desenvolvimento, por seu turno, cria novos contextos
técnicos, otgani?Àcionais, comportamentais ou legais que facilitam o
crescimento. Este faz aumentar os resultados por mobilizar mais recursos que
utiliza de forma mais produüva, ao passo que o desenvolvimento altera os
resultados, ao afectar reclúsos locais para desenvolver diÍerentes tipos de
trabalho.
Simões Lopes (1995) aponta Para o facto de o desenvolvimento ser' ""'
efectivamente fim último e que o crescimento é meio, um dos meios que poderá
criar condições Para que o primeiro seia atingido..." ([opes, 1995:284). Quer
dizer, o crescimento não é um fim em si mesmo, mas antes um meio de se
atingfu o desenvolvimento que é um instrumento de promoção humana tendo
em atenção os mais diversos aspectos tais como o biológico, psicológico,
ideológico cultuÍal e, entre outros, o econÓmico.
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A distinção entre crescimento e desenvolvimento pressupõe, ainda, que se
procurem compaübil izar, emdeterminadas condições, crescimento económico e
desenvolvimento sustentável. O conceito de desenvolvimento sustentável
subentende que é necesúrio entrar em linha de conta com a avaliação do
impacto do crescimento económico nas PessoÍts, no ambiente e no tempo.
O desenvolvimento deve ser caracte nzado nruna perspecüva multidimensional,
no sentido de que é dependente dos factores externos (por exemplo, integração
mundial e regional ou relações estabelecidas com regiões vizinhas) e internos
(aspectos culturais, características da população, rectúsos naturais existentes,
composição e funcionamento da sociedade, etc.). É um Processo de mudança
integrada que permite a uÍul dada populaçãO com determinadas características
e em cerüas condições, garantir a sua produção e alcançar os seus o§ectivos. É
um resultado da acção colectiva das comunidades. É um processo específico de
cada região e o resultado dos factores que nela intervêm (AmarO 2006).
Sendo assim, não existem modelos óptimos, nem soluções universais Para o
desenvolvimento, mas trajectórias que impliciln urn Processo de transformação
social no qual intervêm e se envolvem factores económicos, culturais, políücos,
ecológicos, etc... A adopção dos modelos de desenvolvimento de países
desenvolvidos pelos países subdesenvolvidos, Por exemplo, em que as
estratégias não se adaptam à realidade local e em que os problemas não são os
mesmos, teve consequências gravosas, tendo sido adoptadas estratégias
manifestamente eurocêntricas, industriais e economicistas (Amaro, 20CI6).
Em resumo, podemos afirmar que desenvolvimento e crescimento constituem
dois conceitos por vezes contraditórios no que se refere à forma e os meios.
Embora coincidentes no essencial do objectivo de promover o bem+star das
populações através da criação de riqueza. O crescimento ê material, é
quantitativo, nras o desenvolvimento pressupõe alcance de fins que
transcendem o económicor Qü€ servem a justiça, ou a independência, ou a
cultura, ou mais sinteticamente a qualidade de vid+ a felicidade. popes,1995).
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Na década de 70 com a necessidade de reinventar os modelos de
desenvolvimento, começararn a surgrr novas abordagens de que se dará conta
no próximo ponto, tendo em conta o que interessa a este trabalho.
2.1.3.G1ob aliz,ação. Novos Modeloe de Desenvolvimento
Antes de 1950, o desenvolvimento económico internacional era associado ao
colonialismo, na medida em que implicava a extracção e a er<ploração dos
recursos nattrrais dos paÍses ocupados para benefício dos países colonialistas.
Numa segunda fase, as colónias erÍun já locais de produção e um dos destinos
finais dos produtos. Neste contexto, o desenvolvimento económico podia ser
definido como..."difusão e desenvolvimento a partir da produção e troca
comercial entre países mais desenvolvidos e países menos desenvolvidos"
(Maltzia, et. al. 2000: 72-73). A partir da Segunda Guerra Mundial, e com a
dissolução da maior parte dos impérios coloniais, o desenvolvimento
económico passou a ser função do rendimento W cnpitn e do Produto Interno
Bruto. Dá-se um processo de internacionaliz.ação contÍnua das economias, que
as tornou cada vez mais dependentes dos recursos provenientes dos governos
centrais ou de grandes empresas multinacionais. As comunidades locais viram-
se restritas a lun papel cadavezmais passivo e dependente.
Efectivamente, o modelo industrial de produção em rnssa levou ao aumento
do número de indivÍduos dependentes do "fornecimento de trabalho" sem
capacidade para o "cr.ar" ou "ptwtJÍat", mas também levou a que as
comunidades se vissem dependentes de centros de decisão distantes, tendo
pouca interuenção no que se refere a processos com implicações Ílas suas vidas
(Stohr, 1990: 36).
No inicio da década de 70, tornou-se claro não havia urla correspondência
directa entre o desenvolvimento económico verificado e a melhoria de vida das
pessoÉrs, isto ê, nem todos estavam a tirar proveito do processo de
desenvolvimento. A recessão que, na década de 80, atingiu os EUA e outros
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paÍses, conduziu ao aumento da carga fiscal, à diminuição dos apoios aos
governos locais, ao aumento das taxas de desemprego e, consequentemente, ao
acréscimo de procura de serviços sociais. Na Europâ, à administração de
algumas cidades via-se conÍrontada com o declÍnio da actividade industrial e
com teruões resultantes de constrangimentos na oferta de serviços sociais. Nos
Estados Unidos a situação seria agravada com a subida da inflação, sendo que o
aumento dos níveis de desemprego e a degradação das condições económicas
foram acompanhados pela movimentação de muitas empresas para outros
países em busca de mão-de-obra mais barata. Algumas cidades americanas
assistiram, também, à migração de empresas para os subúrbios ou para cidades
periféricas, deixando uma mão-de-obra desfavorecida e menos qualificada a
lutar por preencher os poucos postos de trabalho disponÍveis no centro da
cidade p,lalzer, et. al.lÇ918:7A).
Dollfus traduz globalização como mundialização e, define-o como,
"...intercâmbio generalizado entre as diferentes partes do planeta, sendo entllo o
espaço mundial, espaço de transacção da humanidade. Ao mesmo tempo,
crescimento e mudanças acompanham este desenvolvimento das transacções
globais.' (DollÍus, 799:72).
Com a globalização, assiste-se à criação de redes transnacionais, extensÍveis a
todo planeta, que ultrapassam as fronteiras fÍsicas e políticas do Estado-Nação3,
obstáculos à acumulação do capital à escala mundial. A integração crescente
das partes que constituem o conjunto da economia mundial confere a esta
última uma dinâmica própria, que cada vez mais escapa ao controlo dos
Estados. A organização da produção passa a ser Íeita nuÍna base transnacional e
contribui para a mundialização das nonnas de consumo. A circulação de
mercadorias e capitais é realizada em concorrência generalizada pelor domÍnios
dos mercados e recursos (matérias primas, mão-de-obr4 etc.).
3 Forma territorial específica da chamada modernidade, tem origens europeias e foi imposto em todos os
continentes. A necessidade de existir mercado interno para afirmaão do cnescimento económico faz
surgir o Estado-Nação. (Amaro, 2006)
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Petrella (7996), traça uma série de sinais duma globalização económica e
caracteriza por:
o âvâÍrÇos das comunicações e das TI, como é o caso da Interneü
o a difusão de tecnologia e conhecimento a nível mundial;
o a trarsformação dos padrões culturais cria mercados mundiais de coÍrsumo;
o o papel diminuto dos Estados em planear as regras da governação global;
o liberalização e desregulamentação dos mercados.
Todas estas transformações abrem novas possibilidades (e ameaças) para as
empresas, sobretudo as de grande dimensão. O planeamento, produção,
distribuição de produtos e serviços passa a ser feito a escala mundial, com o
recurso às tecnologias de informação e transporte. Os produtos são cada vez
mais pensados para satisfazer mercado que são globais na sua dimensão
geográfica. Numa primeira análise, o que se salienta é a emergência da empresa
multinacionala como o grande actor global, um elemento fundamental na
produção de riqueza, e logo de o bem-estar colectivo. Um mercado global é um
mercado cada vez mais liberto de fronteiras e restrições proteccionistas, exige
uma presença global e obriga a runa competitividade cadavez mais baseada na
procura de inovações e na gestêÍo de conhecimentos: o processo tecnológico
favorece um processo produüvo cada vez mais intensivo em conhecimento, ou
seja mais investimento e desenvolvimento, o que induz o aparecimento de
novos produtos. O papel da dimensão como instrumento de poder de mercado
foi enfatizado, o que foi favorecido pelos avanços nas TI ao permitirem a turra
empresa lidar de forma mais eficaz com a sua dimensão, maximizando a
capacidade de gestiio e controle organizacional. Este cerúrio provocou urul
crescente vaga de fusões de empresas, acordos de cooperação e alianças
estratégicas em busca das seguintes vantagens (Petrell41996):
garantir o acesso a tecnologia complementar;o
a Termo utilizado para descrever rrma empres:a que possui implantações em vários países,
independentemente de seguir uma eshatégia transnacional, global internacional ou multinacional. (Kumar,
l9e8)
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o captar os conhecimentos e a tecnologra dum parceiro;
. encurtar o ciclo vital dum produto;
o redução dos custos, em especial os de Invesügação e Desenvolvimento
(r&D)
. compartilhar os custos no desenvolvimento do produto;
o obter acesso a pessoal qualificado;
o alargar o acesso aos recursos financeiros.
Estas estratégias criam run novo tipo de organização - a empresa em rede - com
unu presença cada vez mais global, mas também mais integrada com o meio
local e com as organizações regionais mais próximas do mercado. (Fontanel,
2005: 10) Mas o grande passo para a organização em rede está a ser dado com
esse advento das Tecnolosas de Informação GI).
Na visão de ]acques Fontanel, "...a economia mundial dos nossos dias está a
sofrer uma profunda mudança, com a passagem de unidades físicas de
produção para unidades fundadas no conhecimento e de um sistema de
sociedades das economias nacionais para forma de produção centradas na
tecnologia".(Fontanel, 2005: 31)
Com globalização, €ls economias locais vêm-se confrontadas com novas
"tegras": as decisões das grandes empresas do comércio mundial, quanto à
localização das suas actividades, representam grandes fluxos de investimento e
criação de emprego para as regiões ou países escolhidos, e são tomadas cada
vez com maior autonomia fase aos Estados nacionais. Entretanto,levaram a que
"um grande número de pobres do mundo se visse excluído da esfera de
participação económica e política; rul prática estas pessoas tornaram-se
redundantes face à globalização na acumulação de capitaT" (Friedman, 19i6:
15). Actualmente o desemprego suÍge associado "...a uma reestruturação
espacial da actividade económica à escala global, decorrente das diferenças
existentes nos rúveis de inovação entre sectores e regiões do globo, razão pela
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qual aparece concentrado em determinadas fueas, particularmente nas antigas
áreas industriais... " (StÕlu, 1990: 38).
As grandes empresas, ao escolher a localização das suas actividades e relações
comerciais, olham, sobretudo paÍa alguns factores como, por exemplo,
potenciais vantagens de posicionamento no mercado, cada vez mais, a
qualidade local dos serviços e os custos de produção.
Em suma, com a globalização os desafios, as ameaças e as oportunidades são
outras e automaücamente o "lcr;a7" terá que reforçar a capacidade de
participação e aumentar o seu desenvolvimento, no senüdo em que consiga
colocar no circuito global de produção as suas vantagens competitivas ou, seja,
construir uma identidade produüva que valorize a sua capacidade de relação
com o exterior. O objectivo do desenvolvimento local nesta perspecüva deve ser
o impulsionamento dessa capacidade, m construção de um ambiente que seja
atractivo ao investimento exterior e ao mesmo tempo estimulante ao
crescimento económico endógeno. É sobre o desenvolvimento local que de
seguida passamos a abordar.
2.1.L Do Desenvolvimento Comunitário Ao Desenvolvimento Local
O processo de desenvolvimento passou a ser equacionado com novos
pressupostos, nruna resposta personalizada e tratando de pessoas, em
detrimento da dimensão económico anteriormente valorizada. A nova
abordagem do desenvolvimento pÍlssou a conceber o processo com uma base
comunitária, fundamentado na atihrde participativa e de actuação permanente
das comunidades locais. (Amaro, 2006)
Esta nova análise do processo de mudança deu origem às abordagens
alternativas do desenvolvimento. As perspectivas emergentes valorizaram o
progressivo envolvimento da população, com o incentivo da participação,
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associadas ao papel interventor das diferentes insütuições de âmbito local, nos
sectores sócio cultural, económico, ecológico e políticos.
O crescimento económico não foi desvalorizado pelas abordagens alternativas,
apelou-se, sobretudo numa política democrática, de base social equitaüva e
fundamentada num princÍpio de sustentabilidade económica. Desta forma
defendeu-se o crescimento[económico com base na utilização óptima dos
recursos disponíveis partindo do envolvimento comunitário.
Na década de 60, o Desenvolvimento Comunitário, enquanto método, foi
proposto e levado a cabo por organizações como as Nações Unidas (O.N.U.). A
inovação conceptual e teórica, segundo Amaro, radicou no princípio implícito
de associação entre a população e os poderes públicos, atendendo à melhoria
das condições de vida das comunidades, nomeadamente económica, o bem-
estar social, a satisfação das necessidades básicas, a equidade, a justiça e a
segurança. (Amaro, 20CI6) Esta perspecüva representou uÍra das primeiras
tentativas de atribuição de protagonismo às aldeias comunitárias, com vista à
identificação das necessidades sentidas localmente e ao seu envolvimento no
processo de satisfação e de resolução de problemas. O Desenvolvimento
Comunitário apelava para trabalho conjunto de parcerias e de integração, com
base em princípios de participação da população. (Amaro, 20[16)
A concepção alternaüva do desenvolvimento comunitário deu origem à
perspectivEls conceptuais de base territorial locais, veriÍicando-se com o tempo o
surgimento de uma mulüplicidade de iniciativas em que o campo de actuação
era as unidades territoriais de pequena dimensão. (Amaro,2006).
As abordagens tendentes ao Desenvolvimento Comunitário deram origem na
década de 8O ao aparecimento de novas referências territoriais, no senüdo da
complementaridade do protagonismo tradicional atribuído ao estado.
O redimensionamento territorial apelava à diversiÍicação das formulações
teóricas e conceptuais alternativas, pela tomada de consciência da existência de
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uma multiplicidade de caminhos possÍveis, desde que adequados e adaptados a
situações históricas e geográficas concretas, no sentido da participação real e
efectiva referenciando-se na localidade. (Amaro 20[6\
O surgimento de novas concepções territoriais, como via Para o
desenvolvimento, foi associado à reformulação conceptual das funções
atribuídas ao estado, até aqui entendidas como regulador e interventor, em
termos económicos.
As alterações introduzidas foram tendentes à repartição do protagonismo, com
o surgimento de novos actores socioeconómicos, viabilizando o estabelecimento
de parcerias e a mobilização dos diferentes agentes e organizações. As
tentativas de envolver as populações locais implicaram uilra nova perspecüvas
dos suieitos, valorizando as capacidades endógenas e as potencialidades locais,
em relação a recursos materiais e físicos e a reqrrsos humanos.
Os traços estratégicos da prossecução da mudança tiveram o fundamento no
homem, nas comunidades, nas noções de parceria, de participação, do
envolvimento e de integração, favorecendo o surgimento das abordagens de
desenvolvimento local, participativo e de empowerment à qual Iohn Friedmann
(7996), denomina como uma política de desenvolvimento alternativo cujo
objectivo "...diferenciando necessidades territoriais e específicas de diferentes
grupos sociais, particularmente os disempowered s defende um modo
descentraliz,ado e participativo de tomadas de decisão no desenvolvimento. Ao
mesmo tempo, dá, voz aos interesses das gerações futuras, que desejarn unra
continuidade histórica ilun desenvolvimento territorial." (Friedmarur, 19%:36)
As abordagens locais adquirem importÍi:ncia na década de 80, e o
desenvolvimento definido e caracterizado como local/endógeno. A ideia
fundamental presente no desenvolvimento endógeno, de acordo com
5 Fatta de poder para aceder à participação plena nos esforços da cidadania (Friedmann, 1996)
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Cerqueira, é a de que "os sistemas produüvo 6 das regiões crescem e
transformam-se utilizando o potencial de desenvolvimento existente nos
territórios, no "local", mediante os investimentos que as empresaÉl e os agentes
públicos rcaliz,am, em interacção com a comunidade local. Esta ideia de
interacção passa por um papel acüvo das comunidades no seu processo de
desenvolvimento utilizando o seu potencial e integrando a esfera económica na
esfera social, com o propósito da melhoria do nível de vida da população local".
(Cerqueira, 2001: 16)
No entanto, Vásquez Barquero (1999) na sua definição de desenvolvimento
local e desenvolvimento endógeno diz-nos que "...o desenvolvimento local é
um processo de crescimento e mudança estrutural que se produz em
consequência da transferência de recursos das actividades tradicionais paÍa as
modernas, da uülização de economias externas e da produção de inovação, e
que gera o aumento de bem - estar duma cidade, conulrca ou região. Quando a
comunidade local é capaz de utilizar o seu potencial de desenvolvimento e
liderar o processo de mudança estrutural... denomina-se... desenvolvimento
endógeno. " (Barquero, 7999 :52)
No entanto usarernos ao longo desta tese, os conceitos de desenvolvimento
local e endógeno como idênticos, dado que esta distinção nem sempre é feita na
vasta literatura existente sobre o tema, e porque a participação acüva do local
no seu desenvolvimento parece-nos luna questão central e incontornável, de
acordo com Cerqueira (2(X)1), "...sem ela (participação activa), o local Passa a
ser um lugar repositório de estratégias ercternas sobre as quais nada
infl ui. " (Cerqueira, 2007: 77)
O Desenvolvimento caracterizado como Local, p€lssou a estar intrinsecamente
dependente de três princípios básicos e fundamentais (Amaro, 20[6):
6 "...um sistema produtivo é constituído pela força de trabalho, os meios de produção, os métodos
úilizados na organização da pnoduç,ão, a estnrtura da propriedade e do controlo da actividade produtiva e
o contoúo sócie.polltico no qual intervém o pnocesso de produção." (Courlet, 1999:535)
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o A justiça equitaüva, permitindo assegurar os padrões mÍnimos exigidos
em relação as condições de vida da população, perspectivando-a como
uma prioridade do desenvolvimento;
o A sustentabilidade, garantindo a utilização racional e local dos recursos
pela população local, no presente e assegurando o bem-estar futuro;
o A inclusividade, em que todos os indivíduos pertencentes a um dado
grupo teriam a necessidade e a capacidade de ser reconhecidos como
potenciais intervenientes no processo de mudança.
A este respeito, Maria )oão Rodrigues (1991) diz-nos que a arte da articulação
endógeno/exógeno implica que "uÍna região tem de saber seleccionar
elernentos do exterior e acrescentar-lhes algo de específico que seja validável
pelo mercado. Neste novo quadro, desenvolvimento endógeno tem de ser
entendido, sobretudo como capacidade de uma região em valorizar e aproveitar
o seu potencial endógeno, de forma a compatibtlizar deÍesa da competitividade
com a melhoria da qualidade de vida. O qr", dependerá, em grande medid+ da
capacidade de renovar-se ao nível cultural, tecnológico, e orgxrizacional,
nomeadamente tirando partido das potencialidades abertas pelo novo
paradigma técnico-económico." (Rodrigues, 1991:91)
Desta forma, Brito QWn cihndo Santos, diz que "...o desenvolvimento de uma
região depende da dinâmica socioeconómica de diversos subconiuntos
geográficos que a integram... das condições inerentes ao desenvolvimento
desses subconjuntos, cujo grau de (des) nivelamento confere à região uma
maior ou menor homogeneidade e coesão" (Brito, 2007:47). Neste sentido se for
considerado subconjunto geográfico como locais, o desenvolvimento não pode
ser isolado dos contextos regional e local, necessitam da valorização de ambos
os contextos. Continuando, Brito citando Santos que Íaz referência a Pecqueur e
Silva coloca as condições endógenas necessárias para o desenvolvimento dos
locais, como indispensáveis para o êxito dos locais, envolvem um carácter de
emergências de consolidação de inovações tecnológicas produtivas ou
organizaüvas, de capacidades pÍúa reagrr e integrar pressões heterónimas
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decorrentes da relação com os outros contextos socioeconómicos e
institucionais, de capacidades de regulação enquanto sistenra local que através
das suas próprias norrnas saiba reinterpretaÍ, a seu favor, estratégias vindas do
exterior" (Brito, 2N7:48). Percebe-se no que concerne ao desenvolvimento locú
a origem da iniciativa, dos recursos disponíveis e dos mecanismos de controlo,
e o destino dos proveitos, idealmente, devem ser predominantemente local. Na
práüca, e tunâ vez que é muito complicado garantir estas condições, é
importante que os benefícios e o controlo seiam maioritariamente locais.
Ainda assim segundo Rogério Roque Amaro (2D7),diz-nos que o conceito de
desenvolvimento local pode ser assim definido como:
"IJm processo de mudança, os processos de desenvolvimento não são
homogêneos, constittri um Processo de criação e destruição isto
significa que há ganhos e perdas que não são distribuídos de forma
equitaüva;
Centrado na comunidade territorial de Pequena dimensão,
entendendo-se como tal referir-se ao colecüvo de pessoas com lulur
identidade comlun e assente em redes de solidariedade face as
Íuneaças externas, que o mobilize Para as acções colectivas concretas,
sendo que o território é tun elemento dessas identidades e
solidariedades, as necessidades locais constituem o ponto de partida;
Que visa a constatação de necessidades fundamentais, cuja origem é
o reconhecimento de fraquezas próprias e/oade ameaças exteriores à
sobrevivência e ao bem-estar da comunidade;
A partir da mobilização de capacidades locais, ou seja, mobilizando e
realizando as forças e potencialidades endógena§ ao gruPo humano e
ao território;
Implicando runÍr lógica de participação da comunidade, fazendo
apelo ao protagonismo activo dos actores locais e ao exercÍcio da sua
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democracia existente, e apelando a Processos de "empowermení' (no
sentido de reforço das capacidades de protagonismo e de
intervenção) desses actores locais;
o Mobilizando também recursos externos ou exógenos, ou sej+ uma
articulação necessária com recursos exógenos de todo o tiPo
(humanos, financeiros, materiais, etc.), aproveitando as
oportunidades do meio envolvente, de maneira a ferülizan (e não a
inibir ou subsütuir) as capacidades locais ou seja articula
virttrosamente endógeno e exógeno;
o Numa perspectiva integrada, no entanto o Desenvolvimento Local
conjuga várias dimensões e componentes da vida em sociedade,
vários domínios, ou seja, não é um Processo sectorial;
o O que implica desenvolver trabalho em parceria, implica uma
abordagem interdisciplinar e interinstitucional, constitui um trabalho
em articulação desde a concepção à avaliação, passando pela
mobilização dos recursos e pela execução;
. Com impacto tendencial em toda a comunidade, em que toda a
comunidade se sinta envolvida e gerando efeitos de imitação de
"boas práticas";
. Segundo a grande diversidade de processos e resultados, cada
território é próprio logo as problemáticas são diÍerentes da
comunidade para comunidade, daÍ que a diversidade é um factor
importante." (AMARO, 2001 : 7e767)
Em sumil, ainda que exista uma enorme diversidade de iniciaüvas de
Desenvolvimento Local, vejamos cinco ideias-chave que lhes estÍío subjacentes:
- São projectos que privilegiam a participação e procuram Promover e mobilizar
a iniciativa e o empreendedorismo das comunidades;
- São proiectos de base territoriais;
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- São projectos de base interdisciplinares, que articulÉun em torno de o§ectivos
comuns diferentes grupos e sectores da sociedade;
- São projectos que actuam nas zonÍrs marginalizadas e junto das populações
exclúdas da sociedade
- são projectos que se baseiam em soluções inovadoras. (Amaro 2m6,)
Em seguida sintetizam-se algumas debilidades e potencialidades das iniciaüvas
de Desenvolvimento l-ocal.
QuadÍo I: Debilidadee e Potencialidades das iniciativas de Desenvolümento Local
Debilidades Potencialidades
-Fracp enÍaizâmento de SFuPos ou equipas
p,romobras das iniciaüvas;
-Dificuldade €xxr Prolnover a participaçáo das
comunidades;
-Tendência para o localismo;
-Falta de recursos;
-Tendência para um excessivo; protagonismo pessoal
dos lÍderes na condução de Projecbs;
-Dependêmcia qcessiva do exterior (idéias, fundos,
recursos hunrarpo, et.);
-Dificuldade em concretizar um PÍoiecb
inEdisciplinar;
4onhole elaeceivo da AdministraCao Pública;
-Bases ecurómicas e de gestão deficienEs;
-DéÍicit de capacidade de iniiativa
-Inadequação decriÉrioo e indicadores de avaliaÉo;
-Fracaligacfoa gruPoo ec€ntro§ de invesügação, etr.
Opotmidâde PaÍa a construção de um leque mais
variado de respostas a situações de marginalização e
debase locat
-Maior proximidade enr relação aos problemas e
necessidades das comtmidades;
-lúai$ fuil identiÍicação e mobilizaçâo da§
capacidades locais;
Oportunidades de reflscãoe de acção inbgradas;
-DesaÍio à cooÍpeÍação interinstihrcional a partir da
base;
-Re6orço das lógicas de parceria
-Melhorbase de erçerimentação e criação de soluções
inovadoras;
-hEgração das dimensões qualitativa e quantitativa
do Desenvolvimento;
-Ensaio de Írov.ls foÍrtas de funcionamento
econóqrico e social
-DeaÍio ao Estado PaÍa que se con§titua como um
paÍcdrc, e não como um cqrholador e fiscalizador
dos processoo et.
Fonte: adaptado de Amaro,2006.
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Z2Participação numa Contexhralização Teórica
De cariz autónomo e voluntário, a participação dos actores sociais assrune
contornos de concretização a partir do momento em que estes se mvolvem na
resolução dos seus próprios problemas e Íra concretização de objecüvos
comuns, e que só serão alcançados através da formação e da consolidação das
comunidades de interesses.
Isabel Guena (2002), traça-nos run percurso que se inicia na década dos anos 60
e termina nos anos 90, dizendo-nos que do ponto de vista histórico, o termo
"participação", "...tem Ers suas origens nas tentativas de reconciliação das
relações entre capital e trabalho..." (Guerra, 2002: 100).
Ainda segundo Guerra Q0íJl2) "...nos anos 60 a participação da população... era
maiS ou men99 evidente. NOs anOS 70, aS "lutas urbanas" pareCiam tomar o
lugar de um movimento operfuio mais desmobilizado...Íazia-* apelo à
participação." (Guerra, 2ü)2: 100)
Segundo a autora, nos anos 60 e 70 a noção de "participação" estava
"...indissoluvelmente ligada ao poder, considerado como um ter...ou como luna
conquista...ou ainda como unu negociação ou como a ideia de uma partilha.
Em qualquer destas perspectiv.ls...a questEio central é saber quem detém o
poder... Nos anos 80, justificava-se a ausência de participação que se mantinha
pelo "individualismo pós-moderno» eü€ 
levava a tun desinvestimento no social
e a urn contÍnuo «défice de participação».
Anos 90, assistiram em quase todos os países europeus, a formas desastrosas de
participação na vida das cidades...a <<anomia»...dá lugar...à «revolta» face a
conflitos onde nem uns (os <<excluÍdos») nem outros (os «integrados") Parecem
abrir mão dos seus direitos e encontrar mediadores. À partida, a alteração de
noções - passar da participação à de partenariado - não Parece trazer uma
transformação significativa ao nível das formas de exercício da cidadania... Esta
passagem significa a organização de instâncias de "mediação" entÍe as
populações locais e as instituições...' (Guerra 2002:10G101)
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No entanto, Mark P.Lammerink (7999_) diz-nos que "...o termo participação é
um termo que muita gente emprega incorrectamente... A Participação é o
processo mediante o qual as pessoárs cooperam...em acüvidades com obiecüvos
comuns.
Segundo o autor citando Mcc-att distingue três níveis de participação: "como
run recurso para facilitar a implementação de interuenções externas; como um
recurso para mediar na tomada de decisões e rur formulação de políücas de
intervenções extemas; e como um fim em si...na tomada de decisões. Neste
último a participação é uma meta e não um meio. Isto implica o acesso à
capacidade das pessoas para identificar e modificar...as suas próprias
necessidades e soluções." ([.ammerink, 7W: 22)
Desta forma, a estratégia participativa adquiriu uma importÉlncia crescente,
visto que a população deixou de ser considerada apenas beneficiária dos
resultados do processo do desenvolvimento e passou a ser tun elemento activo.
As abordagens participativas conceberam a população, antes de mais, como o
agente prioritário porque é o promotor por excelênci4 da mudança social seia
de âmbito político, económico, sociocultural, combase no envolvimento directo,
motivado e responsável, em todo tipo de actividades prosseguidas, de execução
e de concepção. (Friedmann,79%)
O mesmo autor Íaz unra divisão da participação no pÍocesso de mudança em
dois níveis principais suscepüveis de serem analisados individualmente ou de
forma conjugada:
- Nível nutcro: em que um indivíduo participaria a nível nacional, recorrendo ao
exercício do seu direito de voto em sistemas polÍticos democráticos;
- Nível micro: em que um indivÍduo participa a nÍvel local, envolvendo-se
directamente, colaborando em associações locais, em actividades desportivas,
religiosas, recreaüvas, políüco-administrativas e económicos.
Além dos nÍveis acima mencionados que aludem à abrangência dos fenómenos
participativos em termos rracro-Íulciornl e micro-local, podemos ainda Pensar
na participação em forma das caracterísücas da envolvência individual ou em
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grupos mais ou menos organizadas. Na participação individual é
imprescindÍvel o envolvimento pessoal na vida comunitária local e nacional.
Em qualquer dos casos, é suposto que os indiúduos estejam motivados em
atribuir prioridade à vida comunitária, facto de relevante importÍIncia pela
natureza societal do homem.
A estratégia participativa pressupõe a identificação, o reconhecimento, a
partilha de objectivos identificados como comuns e o trabalho colectivo Para a
prossecução de fins previamente definidos, traduzindo o sentimento de
pertença e de autonomia. (Friedmann, 1996)
Neste contexto a dinâmica de desenvolvimento local, associada à criação de
nov.ls estruturas de governançia e ao aumento da participação das Pessoas nas
suas comunidades e na resolução dos seus próprios problemas, tem levado a
gue, em vários contextos da sociedade, comecem a surgr movimentos
reivindicando unla maior participação e charnando a si funções antes
desempenhadas pelo Estado. De facto, em alguns países tem-se assisüdo a uilra
gradual transferência das funções do Estado...particularmente nos domínios da
assistência social, dos cuidados primários de saúde e do apoio a idosos. Estas
funções de regulação do Estado têm vindo a ser transferidapara instituições de
solidariedade social, procurando, em contextos de maior proximidade
relacional, ampliar as condições de resposta a problemas sociais locais e
encontrar soluções orgânicas mais vantajosaÍi... (Neves, 2000: 10-11)
Em sÍntese podemos dizer que a abordagem participativa implica, acima de
tudo, autonomia na tomada de decisões promovendo tuna auto-suficiência
social, culturú político e económico, ou seia uma autonomia local e endógena,
com a adopção de sistemas democráticos, em que o ponto de partida ê a
localidade.
Sendo o nosso o§ecto de eshrdo, verificar a importÍlnci4 o papel e o contributo
que os processos de "parceria/partenariado" podem assumir, ao asseguÍarem a
"participação" das populações, "actores" e "agentes locais", no
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desenvolvimento local, consideramos importante e passarnos de seguida a
analisar sobre parcerias e partenariados.
2.2.1. Parcerias/?artenariados e Desenvolvimento Local
Um dos elementos a que se tem dado especial relevo nas estratéglas Para
promover a coesão económica e social, em especial nas regiões mais
desfavorecidas, é a parceria que segundo Ruivo citando a Comissão das
Comunidades Europeias é, " acção coordenada Por Parte de todos aqueles que
estão interessados nrrn verdadeiro processo de mudança, a qual implica uma
corresponsabilidade dos agentes envolvidos quanto ao sucesso do conjunto da
acção conduzida, pressupondo igualmente que os agentes se encontrem em
condições de definir, para além dos interesses e até das suas divergências, uma
estratégia comurn e consensual para a actuação" (Ruivo,2002: 81).
As dinâmicas de desenvolvimento local e comunitário aconselham ao reforço
das lógicas de parceria, promovendo uma utilização integrada e equilibrada
dos recursos existentes e a construção de respostas mais dirigidas aos
problemas identificados.
Na perspectiva da goverrumçia, a complexidade crescente e a fragmentação da
comunidade e da vida em comunidade exige novÉls capacidades Para a
resolução de problemas e novas soluções. A govemança pressupõe a
coordenação dos múltiplos actores em diversos enquadramentos instittrcionais,
através de novos mecanismos de negociação. As parcerias são um destes
mecanismos, permitindo mudanças. Estes mecanismos segundo Clarke (1998)
"...têm que permitir às comunidades actuar estrategicamente, em vez de apenas
se irem adaptando às mudanças e ampliar as perspectivas de coruenso e a
capacidade local para actuaÍ, na medida em que permitem um contexto com
direitos claro e possibilidades de argumentação." (Clarke,1998: 35)
De acordo com Clarke (79E8), um exemplo de orgarrizações não lucraüvas que
actuam como parcerias no desenvolvimento e implementação de projectos à
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escala do bairro/comunidade são as instituições de desenvolvimento
comunitário. As parcerias comunitárias locais são importantes Porque
respondem de forma efectiva às tensões sentidas no interior das comunidades
urbanas, confrontando-se e constituindo unra solução mais adequada às
necessidades e especialidades locais. (Clarke,1998: 3a)
Maria do Carmo Nunes QW2), aborda as parcerias de desenvolvimento,
charnando a atenção para uma definição apontada pelo Tlu Copenlugen Ctnter
para o que designa como "novas parcerias sociais - pessoas e organizações dos
sectores público, privado e civil, que se comprometem voluntariamente em
relações inovadoras e mutuamente benéficas, dirigidas a fins sociais comuns,
através da combinação de recursos e competências". (Nunes,2002:67)
As parcerias são caracterizadas pela convergência de interesses funcionais entre
os parceiros da organização, tendo por objectivo criar urn nova capacidade
insüttrcional que permita atingir determinados resultados, face a tun problema
comrun ou a urur necessidade partilhada em que cada um dos parceiros
contribui com os recursos considerados necessários. Parceria implica que os
membros são iguais, rnas, do ponto de vista prático, é comum que uma das
partes lidere, mesmo que apenas por um perÍodo. A eficácia da parceria
depende da capacidade de cada uma das partes em ceder algum do seu poder e
recursos à organização e em ser flexível à mudança. (Clarke,1998)
Desta forma, Figueira citando Santos (799n, diz que o desenvolvimento deve
proporcionar urra "mudança orientada para a melhoria das condições de vida
das pessoas, e deve visar aumentar o nível de satisfação das necessidades e
aspirações de uma dada população, especialmente dos seus estratos mais
pobres, permitindo-lhes viver no espaço em que se encontram, mobilizando os
diÍerentes recursos disponÍveis e potencias (recursos humanos, materiais e
financeiros) com vistas à sua optimização e utilização".(Figueira 2003:35)
As relações de parceria üveram a sua gênese, nos .rnos 60, isto é relação de
cooperação mais irúormal entre pesso.ls com vista a dinamizar projectos de
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desenvolvimento local. Silva (1963) defende que o Desenvolvimento
Comunitário seja o resultado de "uma conjugação de dois tipos de contributos
ao desenvolvimento, os específicos da análise económica e os técnicos
psicológicos. Nisto consiste a sua originalidade". (Silva 7963:543)
Manuela Silva (19U\ divulga a noção de Desenvolvimento Comunitário e
insiste na sua lógica multidisciplinar promovendo como filosofia de trabalho a
participação e a cooperação e incentiva o trabalho em parceria dizendo que "a
técnica de desenvolvimento comunitário implica a união de esforços entre as
populações locais e poderes públicos com vista à melhoria da situação
económica, social e cultural do país ou região". (Silva, 7964:498-510)
A culhrra de parceria foi incentivada pelos programas como o LEADER e
iniciativas comunitárias com o obiecüvo de dinamizar e Promover uÍra
colaboração mais estreita entre os diferentes actores e os diÍerentes níveis de
govemação. Os princípios da parceria funciorram, actualmente, como um dos
requisitos pÉra se aceder aos fundos comunitários, isto, porque permitem
potencializar recursos e organizações, criando desta forma as deseiáveis
sinergias, como foi o caso da constituição do Agrupamento Monte.
Sobre esta ideia Serafim (798P) diz que "...as actuais formas de mediação do
Estado com a sociedade transparecem em vfuios domÍnios na vida pública e um
exemplo disso pode ser errcontrado no processo de criação das Associações de
Desenvolvimento Locat em Portugal (basicamente inter,sificado nos meios
rurais nos finais da década de 80), ocorrido no âmbito da sociedade civil e com
um forte impacte na emergência de processos associativos localizados e
distintos...das achrais relações destas Associações com o Estado, intensificadas
peta consütuição formal de parcerias, revela tendências tanto PaÍa o
fortalecimento da dimensão autonómica e de acção política não
institucionalizada, como paÍa lurur maior integração e racionalização da
experiência." (Serafim, 7999: 69)
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Desta forma podemos perceber que todo o percurso de parcerias tem a sua base
assente nos processos de participação dos cidadãos em que as pessolui de uma
forma colectiva dão o seu contributo para o desenvolvimento local. Neste
sentido, Figueira citando Carlos Silva (2001), expõe a ideia de que o conceito de
participação é divergente. Afirma que, "...nas sociedades do mundo ocidental, a
participação é um valor social e lun modelo ideal para a tomada de decisão
democrática sobre todos os aspectos da vida colectiva, razão pela qual se
considera que todas as organizações sociais, económicas e políticas, incluindo a
famflia, a escola, os locais de trabalho e as insütuições políticas, devem adoptar
na práüca a democracia participativa püa a gestEio de todas a§ §uas
actividades..." (Figueira 2003: 79) Por outro lado, Figueira citando a OCDE
(7996), associa "participação ao modelo de parceria, como forma de assegurar,
na área da cooperação para o desenvolvimento, a substittrição de uma acção
individualizada" (Figueira 2ffi3:80) Isto permite-nos perceber a importÍincia
das parcerias para o desenvolvimento local. A participação das pessoas e em
parceria permite encontrar soluções onde muna primeira fase os recursos
parecem nulos.
Figueira citando Guerra (2000) diz que parceria pode ser entendida como "um
processo de elaboração e de aplicação de estratégias económicas e sociais. Esse
processo é voluntário, já que ninguém está obrigado nem lhe é imposta a
presença por qualquer autoridade. É um processo decisional que implica algum
poder de execução".(Figueva, 20[B: 82)
A noção de empowerment aplica-se à parcerias de desenvolvimento,
organizações nelas envolvidas e, obviamente, aos seuÍi destinatários. Parte da
constatação de que é vital aumentar o nível de participação e de
responsabilização da sociedadg muito em particular daqueles que são
habitualmente excluÍdos, não tendo oporhrnidade de influenciar as acções que
os aÍectam. Do ponto de vista operacional, o emPowerment ao nÍvel das
parcerias implica o envolvimento de todos os parceiros no desenvolvimento
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dos projectos e na tomada de decisão, através da cooperação dos seus
colaboradores, nurn processo democráüco.
Maria do Carmo Nunes (2N2) sistematiza num quadro as mudanças nos
valores e práticas que se exigem murur verdadeira parceria:
Quadro II: Mudanças necesslirias nog valores e práticae dos palceiros
Tipo de parceiros Valores
tradicionais
e práticas Valores e práticas em parceria
Organismoe públicos -Rigidez e segmmtação.
-Enfoque nos pÍocessos.
-Papel cerrtralizador e de
controlo.






necessidades e expectativas do
utilizlflel/6liente.
-Papel de facilitador e de
cooperação/ entrosammto
com a acção de outras
entidades ao nível local.
-Aberhrra ao exErior; saber




- Culhrra de suboídio-
dependência.
-Atitude paternalista e
criativa face aos públicos.
-Abordagem muitas vezes
"topdown" nâ concqrção
de respostas e soluções.
-AÍirmação no "mercado" e
autosusEntação financeira.
-Atitude de autonomização e
responsabilização dos
públicos; partilha dos seus
públicos com outras
organizações.













Íaz parb dos objectivos
empresariais.
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cariz filantrópico. -Reconhecimento das
vantagens económicas das
zuas inbrvenções sociais e do
trabalho em parceria.
Fonte: Nunes, 2002, pp.$.
A leitura do quadro, permite-nos distinguir alguns factores-chave rul garantia
do sucesso das parcerias de desenvolvimento (Nunes, 2002:69):
o Grau de interacção dos parceiros;
o Clrareza. dos objectivos principais da parceria de desenvolvimento, bem
como do papel a desempenhar por cada parceiro;
o Eficácia, transparência e grau de partilha permitida pelo sistema de
gestlio, de organização e de comunicação interna da parceria;
o Manutenção do enÍoque nos resultados e nos uülizadores;
o Existência de capacidade de liderança;
. Competência dos actores;
o NÍvel de empowerment de parceiros e colahradores.
Existem autores que fazem distinção entre paÍceria e partenariado, como Por
exemplo, Fernanda Rodrigues e Stephen Stoer. Estes autores identificam o
partenariado como uma estmtura organizacional que é excessivamente formal,
por vezes até artificial, até Porque suÍge como uma imposição, com unur
orientação predominantemente verticalizada (lógica de top-down) ao PÍlsso que
a parceria tem uma base mais informal chegando mesmo a questionar a noção
de partenariado com a sua orientação mais horizontal e que ao implementar-se
com runa base tocal, promove redes mais vastas que se podem integrar como
parte activa do movimento social do desenvolvimento sócio-local.
No entarrto, Fernanda Rodrigues e Stephen Stoer (1998) dizem que se o
partenariado pode mais facilmente influenciar a polÍüca social através do
discurso oficial, a parceria destaca-se, sobretudo pela capacidade de implantar a
nÍvel local e de estabelecer redes que pela sua amplitude podem consührir
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como parte do movimento social promotor do desenvolvimento local integrado.
(Rodrigues e Stoer, 1998:56)
Considerando a perspectiva apresentada por Isabel Carualho Guerra (2N2), a
noção de partenariado "...abre as portas às práücas fundadas no princípio da
interacção entre as populações, os técnicos, os decisores... Para os quais as
referências não são tanto o poder (a sua conquista, a sua partilha, a sua
coruerção) mas a acção em si mesma...". (Guerr4 20íJl2 101) Ainda a mesma
autora faz referência a este dispositivo de "partenariado" que distancia-se da
concepção de poder tradicional, visto que as pessoas que o exercem fazem-no
em função das suas motivações, das suas competências específicas (face aos
objecüvosdaacção)...(Guerra,2002:707-102)
Isabel guerra (2002) citando ]ordi Estivill (1993) defende o accionamento do
partenariado como proposta inovadora face aos desafios actuais da sociedade,
nomeadamente a - permitir ultrapassar os fundamentos co{Poraüvistas e o
espírito de individualismo...; -recusar run modelo caracterizado pela
concentração de poder e a distanciação face aos cidadãos...; -apelar a que, face à
crescente compartimentação dos meios políticos, económicos e sociais, o
partenariado suÍia com novas condições püa unra articulação entre os
sectores...; - face à complexidade e à mulüdimensionalidade dos fenómenos o
partenariado oferece oportunidade à concretização de novÉts formas de
resposta... Ainda dentro deste contexto Isabel Guerra citando Alcides Monteiro
define partenariado como:
-a cooperação contratual entre os múltiplos parceiros locais em torno de
projectos comuns ou divergentes...
-um processo pelo qual dois ou mais agentes, de natureza distinta... se põem de
acordo para realizar qualquer coisa, num dado tempo... (Guerr4 2ü2:704).
Uma outra definição de partenariado é de acordo com Rogério Roque Amaro
(7W), diz que o trabalho de parceria ou partenariado é um Processo de acção
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conjunta, entre vfuios actores ou protagonistas colectivos ou individuais, que se
mobilizam à volta de um objectivo partilhado e disponibilizam recursos Púa,,
em comlun, definirem e negociarem estratégias e caminlros que viabilizam os
referidos obiectivos, avaliando continuamente este Processo e os seus
resultados.
Em suma, e a partir desta última definição podemos identificar as seguintes
dimensões:
-é um processo de acção conjunta;
-entre vários actores/protagonistas colectivos ou individuais (Associações de
desenvolvimento local com a participação de todos e Instituições);
-que se mobilizam à volta de lun oloiectivo partilhado como o de
desenvolvimento local;
-disponibitizan recursos de todo tipo (materiais, financeiras, humanas, etc.
etc...)
O Agrupamento Monte como o nome indica é uma "associação" de quatro
Associações de Desenvolvimento Local, e para tal é pertinente falarmos de
ADL, que é o ponto a seguir.
2.3. Origem e Filosofia dae ADL do Alenteio
Devido aos problemas 7 de desenvolvimento ligado ao mundo rural,
especialmente na última década começÉuÍun a surgrr diversos tipos de
organizações da chamada sociedade civil de entre as quais, as ADL's8. De
origem não governamental, independente em relação a qualquer forma de
'Entre outros problemas "...útimas de uma PAC alheia a quaisquer preocupações sociais e ambientais,
que ignora o desejável eqúlíbrio €xrtre o nnal e o urbano, que acelerou o despovoamento e agravou o
aecUnio económico dos campos, sem nada fazer para promover o seu desenvolvimento." (Candeias, 2002:
444s)
t Pode.se dizer que "há dois tipos de ADL's, as milihntes e as institucionais, terminologia adaptada pelos
dirigentes associativos. As primeiras foram criadas por pessoas singulares empenhadas nosprocessos de
desãnvolvimento local, e, maioritariamente, são por elas dirigidas; as segundas resultaram de parcerias
entre entidades colectivas para acederm a programr comunitários e, @ue'lrtemente, são dirigidas por
figuras politicas locais. No Alentejo predominam as ADL's militantes." (Candeias, 20012:47'1.
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poder, procuram resolver problemas pÍúa os quais não tem havido soluções
institucionais. As ADL trabalham em meios desfavorecidos, com uma lógica de
intervenção global e territorial, e que apostam na valorização dos recursos
localmente disponíveis, na capacidade de atracção de pessoas e investimentos,
no estabelecimento de parcerias multi-sectoriais para Promover estratégias de
desenvolvimento.
As primeiras ADL nascidas no Alentejo há cerca de vinte anos inspiravÉun-se no
movimento prôdesenvolvimento local que iá dera os primeiros P.ls§os noutros
países europeus, adoptavam os seus princípios filosóficos e Perseguiam os
mesmos objectivos gerais. Esforçavam-se por aiustar as experiências e os
modelos de intervenção que vinham do exterior à realidade alentejana.
(Candeias,2W2)
As associações de desenvolvimento local são associações sem fins lucrativos, e
na tentativa de encontrar soluções mais próximas dos problema§ desenvolvem
um modelo através do qual se privilegia a participação de maior número de
actores, paÍa que o desenvolvimento destas regiões seia o resultado de um
processo participado.
Os seus associados nascem de realidades económicas, sociais e políücas
diversas, mas normalmente, à partida têm os mesmos objectivos no que
concerne à dinamização do desenvolvimento.
Segundo Albino, das origens à consolidação das ADL, OIDL, é importante o
papet das: Iniciativas Locais de Empregos-IlE, investido nas dinâmicas locais;
as Autarquias Locais que iuntamente com as funtas de Freguesias procuraÍÉun
responderem às reivindicações das ADL Locais; o Programa Operacional de
Desenvolvimento e Apoio às Estruturas de Emprego e Formação- PO; o
Programa de Consenação do Património Culhrralr eü€ incentivou a criação de
micro-empresÍui e acttrou em diversas áreas de Íormação; os encontros de
intercâmbio para vitalizar o Desenvolvimento Local que possibilitou a criação
de várias Organizações importantes; destacadamente os professores e
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universidades na gest io do Desenvolvimento, sendo conveniente destacar a
U.E... e por fim, os programas LEADER. (Albino, 2W4)
Uma ADL Írasce para fomentar iniciativas, actua como mobilizadora de
vontades e organi?Ã,, consolida e aumenta o grau de intervenção luts
comunidades locais. As ADL permitem a conjugação de esforços na medida em
que interligar. e aglutinam organizações. Por outro lado são criadas para tentar
preencher vazios ao nÍvel de intervenção directa. Podemos dizer que o oblectivo
fundamental das associações será agrupar pesso.Nt e enüdades com motivações
comnns para agSr, de forma a encontrar respostas alternativas P€úa problemas e
necessidades detectadas. As ADL acíram como um reforço da capacidade de
iniciativas, da participação da população na resolução dos seus próprios
problemas, contribuindo assim PÍra o desenvolvimento local.
Brito QWn referindo Guia ANIMAR (2003), apresenta o número de
Associações e Organizações em Porhrgal distribuídas Por regiões, todas elas,
organizadas juridicamente e com actuação em diferentes áreas da sociedade.
São doze no Alentejo, vinte e nove no Alganre; quarenta e cinco no centro do
País; nove nas ilhas; trinta e duas em Lisboa e Vale do Tejo; quarenta e seis no
Norte. As áreas de actuação das ADL se diversiÍicatn na: informação e formação
profissiona! educação de adultos; investigação e estudos; protecção e
valorização ambiental; apoio a artesãos; apoio a produtores agro-alimentares;
apoio ao turismo ruraL apoio a actividades empresariais; animação recreativa,
cultural e desportiva; informação e publicações. (Brito, 2N7:77)
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Gráfico I
ADUOIDI por Regiões em Portugal
trAlentejo - 12
I Algarve - 29
tr Norte - 46
tr Reg.Centro- 45




Esses números de ADL, na actualidade devem estar mais alargados com relação
ao período da recolha das inÍormações.
O papet das ADL é de extrema importÍtncia por um lado servem de
"mobilizadores" de agentes econÓmicos e sociais e ajudam na descoberta de
novas actividades ou na reabilitação económica de actividades tradicionais. Por
outro lado, servem de veículo da inÍormação através da criação de condições de
divulgação, bem como no apoio aos seus destinatários no que concerne à sua
percepção e aproveitamento. Estas Associações são mobilizadoras dos
dinamismos locais e agentes do desenvolvimento local, através do contacto com
as populações e a introdução de novas ideias, novos projectos e novas formas
de organização.
Os números de Associações que atrás vimos mostra-nos bem a importância
atribuída a estas organizações, quer pelos indivíduos em geral, quer pela
Comunidade Europeia, como motor fundamental de uma acção no sentido do
desenvolvimento de comunidades locais. Estas associações são assim, apoiadas
pela Comunidade Europeia através de Programas e Fundos, Por meio de um
processo de candidatur+ nas diversas áreas consideradas fundamentais e
diagnosticadas como problemáticas. Ê sobre a Política Regional Comunitária
que de seguida iremos debruçar.
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III - TJOLÍTICAS REGIONAIS
E COMUNITÁRIAS
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3.1. Políticas Regionais e Comunitárias
As políticas regionais apareceram como umÍt tentativa das autoridades
públicas, para reduzt os desequilíbrios entre regiões mediante a aplicação de
medidas específicas.
As primeiras políücas regionais surgem na Europa ocidental e central e na
América do norte ao longo dos anos trinta. ApÓs a 2" Guera Mundial,
sobretudo a partir dos anos 50 e 60, quase todos os países adoptaram e
aplicaram ulgo* forma/conceito de políüca regional-
Antoni Kuklinski distingue três fases relaüvas à difusao e aplicação de teorias e
práücas de política regional:
1"- Uma idade de ouro, correspondendo ao período de expansão, que vai de
1950 a 7975; sendo que o desenvolvimento do Estado-providência e a filosofia
geral do desenvolvimento-crescimento económico no mundo ocidental,
constituírarn um clima apropriado à implementação de políticas regionais;
2o- Uma crise: de7975 a 1980; em articulação com a crise económica e financeira
dos anos setenta, ao que se associam avaliações menos positivas de resultados e
concretizações das políticas regionais entretanto implementadas, e sendo
também de não negligenciar uÍna ruz'áo de ordem mais propriamente
ideológica que remete para algum descrédito-desconfiança face ao Estador por
parte de regiões e de populações;
3"- O recomeço e uilla renovação (anos 80); onde, quer nas formulações teóricas
como rurs concretizações práücas se fazem sentir quatro grandes dilemas
relativos às políticas regionais: justiça social versus eficácia socioeconómica;
motivação interna versus externa; uniformidade versus diversidade das
paisagens sócio-culturais; e alocação versus inovação de recursos/meios.
(Kuklinski:79Í37)
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A PolÍtica Regional Comunitária (PRC) sofreu o seu processo de evolução e
afirmação. Apesar de há muito ser recorúecida como a principal PolÍtica
Comunitária, só em 1988, ano da Reforma dos Fundos Estnrturais, viu,
efectivamente, demarcado o seu papel e a sua importÍIncia.
Com o Tratado de lúaastricht em 7W7, veio reforçar a necessidade do
desenvolvimento rural no contexto de uma coesão reforçada. Os Governos da
Comunidade acordaram medidas no sentido da UEM, defendendo que a sua
fase final, a moeda única, apoiará o desenvolvimento regional runÍr vez que
reduz os custos de transacção e elimina os riscos da taxa de câmbio. (Porto,
7992:227)
A concretização de todos os objecüvos da PRC exige a coordenação e
harmonização das políticas nacionais entre si e com as políticas e instrumentos
financeiros comunitários.
Neste sentido, quanto às políticas regionais de desenvolvimento em Portugú
Jacinto diz que elas sofreram duas rupturas: lurut com a revolução em Abril de
7974, e outra com a adesão à CEE em 1986 que foi um nuuco histórico para o
desenvolvimento das regiões e os locais são mencionados oficialmente nos
planos de deserrvolvimento. O Decreto n'.730/86 do Ministério do Plano e da
Administração do Território, que rur sua abrangência como ki orgânica estende
sua intervenção com o desenvolvimento à administração regional, local e dos
territórios. flacinto, 1993)
]acinto destaca a partir de 19&4 até 19t3, que houve as Grandes Opções de
Planos (GOP); Planos Regionais de Desenvolvimento (PDR); os Quadros
Comunitários de apoio (QCA), contemplaram polÍticas voltadas Para o
desenvolvimento das regiões e dos locais, favorecendo a criação de inÍra-
estruturas em Portugal. flacinto, 7988) Programas importantes como PDR e
QCA merecem destaque. Os QCA I, II e III de 19f39 a 2005, tiveram dentro dos
progranras operacionais um alcance de 5 regiões e 305 concelhos. lúarcam pelo
lado dos investimentos públicos, com melhoramentos e criação de irúa-
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estruturas económicas; investimento produtivo e infra-estrufirras;
desenvolvimento dos recursos humanos; desenvolvimento agrícola e rural;
reconversão e esbrrturação industrial; progr.tmas operacionais regionais,
enquadrados no FEDERe, FSE10, FEOGA11, etc. Nas iniciativas da sociedade
civil, a partir de193, os QCA favorecem a grande participação das ADL... e o
surgimento de muitas outras otganizações... animadas pelos Programas
LEADER - iniciativas comunitárias. flacinto, 7W3)
A partir daqui há um reforço de parcerias com incenüvos ao desenvolvimento
das regiões e locais com prograÍras de formação e emPregos, qualificação
profissional, apoio às iniciativas regionais e locais onde os contrastes
económicos, de desigualdades sociais, desemprego formação e isolamento dos
centros urbanos são mais visíveis. |acinto diz que com a adesão de Portugal à
CEE em 1986, e a criação de Planos de Desenvolvimento Regional e Quadros
Comunitários de Apoio para Portugal, os municípios passaram a ser run poder
local com empoderamento para o Desenvolvimento Local participado, tendo
oportunidade de envolver seus actores nos processos de desenvolvimento.
facinto,7W3)
A políüca regional europeia é uma polÍtica de solidariedadg através da qual a
União Europeia contribui pata a recuperação das regrões com atrasos de
desenvolvimento, para a reconversão das zonas industriais, PaÍa a
diversificação das zonas rurais em declínio ou ainda paÍa a regeneração dos
bairros desÍavorecidos. (União Europeia, 2001:3) Essa políüca reflectiu-se
principalmente num impacto a nÍvel local na melhoria das condições de vida da
população local, bem como nas economias locais. Reflectiu-se também nas
necessidades locais no desenvolvimento rural, formação, qualificação
profissional das pessoas e valorização cultural nas áreas menos assistidas.
e financia infra-estnrturas, investimentos produtivos para criar emprego, projectos de desenvolvimento
local e ajudas às PME.
lo Favorece a inserção profissional dos desempregados e dos grupos desfrvorecidos, nomeadamente
financiando acções de promoção e sistemas de apoio à contatação.
rr Financia acções de desenvolvimento nral e de ajudas aos agricultores, principalmente nas regiões
menos desenvolvidas. (UE, 2001: 8)
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A política de desenvolvimento rural tem como postulado, que Para além de
manter as acüvidades agrícolas e a diversificação do rendimento agrlcola, tomar
medidas para a criação de emprego para as pessoas que abandonarn o sector
agrÍcola, ou seja apoiar e incenüvÉu as actividades complementares nunca
descurando a protecção do ambiente. A Iniciaüva Comunitária LEADER
constittri uma resposta da CEE aos problemas do mundo rural, tendo como
princípios a garantia do respeito pela naturezae caradterísticas das zonas rurais.
A Iniciaüva comunitária LEADER visa responder às expectativas das fueas
rurais, impondo a procura de soluções inovadoras. Ê sobre o LEADER que de
seguida passamos a desenvolver.
3.2. A Iniciativa Comunitária LEADER
Com a adesão de Portugal à CEE, em 1986, muito se alterou no que diz respeito
a múltiplas questões, que até entEÍo erÉun abordadas nuÍra perspectiva mais ou
menos nacionalista. Para CT.F,, o desenvolvimento das regiões é fundamental
não só para o bem-estar de toda a sociedade em geral, mas também Para a
manutenção de equilíbrios que importa preservar, Ínas que se encontram
ameaçados, como sejam: o económico, o ecolóFco, o cultural, etc. É evidente
que perante a diversidade das zorurs nuais e na medida em que o equilíbrio
entre a zoÍtarural e a população habitante se encontra ameaçado pela contínua
diminuição do sector agácola, as zonas rurais têm dificuldade em conservar um
nÍvel de actividade económica indispensável à manutenção das suas
comunidades locais.
O grande o§ectivo da estratégia de desenvolvimento rural da Comunidade
Europeia é o de possibilitar ao meio rural a inversão da situação descrita,
apoiando os agricultores que queiram continu.u na agricultura, através da
criação de empregos para jovens, fomentando a criação de emPresas,
desenvolvendo o artesanato, permitindo à população rural o acesso a
tecnologias e senriços.
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Deste modo, e na perspecüva da diminuição das assimetrias regionais e sociais
a Comunidade actua por intermédio de políticas estruturais. A Comunidade
estabeleceu uma série de objectivos prioritários para os fundos estruturais e
para o desenvolvimento rural.
Depois de definidos os objectivos prioritários para o desenvolvimento rurú a
estratégia desta Comunidade consiste em encorajar e promover todas as
acüvidades que constituem um complemento ao rendimento proveniente da
actividade agrícola.
Esta estratégia da Comunidade assenta nas seguintes prioridades:
-Estimular o sector não agúcola na economia rural, criando nomeadamente,
empregos noutros sectores, fomentando a criação de empresas, executando
projectos para proteger o meio ambiente e desenvolver o potencial turístico dos
cÉlmPos;
- Reanimar a PAÇ através duma adaptação entre procura/oferta;
- Melhorar as infraestruturas de que depende o sucesso da revitalização das
economias rurars, tais como os meios de comunicação, transportes, distribuição
de água e energÉ, etc...;
- Financiar programas de formação e de educação para pessoas que exerçarn
actividades arüesanais ou que trabalhem em pequenas e médias empresas".
(Delors,l992:A)
Em Março de 7997, a Comissão das ComunidadeslEuropeias, decidiu pôr em
práüca, a aprovação de uma iniciativa relativamente ao desenvolvimento rural,
denominada LEADER.
Toda filosofia inerente ao programa LEADER está orientada pelos seus
objecüvos. O grande objectivo do LEADER é, po§ melhorar.rs possibilidades
de desenvolvimento das zonas rurais, apoiando-se paÍa isso nas iniciativas
locais, incenüvando-as, apoiando-as, no sentido de através delas permitir o
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reequilíbrio das actividades e a manutenção de um tecido sócio-económico
suficientemente diversificado. Esta perspecüva integrada de Promover o
desenvolvimento nas áreas rurais é essencialmente local. Deste modo, é comum
nesta iniciaüva comunitária o incenüvo à aquisição de competências por Parte
dos actores locais, no âmbito do desenvolvimento locú bem como fomentar a
sua divulgação e participação.
A metodologia de actuação LEADER tem associado, entre outras as seguintes
caracterísücas: I) ser tuna interenção feita nurna perspectiva buttom-up; II)
instituir a práüca de parceria, III) definir um conjunto de medidas elegíveis
privilegiando as áreas mais débeis; IV) reforçar a multifuncionalidade do
espaço rural; v) valorizar economicamente as PME e vi) investir na qualidade e
nas especialidades locais. (Barocas, 20018:32)
Ou seja o programa LEADER, veio possibilitar unra nova abertura na
perspectiva da abordagem do desenvolvimento local em zonas rurais. Se até
então se privilegrava uma abordagem de "cima para baixo", à concepção
dominante aponta no sentido oposto, isto é "de baixo para cimd', onde a
natureza das soluções propostas é de Íacto descentralizada. A repartição de
competências e responsabilidades ao longo de uma cadeia que acaba em
Bruxelas, nras que tem inÍcio o mais próximo possível da população implicada,
é em última análise a condição neste prograru comunitário Para se atingir o
máximo de eficiência e de sucesso na implementação do mesmo. É um
prograrna fleÍvel, ajustando-se deste modo às caracterÍsticas das diÍerentes
zottils e populações.
Assistiu-se do LEADER I para LEADER II a um reforço da participação de
organizações relacionadas com o sector agrícol4 associações de produtores e
cooperativas. Os projectos LEADER tende a envolver o mais amplo possível a
população local, em cada etapa do processo.
Na abordagem de Amaro, "um dos factores mais notáveis, embora Pouco
divulgado da evolução das sociedades contemporâneas tem sido a
Teresa C-abral Almada 75
O contnbuto ilaspareriasno De*noobinunto LNal. O ca.s de Agnryanunto lvlotttc
multiplicação de iniciativas e projectos de base local, surgindo e agindo ao nÍve1
das comunidades territoriais de pequena dimensão". Em Portugal segundo o
mesmo autor "é possÍvel indicar mais de uma centena de pequenos proiectos e
iniciaüvas com incidência comunitária (que não são apenas projectos de
interesse individual ou sectorial), mas que têm consequências em várias áreas e
grupos sociais e etários da comunidade onde são implantados".(AMARO, 2W4:
n).
Para este Autor, esses projectos em Porhrgal estEÍo ligados a diversos PrograrEs
comunitários entre outros o LIDER.
Em 1994 a Comissão das Comunidades Europeias aProvou a continuidade da
iniciaüva comunitária LEADER I, Íoi aprovada a concessão de uma subvenção
gtobal a Portugal a ütulo da iniciativa comunitária LEADER II.
O Programa LEADER II foi delineado para o peúodo de 798,4 a 7999 tendo
como objecüvos centrais "permitir aos agentes e territórios rurais valorizar as
suas próprias potencialidades, contribuindo púa o desenvolvimento
económico social e cultural do meio rural, procurando suscitar um espírito de
cooperação entre municípios, freguesias e lugares, de modo a despertar
solidariedades, reforçar o desenvolvimento das regiões, sensibilizar as
populações paÍa a riqueza do património regional, responsabilizando-as pela
sua preservação e valorização e criando hábitos de convívio entre a população
local, favorecendo os contactos entre os residentes e os visitantes".(Barrocas,
2008:33).
Em 2000 estabelece-se as orientações relativas à iniciaüva comunitária LEADER
+. De acordo com os objectivos, a nova iniciativa visou incenüvar a aplicação de
estratégias originais de desenvolvimento sustentável integradas e de grande
qualidade cujo o§ecto se fradaz na experimentação de novas formas de
valonzação do património natural e culttrrú reforço do ambiente económico,
no sentido de contribuir para a criação de postos de trabalho; melhoria da
capacidade organizacional das respectivas comunidades. (Barrocas, 2008)
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O financiamento das diÍerentes iniciaüvas é assegurado Por verbas
provenientes dos três fundos Comunitários: FEDER, FEOGA e FSE. A aplicação
das verbas previstas no pÍograrna Íaz-se em zonas previamente definidas,
caracterizadas e distintas de qualquer divisão administrativaiá existente.
Em articulação surge o PRODER como continuidade do LEADER que é um
instrumento estratégicO co-financiado pelo FEADE& visando apoiar o
desenvolvimento rural, Para o período 2N7-2073. O PRODER tem como
o§ectivos estratégicos fundamentais:
o Aumentar a competitividade dos sectores agrícolas e florestais;
o Promover a sustentabilidade dos espaços rurais e dos recursos naturais;
o Revitalizar económica e socialmente.rs zonas rurais.
Para o cumprimento destes objectivos foram criados subprogramas Para
promoção da competitividade; gestEÍo das zonas rurais; promoção do
conhecimento e desenvolvimento de competências. Para levar a cabo estes
subprogramas, foram criadas vfuias medidas.
O programa PRODER concretiza outra mediação do Estado com a sociedade
contextualizada ao nível do desenvolvimento local. Neste contexto o trabalho
em parcerias é fundamental.
3.3. QREN
Na sequência da conclusão do processo de negociação comunitária das
perspectivas financeiras para o perÍodo 2W7-2Ü13 em Dezembro de 2005
(formalmente aprovado em Maio de 2006), abriu-se caminho a lun Processo que
visa estruturar a forma como o país se vai organizar para utilizÍlÍ, com eficácia e
eficiência, o novo ciclo de fundos comunitários e definir as grandes linhas e
princípios orientadores da sua operacionalização. O instrumento fundamental
nesteprocessoéoQREN.
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Definido pela Resolução de Conselho de Ministros n.o 25/20M de 10 de Março,
o QREN é "o documento de direcção estratégica e oPeracional dos instrumentos
financeiros de carácter estruttrral que apoiarão a concretização de componentes
importantes da polÍüca de desenvolvimento de Portugal no perÍodo de 20[/7 a
2073" Iz.O1IAOTD& 2007 : 52)
O QREN e todos os Programas Operacionais (regronais e temáücos) que o
compõem encerram um conjunto de 5 prioridades estratégicas: a Promoção da
qualificação dos porhrgueses; a promoção do crescimento sustentado; a
melhoria da coesão social; a qualificação do território e das cidades; e a
melhoria da governação.
A prioridade do QREN está orientada para a promoção da qualificação dos
portugueses e do conhecimento, ciência e tecnologia e inovação, enquanto
factores fundamentais de desenvolvimento compeütivo sustentado do país, das
suÍts regiões e emPrem§, Íras vertentes económica, sócio<ultural e de
qualificação territorial, mun quadro induzido: a) valorização da igualdade de
oportunidades, da coesão e inclusão social e da empregabilidade, b) reforço da
eficiência colectiva e de redução dos custos públicos de contexto, c) aumento da
eficiência e da quatidade das instihrições públicas ao serviço de unra
Administração Pública célebre e eficiente, d) ganhos ambientais, alicerçados
num melhor ordenamento e conecüvidade territorial, na Prevenção de riscos e
no reforço do sistema urbano devidamente articulado com o desenvolvimento
do mundo rural, e) melhoria progressiva e sustentada da qualificação do
emprego e da produüvidade. (MAOTD& 2ffi7) No quadro a seguir,
apresentamos os desígnios e prioridades estratégicos do QREN.
12 Preâmbulo da Resolução de Conselho de Ministros t." 25D0/J,6
Teresa Cabral Almada 78
O contríbun itasparcriasno De*nooloittunto I-Nal. O caw de Agruparcnto lvlotttc
Quadro III - Prioridades eetratêgicas do QREN




Promover a dos porhrgueses, desenvolvendo e
estimulando o conhecimento, a ciência, a tecnologia e a
inovação como principat garantia do desenvolvimento do




Promover o crescimento susbntado através, especialmente,
dos obiectivos do aumento da competiüvidade dos
territórios e das emPÍesas, da resolução dos custos
públicos de contexto, incluindo os da administração da
iustiça, da qualificação do empÍego e da melhoria da




Garantir a coesão social achrando, em particular, nos
obiectivos do aumenb do emprego e do reforço da
empregabilidade e do empreendedorismo, da melhoria da
qualificação escolar e profissional e asseguÍando a inclusão
social, nomeadamente, des€Írvolvmdo o carácEr inclusivo
do mercado de Eabalho, promovendo a igualdade de
oportunidades paÍa todos e a igualdade de gênero, bem
como a reabilitação e reinserção §ocial, a conciliação entre a
vida social e profissional, e a valorização da saúde como





Assegurar a qualificação do Enitório e das cidades
traduzida em especial, nos obiectivos de assegurar ganhos
ambientais, promover um melhor ordenamerrto do
terri6rio, melhorar a conectividade do Erritório e
consolidar o reforço do sisEma urbano, tendo presente a





Aumentar a eficiência da governação privilegiando,
através de intervenções transversais nos diversoe PO
relevanEs, os obiectivoo de modernizar as instihrições
púbücas, melhorar a efici&rcia e qualidade dos grandes
sistemas sociais e colectivos, com reforço da sociedade civil
Fonte: CCD& 2N7,p.53
Conforme consagrado na Resolução de Corselho de Ministros n.o 25/2W, a
concretização destes desígnios estratégicos deverá assentar num modelo de
programação estmttrral promotor de um aumento da eficiência, concentração e
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selectividade na uülização de recursos, privilegiando a produção e sustentação
de resultados e de impactos económicos, sócio-cultuais e de qualiÍicação
territorial. Além disso, deverá ser fomentado o desenvolvimento de parcerias
público-privado, a cooperação e o funcionamento em rede, e a deslocação do
centro das prioridades para projectos progressivamente mais integrados e
estruturantes, às escalas supra-municipal, regional e nacional.
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IV-CONTE)ffO DA
TNVESTIGAçÃO
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rv - coNTExro DA Ir{VESTIGAçÃO
4.1. Uma Breve caracterização do telritório do Alenteio
O Alentejo apresenta-se como uma das regiões mais extensas de Portugal
ocupando rmvr superfície equivalente a cerca 1/3 do território nacional e insere-
se num dos espaços económicos menos dinâmicos do paÍs.
A sua localizaçáo geográfica, próxima da área metropolitana de Lisboa,
próximo com o Algawe e com as Regiões da Extremadura e Andaluzia, da
vizinha Espanha, compreendendo a mais extensa orla marítima do País,
posiciona a Região Alentejo nunur situação privilegiada, num quadro de
articulação inter-regional e transnacional.
A par das potencialidades decomentes dos seus recursos naturais e
patrimoniais, onde se incluem as tradições produtivas valorizadas desses
recursos (com destaque Para o furismo, as rochas ornamentais, a coÉiça, os
produtos agro-alimentares tradicionais e o artesanato), o Alentejo foi vindo,
mais recentemente, a ser palco de um coniunto de projectos de infra-estruturas
estratégicas de dimensão nacional, tais como, o empreendimento de fins
múltiplos Alqueva, a qualificação do Porto de Sines, a reconversão da Base
Aérea de Beja e a construção e alargamento das infra-estruturas Rodo -
Ferroviárias.
Do ponto de vista administrativo, o Alerrtejo comPreende 47 Concelhos,
situados nos Distritos de Portalegre, Évora, Beja e na parte Sul do Distrito de
Setúbal.
O Alentejo possui uma localização específica e privilegiada, que lhe tem
conÍerido um üpo diÍerenciado de desenvolvimento e potencialidade acrescida.
O Alentejo Central/NUTE lll,localiza-se a sul do Tejo e faz fronteira a Este com
a Espanha (ProvÍncia da Extremadura), a sul com a NUTE III Baixo Alentejo/
Distrito de Beja, a norte com a NUTE III Norte Alentejo/Distrito de Portalegre,
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Oeste com a NUTE III Alentejo Litoral e ocupa runa suPerfície de722Í3 km2. Em
flurul apresenta-se a análise SWOT com a identificação dos pontos fortes,
pontos fracos, arneaças e oporhrnidades da Região Alentejo.
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Quadro fV - AÍrálise SWOT da Região Alenteio
AnáliseSWOT
Pontos fracosPontos fortes
A região apleserrta passivos ambientais
com impacbs na paisagem e na seguÍança
e saúde pública, reliacionados com a
indústria orEactiva e transformadora
(mármores, piribs, complexo de Sines,...);
O sisEma urbano da r€grão é
marcadammb débit as principais cidades
apreentam escassas inter-relações e um
débil de complementaridade na oferta de
bens e serviços colectivos...;
É notório o fenómeno da desertificação
humana dos aglomerados de menor
dimensão (aldeias e lugares), deüdo a
dinâmicas de deslocaçõe das populações
paÍa locúdades e maior dimensão
(cidades e sedes de concelho);
As acessibilidades feroviária§ continuam a
evidenciar uma debilidade estrutural, visto
não ligarem de fornra satisfatória os
principais centros urbanos da região; o
serviço ferroviário tem sido pautado pelo
abandono progressivo da maioria das
linhas e serviços;
A Íegrão apÍesenta urna rcduzida
densidade emprearial PaênE em
incipienbs níveis de
associação/cooperação empresarial, e na
escassez de serwiços de suPorte ao
deerrvolvimento e inovação do bcido
económico;
Ao nível do emprego, a Administração
Pública Em um peso rclativo superior na
região face à média nacional, consütuindo-
se mesmo como "principal empregadoy''
em diversos concelhos;
O Alenbio continua a ser região de
Portugal com maiores Ínüces de
deemprego; a taxa de desemPrego







A região é deEntoÍa de um rico
património rratural, ass€nb em
exEuas áreas de consenaçâo da
natureza, numa orla cosbira entre a§
mais bem pÍ€§eÍvadas da EuroPa, e
em sisbmas floresteis de carácbr
mediErrânico como o montado;
A região eÍrcontra-se globalmmE bem
ordenada, sendo a uülização
dominante do espaço ajustada à§
características do Erritório;
A região possui uma vantajosa
localização geográfica com
posicionamenb estratÉgico no
corredor ibérico Lisboa - Madrid e nos
corredores nacionais Lisboa - Algarve
e C-ntro - Algarve;
O complexo de Sines (porto de Sines e
Zona Industrial e logística) dispõe de
condições ftsicas únicas a nÍvel
naciona}
O sector agro-florestal aPÍ€s€nta
importanbs woluções,
nomeadamenE com 06 investimentos
do empreendimerrto de fins múltiplos
de Alquwa;
O AlerrEjo é líder nacional de
produção de cortiça;
A região é deteÍrbra de consideráveis
reservas de rochas omamerrtais
(marrnore, granito, bolsas xistosas);
Perfil de especialização produtiva
divercificada com a introdu@o de
indústrias de média/alta Ecnologia
como seiam as de componerrês Para
automóveis, fabrico de componerrhs
elecffinicos e aeronáutica;
A Íegpão possui um mosaico
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O despovoamenb inEnso nas áreas
rurais, contribuindo Para o
agravamento do contraste
urbano/rural que, além de poder
conduzir ao desaparecimento dos
aglomerados de menor dimensão,
causa igualmenb o abandono rural e a
consequenE perda de identidade da
paisagem;
A região é extremamenb sensível aos
efeitos das alterações climáücas (seca,
cheias,...), podendo estas ÍePrcsentar
mudanças dramáücas no britório a
longo prazo (desertificação física e
humana, propagação de doenças,...);
O Alenejo comporta outros riscos
ambientais ligados aos incêndios
florestais e passivos ambientais
(decorrenes da indústria extractiva e
transforrndora), que podem
comprometer a sushntabilidade das
paisagens e a segurança e saúde
pública;
Algumas das principais produções
regionais enfr€ntam runa forE
concorr&rcia inEmacional, quer de
produtos substiürtos, podmdo colocar
em causa a competitividade de
importanEs sectores regionais, como
são os casos das rochas omamentais,





O Empreendimento de fins
múlüplos do Alqueva vem
poEnciar não apenas a fileira
agroalimentar, mas tambénr a
multifuncionalidade do espaço
rural, através de actividades como
as mergias rerrováveis, o turismo,
a cultura e património, entre
outras;
A construção da rede femoviária
de alta velocidade no eixo
Lisboa/Madrid irá beneficiar o
Alenteio através da instalação de
duas estações da rede (em Évora e
em Elvas/Badajoz), peruritindo
um considerável ganho em





proxirnidade da regiÃo à áÍ€a
Metropolitana de Lisboa poderá
favorecer a instalação de
empÍesas, por moüvos de
disponibilidade de espaços e de
apoios financeiros;
A adaptação da base militar de
Beja para a edificação do futuro
aeroporb de Bera poderá
poHrciaÍ o desenvolvimento
írrÍstico da Íegião, assim como
constituiÍ uma infra-estmtura de
suporE à actividade produtiva,
nomeadarnenE, transporte de
caÍga, e criação de um pólo de
fabricação aerqúuüca;
O Alerr§o apÍ€s€nta condiçõe
naturais favoráveis à produção de
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4.2" AGRI,JPAMENTO MONTE
O Monte A.C.E. é urna Organização Não Governamental Para o
Desenvolvimento (ONGD), criada em 7996, com sede na Vila de Arraiolos. É
uma entidade privada sem fins lucrativos que reveste a forma iurídica de
Agrupamento Complementar de Empresas.
A sua criação resulta de uma aposta num projecto de desenvolvimento rural
paÍa a Regrão do Alentejo Centrú nurur perspecüva integrada e sustentável,
feita por quatro Associações de Desenvolvimento Local (ADL's):
-ALIENDE - Associação para o Desenvolvimento Local, com sede em Redondo.
-A.D.I.M. - Associação para a Defesa dos Interesses de Monsaraz, com sede em
Monsaraz.
-A.D.M.C. - Associação de Desenvolvimento Montes Claros, com sede em
Borba.
-TRILHO - Associação para o Desenvolvimento Rurú com sede em Évora.
Tendo por base a subvenção global atribúda ao Estado Português, em 1996 e
2Cfl7, paÍa a Iniciativa Comunitária LEADER II e LEADER *, o Monte foi
seleccionado para gerk a parte relativa à Região do Alentejo Centrú com um
âmbito de interyenção em dez Concelhos do Distrito de Évora: Alandroal,
Arraiolos, Borba Estrernoz, Évora,Montemor-o-Novo, Redondo, Reguengos de
Monsaraz, Vendas Novas e Vila Viçosa. No Concelho de Évora foram excluÍdas
as freguesias consideradas urbanas, nomeadamente, C-anaviais, Sé, Sto Antiio, S.
Mamede, S. Pedro, Bacelo, Horta das Figueiras, Malagueir4 e Nossa Serüora da
Saúde. No Concelho de Montemor-o-Novo foram excluídas as freguesias de
Santiago do Escoural e São Cristóvão, tuna vez que integraln a Zona de
Intenrenção da Associação Terras Dentro, na Iniciativa Comunitária LEADE&
LEADER II C LEADEER+.
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Por último, no Concelho de Vendas Novas foi excluída a população que habita
as zonaÍl urbanas da freguesia de Vendas Novas.
Assim, exclúdas Érs zonas urbanas referidas, o universo da zona de intervenção
representa um total de 5.3&4 km2 (a maior de Portugal) e 92.29a pessoas, cuja
discibuição se pode observar no Quadro V.







Alandroal 6ú10 545 t2-1
Arraiolos 7672 & 17.2
Borba 7785 1tts 53.7
Estremoz 75657 514 30.5
Evora 87A§3 117ü4 7-4
Montemor-oNovo 76169í5 122216 13.2




Vendas Novas ?213J7 7üE 37.6
VilaViçosa §72 195 45.5
Total da Z.I 9229!r 5384 17.7
13 Valor que exclui os habitantes das freguesias consideradas urbanas, conforme o PDM de Évora
'o Valor que exclú a área geográfica do núcleo urbano do concelho de Évorg conforme PDM de Évora
'5 Valor que exclü os húitantes das freguesias de Santiago do Escoural e São Cristóvãort Valor que exclü a área geográfica das freguesias de Santiago do Escoural e São Cristóvão
" Valor que exclú os habitrntes das zonas urbanas da freguesia de Vendas NovasIt Valor que exclui a área geográfica do núcleo urbano do concelho de Vendas Novas, conforme PDM de
Vendas Novas
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Alenteio (NutII) 534365 26931 19.8
Porhrgal 1m18084 9214:t.5 108.5
Fonte: Monte, 20017, pp.21
O Agrupamento Monte, apresenta-se assim como uma parceria territorial
baseada na complementaridade encontrada entre as quatros ADL's, tem
desenvolvido uma irúervenção muito diversa e extensa ao longo de72 anos de
existência.
Um dos principais objecüvos da actividade do Monte consiste em conceber
programas e intervenções que contribuam e promovÍun o desenvolvimento da
Região do Alenteio Central, nomeadamente no quadro das possibilidades
oferecidas pelos diversos Programas Nacionais e de Iniciaüva Comunitária.
Merecem particular destaque os projectos orientados para o desenvolvimento
rural, sobretudo na sua verterúe socioeconómica, formação profissional,
emprego e valorização das identidades local e regional. (Monte,20ffi)
Para concretização destes objectivos assume particular importÍincia o papel
desemperúado pelas quatro Associações de Desenvolvimento Local sucrÉi
associadas. Estas Associações emprestam ao Monte, um conjunto muito amplo
e diverso de competências e actividades que reforçam a concertação e a criação
de parcerias com as Autarquias locais da Região com o meio cienüfico da
Universidade de Évota, com Associações Culturais, Recreativas e de Defesa do
Patrimônio, com os representantes dos Agentes económicos e, igualmente, com
muitas entidades individuais com forte ligação à região.
A Filosofia de actuação e gestlÍo do monte baseia-se na complementaridade e
descentralização da sua intervenção, tirando partido das competências diversas
das Associações de Desenvolvimento Local suas associadas, e potenciando a
sua actuação, aproveitando sinergias e urur identidade própria. Esta actuação
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assenta Íra constituição e desenvolvimento de redes de cooperação e inovação
que promovarn o diálogo social entre os diferentes actores e agentes do
território, como forma de procurar condições que permitam criar e fixar pessoas
e competências.
A intervenção do Monte é integrada para mais eficazmente responder aos
problemas dos destinatários do ponto de vista local. A estratégia utilizada passa
pela dinamização da economia rural, através da promoção de oportunidades de
emprego e da rentabiliz,ação das potencialidades e recuÍsos locais, criando
estratégias de economia social para cidadãos desfavorecidos.
A base social das quatro associadas do Monte reúne 711 enüdades de natureza
pública e privada, colectivas e individuais da Região Alentejo Centrú conforme
apresentado no quadro seguinte:








AUENDE 96 3 1. 0 100
TRILHO 35 0 31 2@ 86
A.D.M.C u 0 3 5 42
A.D.I.M. M t9 3 17 483
Total por tipo
de associado
677 22 38 42 777
Fonte: Monte, 20ffi, pp.A
No âmbito das suas intervenções, o Monte destaca cinco eixos estratégicos:
le Associações, Misericórdias, Centos Culturais... etc.
20 Inclui a Região de truismo de Évora e a Associação de Municípios
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Eixo I - Desenvolvimento ruraI;
Eixo II - Irromoção da Cidadania e do Associaüvismo;
Eixo III - Intervenção Social - QualiÍicação, Emprego e inserção Social;
Eixo IV - Cooperação
Eixo V - Ambiente
No domínio do Eixo I - Desenvolvimento Rurú o Monte consütuiu-se como
Gestor da Iniciativa Comunitária LEADER II e LEADER + para a Região do
Alentejo Central, que tem por objectivo apoiar estratégias de desenvolvimento
tocal definidas por aqueles que vivem no meio rural.
Vários são os projectos e acções apoiados pelo Monte: Turismo no esPaço rurú
agro-indústrias, restauração e gastronomia, animação turística apoio à
rcalização de iniciativas culturais, acções de educação ambiental, entre outros.
No quadro a seguir apresentam-se alguns indicadores sobre o impacto da
gestão pelo Monte dos progranus LEADER II e LEADER +:
Quadro VII- Indicadores de Impacto Regional relativos à gestão pelo Monte
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Fonte: Monte, ZOM, pp.7
Para a execução de qualquer 1un dos programas consütuíram-se parcerias
representativas dos agentes locais como os agricultores, associações de regantes,
empresários da área das agro-indústrias e panificação e as entidades públicas
como as Autarquias Locais, a Direcção Regional da agricultura do Alentejo e
Comissão de Coordenação da Regrão Alentejo.
O Monte liderou runa parceria de cinco entidades para desenvolver o Projecto
Nova Agricuttura - Novo Desenvolvimento Rural; tendo por objectivo a
empregabilidade. É um p§ecto que aposta na valorização junto dos jovens das
profissões relacionadas com a agricultura. A parceria contou com a participação
da Universidade de Évora e com a Associação de Agricultores do Distrito de
Évora. Do projecto resultou a construção de uma ferramenta pedagógica
inovadora pÉúa a construção de percursos formativos, ajustada aos jovens e às
necessidades das reformas da agricultura e da região, paÍa dinamizar junto do
Centro de Emprego e de agrupamentos de escolas, contribuindo para aumentar
ataxa de empregabilidade na região.
No âmbito do desenvolvimento rural, associou-se à PRO REGIÔES - Promoção
das Regiões, e com outras 12 associações e uma cooperativa, Promoveu
diariamente no ESPAÇO ITORTUGAL RURAL (ütbod os produtos e
produtores da região. O Monte é também gestor da loja do celeiro, um esPaço
de promoção dos produtos e artesanato da região Alentejo situado no Centro
de Artes Tradicionais em Évora.
As actividades desenvolvidas no Eixo II - Promoção da Cidadania e do
Associativigmo são inúmeras. No âmbito dos programas que gere PaÍa o
desenvolvimento rural, o incentivo à consolidação do movimento associativo da
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região é significativo; apoiar colectividades e sociedades recreativas, culturais e
desportivas têm constituído uma das medidas mais significaüvas.
euadro VIII - N.o de proiectoe e montantee de financiamento geridoe pelo Monte, na área do











LEADER tr 77 m3.536 930.n8
LEADER + 76 2.068,.219 1.351.113
Fonte: Monte, 2008,pp.9
A articulação com as Delegações Regionais do Insütuto de Emprego e Formação
Profissional e do Instituto Português da Juventude, tem ajudado a Potenciar a
animação de acções dirigidas para iovens em matéria de associativismo iuvenil.
A promoção de cidadania junto da comunidade tem sido feita de forma muito
diversa; destacando-se a Rede de Voluntariado criada em torno do
desenvolvimento de uma Escola Sénior no Concelho de Arraiolos e que
beneficia 100 alunos com mais de í) anos; foi ctiado o Núcleo Voluntariado de
Proximidade de Arraiolos, que reúne 10 entidades do Concelho; o
desenvolvimento de uma Rede de centros de ligação à Internet Para o Concelho
de Arraiolos à qual anualmente acedem mais de 300 uülizadores. (Monte,2008)
O Eixo III - Intenrenção Social - Qualificação, Emprego e Inserção Social
engloba inúmeras acüvidades de que se destaca a formação profissional,
iniciada em 1998, considerada uma área de intervenção complementar às
demais. Ao longo de 8 anos o Monte desenvolveu cerca de 40 acções de
formação, abrangendo urn público diverso que globalmente representa cerca de
445 beneficiários. (Monte, 2008)
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Eixo IV - Cooperação
A cooperação é vista como meio para ganhar escala de intervenção para o
desenvolvimento de projectos locais e regiona§ e também para partilhar
experiências.
Os projectos desenvolvidos em cooperação destacam-se Íla área do ambiente e
dos recursos naturais, privilegiando-se .§ relações com iul regiões da vizinha
Espanha, acções na fuea do artesanato e troca de experiências no domÍnio do
reforço do empreendedorismo. O Monte desenvolve um apoio directo ao
reforço do associativismo em meio rural, na República de C-abo-verde; no
âmbito do projecto de Luta contra a Pobreza, criaram-se condições de
acolhimento Para dirigentes associativos e técnicos animadores, e
desenvolveriun-se acções de formação destinadas a facilitar o desenvolvimento
e gestão de pequenos proiectos de investimento.
Eixo V - Arnbiente
As actividades desenvolvidas apresentam-se diluÍdas nas diferentes acções e
projectos, estEio relacionadÍrs com a sensibilização e protecção dos valores
ambientais, do turismo natureza, e de modos de produção biolÓgicos, entre
outros, tem vindo a ser dinamizados, através do incentivo e apoio a entidades
privadas que trabalham neste domínio.
O Monte é sócio fundador da ADRA! - Agência de Desenvolvimento Regional
do Alenteio, da ANIMAR - Associação Portuguesa Para o Desenvolvimento
Local, da Federação "Minha TetTa" Federação de Associações de
Desenvolvimento, da IDEIA Alentejo, da REAPN - Rede Europeia Anti-
Pobreza.
Em suma, a acüvidade do Monte, por eixos de intervenção, em 2Ü07 foi a
seguinte:
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-Eixo I - Desenvolvimento Rural -57oÁ
-Eixo II - Promoção da cidadania, voluntariado, actividade de animação
socioculturú Associativismo - 3%
-Eixo III - Intervenção social - Emprego e Inserção Profissional -29Yo
-Eixo IV - Cooperação - 3%
-EixoV-Ambiente-8%
Em termos de eixos de intervenção veriÍica-se utn peso significaüvo dos Eixos I
e Eixo II, o que evidencia que a maior parte da actividade desenvolvida pelo
Monte se centrou nestes domínios.
4.2.1. Associação ALIENDE
A ALIENDE, é uma entidade sem fins lucrativos, consütuída em ?i de Julho de
1tgg4, para promover e apoiar o desenvolvimento sustentado e integrado no
âmbito local, combater e contrariar a desertificação humana e a exclusão social
em micro-regiões do Alenteio.
A ideia de constituir a Associação de Desenvolvimento Local designada por
ALIENDE surgiu a partir de conversas informais mantidas Por um conjunto de
indivíduos interessados na problemática do desenvolvimento a nível local.
O referido grupo de pessoas, constatando a inexistência de associações de
desenvolvimento local com intervenção na zona rural de Évora e na maior parte
dos concelhos limítrofes, decidiram promover a criação de uma ADL nesta
regrão.
A ADL então constituÍda tomou a designação de AIJENDE- Associação para o
Desenvolvimento ltral.
A sua filosofia de base assenta na convicção de que o Desenvolvimento é uma
abstracção que apenas se concretiza no processo de Desenvolvimento Local e
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que este processo deve ter por base cinco princípios, considerados como pilares
do Desenvolvimento Local:
1. O local deve ser visto e interpretado como o centro do mundo.
2. A participação e cooperação de todos os actores locais (individuais e
colectivos) consütuem condição sine qua non Para o sucesso de qualquer
processo de Desenvolvimento Local.
3. A integração de todos os sectores de actividade cria dinâmica e sinergias
essenciais pÍua o Desenvolvimento.
4. O processo de Desenvolvimento Locat deve ser inserido em dinâmicas
globais.
5. O processo de Desenvolvimento Local deve ter uma gestão local. (Eduardo
Figueira Presidente da AUENDE, s/d)
Para atingir as finalidades a que se propôs, a ALIENDE definiu como
actividades prioritárias:
a) O desenvolvimento dos recursos humanos.
b) A dinamização da actividade empresarial, incluindo turismo e
artesanato.
c) A protecção e valorização da cultura local, do ambiente natural e do
patrimônio construÍdo.
d) A animação sócio<ulhrral.
e) O apoio a grupos desfavorecidos. (Eduardo Figueira, s.d.)
Ao longo de 15 anos de existência desenvolveu urla série de projectos na área
da formação e qualificação profissional de pessoas e organizações, na fuea
social e crrltural, criação de emprego e sustentabilidade das Pequenas e médias
empresas e apoio ao agricultor. Os proiectos desenvolvidos de forma
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participada integraram as mais variadas organizações, privadas e públicas,
locais e estrangeiras.
4.2,2- Associação,{.D.I.M.
Fundada em 1988, a Associação de Defesa dos Interesses de Monsaraz, é uma
entidade sem fins lucrativos, orientada para a defesa dos interesses de ordem
cultural, social, económic+ patrimonial e ambiental da Freguesia de Monsaraz.
A ADIM surge para promover e apoiar o desenvolvimento sustentado e
integrado no âmbito local, defender o património, combater e contrariar a
desertificação humana e a exclusão social na sua zona de intervenção. Ao longo
de 20 anos de existência vem desenvolvendo turvl série de projectos na fuea
social e cultural e na área da formação e qualificação profissional, presta o seu
apoio na criação de emprego e aos agricultores. Os projectos desenvolvidos de
forma participada integram as mais variadas organizações, públicas e privadas,
regionais e locais. A vila de Monsaraz nos últimos anos está virada Para o
turismo e começou a ter outra dinâmica económica, mas a sua população está
envelhecida e para tal, ADIM organiza todos os anos seminários e o tema deste
ano é Monsaraz nos próximos 20 anos, que vai juntar biólogos, arquitectos e
outros especialistas, seminário que tem por objecüvo despertar atenção para
este perigo da desertificação humana e cuias propostas são ideias pata
dinamizar Monsaraz com obiecüvo de atrair residentes e potenciais investidores
e criação de postos de trabalho.
Por outro lado ADIM serye de elo de ligação para levar informações às pessoas
e ajudá-las na resolução dos seus próprios problemas. Começou com cursos
para jovens que na alttrra da sua criação residiam em Monsaraz, cursos de
informática, línguas e outras formações profissionais. Criou um posto de
computadores com acesso a Internet. Também organiza festas tradicionais e
outras ocupações para tempos livres. Com todas estas actividades ADIM
dinamiza um pouco a vila de Monsaraz.
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Para além dos seus projectos, com o surgimento dos progr€rnras europeus de
apoio, em796, integrou-se às outras três Associações criando o Agrupamento
Monte.
4.L3. Associação A.D.M.C
A.D.M.C. - Associação para o Desenvolvimento Local é uma entidade sem fins
lucrativos fundada em7994, para promover e apoiar o desenvolvimento.
Ao longo de 15 anos de existência vem desenvolvendo runa série de projectos
na área social e cultural. Os projectos desenvolvidos de forma participada
integram organiz,ações públicas e privadas e pessoáls que vivem e conhecem o
local.
Com implicações no desenvolvimento dos territórios a Associação A.D.M.C.
participa em várias redes de cooperação realizando actividades orientadas
principalmente para:
a) FormaçãoProfissional;
b) Apoio à constituição de agrupamento de produtores de produtos
tradicionais;
c) Certificação de produtos;
d) Prestação de serviços técnicos de apoio e acompanhamento dos agentes
económicos dazona de intervenção LEADER II.
Constitui como parceiros, enüdades colectivos públicos, privados e individuais.
Os seus associados trabalham em regime de voluntariado. Enquanto
desenvolvia actividades de promoção de desenvolvimento local na sua zona de
intervenção, ao mesmo tempo desencadeava um trabalho de sensibilização de
diversas entidades paÍa a oportunidade de uma intervenção LEADER II na
região do Alentejo Centrú dinamizancto o processo integrando mais outras três
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Associações de desenvolvimento locat, conduzindo a criação em 19D6 do
Agrupamento Monte.
4.2.4. Aseociação TRILHO
fnnHO Associação para o Desenvolvimento Rural, foi criada em 1994 a fim de
articular esforços de todas as entidades interessadas no desenvolvimento da
região alentejana e mais particularmente com as questões do desenvolvimento
local no Distrito de Évora, tendo a sua intervenção como o$ectivos:
c
o
Vivificar a Região, estacando o Proce§so desertificação; diversificar a
economia local, fomentando aÉi solidariedades e incrementando as
actividades sócio-culturais;
Freservar e potenciar o ambiente rural, como forma de ocupação rentável
para as populações;
Divulgar os instrumentos financeiros e respectivo quadro legal de apoio
a empresas e promotores das zonas rurais;
Identificar e dinamizar projectos inovadores que suPrem carências locais.o
No quadro das acüvidades desenvolvidas, destacam-se:
A organização dos Errcontros Regionais sobre o turismo de Natureza no
Alentejo;
I-ançamento dos fóruns de desenvolvimento local, reuniões das ADr-"s
do Alen§o para a proqrra de soluções Para os problemas comuns;
Membro do Conselho de Administração da Ideia AlentejO Federação de
Associações de Desenvolvimento Local do Alenteio;
Associada e membro do Conselho de Administração do ACE MONTE.
A TRILHO beneficiou de apoios para projectos entre outros: Turismo de Aldeia
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do livro de "Bonecos de Santo Aleixo A sua (im)possÍvel história";
Recuperação do Telheiro da Encosta do Castelo de Montemor-o-Novo;
Reactivação da Associação de Oleiros de Redondo; Equipamento da sede da
associação Desportiva e RecÍeativa de Santa Vitória do Ameixal - Estremoz;
Beneficiação de espaço inter-regional - Bombel - Vendas Novas.
4.3. AnáIiee e interpretação doe dados
L3.1. Enquadramento
Com recurso à metodologia escolhida no quadro da "pesquisa de terlreno" e da
"investigação qualitativa", apoiada Íurs técnicas iá anês enunciadas, estamos
em condições de proqrrar responder às interrogações por nós formuladasr {uê
foram o moüvo e a justificação da nossa investigação 21 que tem como
o§ectivos:
Geral: Documentar e avaliar a impor#tncia que pode assumir Para o Processo
de Desenvolvimento Itral do Alentejo Central, a existência de parcerias.
Específicos: VeriÍicar a adequabilidade e pertinência em consütuir parcerias,
para promover e orientar proiectos realizados em torno do Agrupamento
Monte.
Verificar se a emergência de outros espaços de parceria, nomeadamente em
torno de projectos orientados para o Desenvolvimento Rural, sobrehrdo rur sua
vertente socioeconómica, formação profissional, emprego e valorização das
identidades local e regional, encerrarn compromissos caPazes de assegur.uem o
Desenvolvimento.
Analisar o impacto que este tipo de parceria tem na implementação do
Programa LEADER.
A discussão, {ue passamos a traduzir, procura confrontar o discurso teórico
e/ ou conceptual com as respostas derivadas dos nossos inÍorrnantes-chave e
das realidades obseryadas.
2r Traduzidos na parte I- Inúoduçáo
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Para arúlise e interpretação serão apeÍrasi consideradas as perguntas que
apresentam conteúdo significativo para o estudo em causa. Contudo as
informações recolhidas rurs perguntas não apresentadas de forma mais
exaustiva, mas contribuÍram pata a compreensão da análise. Também não
deixaremos de parte as opiniões, que podendo estar em posição minoritária e
divergente quanto ao discurso decisivo, nos ajudarão, face aos objectivos da
nossa invesügação, a enunciar das considerações finais, Írs sugestões e
recomendações que procuraremos Íaz,er, quanto ao papel e a importÍtrncia das
parcerias no processo de desenvolvimento dos locais.
Consideramos que para além de apresentar as opiniões e comentários dados
por cada um dos nossos inÍormantes-chave, (Anexo IV), seria importante
traduzir sobre cada obiectivo, que está apoiado por uÍna ou mais perguntas de
partida e para o qual concoÍrem, mais do que uma questiÍo colocada, apresentar
O consenso entre os nossos "entrevistados" o que pode suscitar, quanto à
análise constante no enquadramento teórico, procurando semPre que possível,
Íazer a nossa leitura e interpretação que se pode encontrar por detrás dessas
opiniões.
4.3.2. Resultados sobre a criação das parcerias paÍa Promover e orientar
proiectos realizados em torno do Agrupamento Monte
Conforme podemos verificar, na "grelha de análiee de dados" (Anexo fV), as
questões 1" e 5" que se referem ao motivo da criação do Agrupamento Monte,
procuÍa responder ao nosso obiectivo especÍfico, que é: verificar a
adequabilidade e pertinência em constituir parcerias, Para Promover e orientar
projectos realizados ern torno do Agrupamento Monte.
a lt QUeetãO: Pode dar a sua opinião sobre, os motivos que levaram a criação do
Agrupamento Monb? Como têm evoluído a§ suas inbrverrções?
Das respostas dadas à 1" questEÍo pelos nossos "informante&{have" podemos
salientar que foi "adequada e pertinente" a ctração do Agrupamento Monte
tendo considerado diferentes factores, dos quais se podem identificar; " ...ganlur
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uma escala para recryiter aqnib que erfl tu alfina uma lniciatfua C-onntnitirk
itesigruita LEADER [..." (MONTE] O Agtopamento Monte é como o nome
indica um Agrupamento de quatro Associações de Desenvolvimento Locú
assim sendo, "...foi uma estratégia tcndo em oista, tustn altura oários ancorrentcs
para a R grão do Alentcjo Ctntral para a escollw de uma entidade para gerir o programn
LEADER... a estratégia que apareceu ailequaila em uez de caila entidadc estar a
concofrer e a contrytir entre §t" (ALIENDE), por outro lado foi a "...fomu que
nullar daaa respsta aos nossos objectioos... notamos que as rlrlissas ilioergêncins eram
significntioas, mfls o ry& nos unia era moior, qa a ttontade de desnoolor o Alenteio
Czntral..." (4. D.M.C).
Quanto a evolução das intovenções, há quem afirme qtte "...intcroen@s enr
termos de parceriarum sfirpre têm sido pacíficas... Hourte *fit?re altos ebaixos, alguns
probbmas" (ALIENDE), há também quem afirme que "...Quanto a anlução das
interuen@s, pdemos üzcr qrc está a correr muitobem" (A.D.I.M).
C 5" Questão: Pode dizer-se que as "parcerias/parbnariados", que suÍgem em
brno do Agrupamento Monte, foram/são consequ&rcia do reconhecimento interno
da necessidade de participação e cooperação local? Ou são realidades que nascem
por imposição do srterior? PodeiusüficaÍ a sua opinião.
DirÍamos que a tendência maioritária que consta nas respostas dos nossos
"inÍormantes" quanto aos factores que irúluenciaram a emergência
da"parceria" em torno do Agrupamento Monte, são internos, ou seia surge de
dentro do consórcio. "...a qrcstfu da pararia, a questão ilo partenariado, estes
pincípios fomm, estioetam e estão oinda umo fundamentais do nosso tmballa..." No
funcionamento do Agrupamento Monte, constata-se a aposta nurul intervenção
dinâmica e baseada na parceria, como relata o "infortnante"sendo qtte " ... para
hruer ilesenooloimento local, cooyração local, prodttfu local e para lwoer animação
local tem quc hnoer parcerias participatfuas...há rucessiilnde sern?re ile riar
mecanismos para Wm{ruer a participação... Esta ideia da parceria, ilo partcnarinilo
cnma uma Etestão funilanuntal do Degenwlvitrunto l-ocal é uma qucstão que surge de
ilentro do consrcio e prtanto das ryssoas que estaoam enwloidas no conúrcio. "
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(ALIENDE). Por outro lado como refere o nosso "infortnanêo o... ttós tioemos
essa iniciatfua e dcciümos de*nooktq uma qtlfura ile parceria/parteruriado. Por outro
lofu Í. itnposta W utn ilctermirudo Progratna para ufin determinada intcrtenção e
dqois o ryE nós fizetrcs foi oiar a anlfira desw pnreria..." (MONTE). É de facto
"...umn apsta mesmo nossa. Não copiamos modelo tunhum, não tcm tuda a z)er com
coisas que aem ile fora..." (A.D.M.C.).
Para candidatarem ao programa LEADE& .rs quatro Associações de
desenvolvimento local com os mesmos interesses viram a necessidade de criar
estruttrras mais adequadas aos seus o§ecüvos. Baseado no princípio de
parceria/partenariado foi criado o Agrupamento Monte. Portanto estas
concepções apresentadas vêm corroborar com as ideias de Manuel Henriques
(1990), dizendo que "uma resolução dos problenras das pequenas comunidades
implicará o reforço das independências nacionais, acompanhadas pela
devolução de poderes decisionais às comunidades territorialmente organizadas.
O que implica a necessidade prioritária de criar estruturas espaciais
adequadas".
O paradigma territorialista introduz o espaço de vivência colectiva onde se
realçam as relações de colectividade e as redes de solidariedade, o território
suÍge como uma comunidade de interesses em que as estratégias utilizadas
estElo viradas para o interesse da comunidade. O conceito de desenvolvimento
vem de baixo para cima.
Neste âmbito, Roque Arnaro (1993), releva a importrlncia da valorização das
dinâmicas endógenas e, deste modo, a localização dos processos de tomada de
decisão e a valorização dos saberes e das especificidades locais, o que pressupõe
adotar medidas que viabilizem a participação e a criação de parceriaÍi páua o
desenvolvimento.
Se atentarmos ao quadro IV da arúlise SWOT da Região Alentejo, verificamos
que o Alentejo tem futuro. Contudo este futuro não depende exclusivamente da
capacidade e da iniciativa dos promotores, sejam estes individuais, ou
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colecüvos, públicos ou privados. As iniciativas e acções necessitam de apoio
público de políticas regionais r pàtà afirmar um processo de desenvolvimento
local.
Com efeito, tendo em conta aos fundamentos e justificações, p.Lra emergência
da parceria Monte, verificamos que uma das principais razões foi a ausência de
meios financeiros. Atendendo que o Agrupamento Monte não dispõe de
reclrrsos financeiros, torna-se compreeruiível que arealização e a viabilidade de
todos os seus projectos dependerá da capacidade de captar e mobilizar recursos
financeiros. A falta desta mobilidade poderá culminar com a morte certa do
Agrupamento Monte. É nesta perspecüva que deve ser entendida a iniciativa da
criação do agrupamento monte e a sua acttração revelou-se um importante
factor de aglutinação e mobilização de vontades e impulsionador de iniciativas
com capacidade de respostas às necessidades das comunidades locais.
4"3.3. Resultados sobre parcerias realizadae em torno do Agntpamento Monte
e o Desenvolvimento Local
Por sua vez, as questões que a seguir expomos, estiÍo relacionadas com o nosso
objecüvo geral: Documentar e avaliar a importÍlncia que pode assumir para o
processo de Desenvolvimento Local do Alenteio Central, a existência de
parcerias.
a 2" Queetão: O Agrupamento MonE, em alguns projectos tem sido agente
mobilizador de parcerias. Quais são os principais critÉrios que presidem a
forrração de parcerias no âmbito de um deErminado prolecto?
Partindo das respostas dos nossos "inforrnantes", os critérios para a formação
de parcerias são: estratégia de intenrenção; competência; conhecimento;
aproximação aos problemas; localização e geográfica.
Deve ser assinalado que as estratégias de intenrenção são consertadas de modo
a criar uma base de acção alargada que garante, a prossecução dos obiecüvos do
Agrupamento Monte:
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'...O Montc qutndo estabelcceu a sua Parcerin, definiu un a estratégia de
desnooloimento e um a njunto ile trectores...esta estraté§a de interuençio era aba*. A
parcria era de facto em ryalquer situação em tsritó,rios... cam falta de poptlnção,
importante para lmar a frentc projectos Wrque çin-w sinngias antre pessoas, oúre
entiilades etc..." (ALIENDE). Um outro elemmto diz respeito a "cpnrpetênci.a e o
anlucimettto...o segundo çiterio é a prurimiikile aos problcm"as...estarmos *mpre
proximos ilos beruficiáios dos projectos e mobilizar o mais possíoel organim@s rye i,i
existcm no terreno e trazzr para o projecto aqrclas ryc têm contrytência gobre
determiruilos donúnios..." (MONTE). Situando-se rul mesrna lirüa de pensamentq
há quem diz que "...as Asncia@s de Desnwloinunto lacal têm a legiümiilade de
wrem anstituídas Wr Wsws e institui@s que oioem e que sntern a regíão. Nesta
nudiila aclumos qte os pmcerins são instramentos mpazcs dc resohter os probbmas das
popula&s...Wrye resultfritt directnmente ilas peswas rye aryi aioem, que aqui estão,
que aqui traballwm, têm sonlas e objectittos..." (A.D.M.C.) Ainda assim há quem
considere qtte, "...os riterios definidos tsão a ocr com a localização geográfica
(entiilniles com *de rc C-oncella ile Anaiolos), nahtrezn das entiilniles e tipologin ile
intcntenção (Associaçõe s dos Agriatltores)..." GRIIfi O).
5 3" Questão: Como é qo", em sua opinião estas "parcerias" constihtídas em
torno do Agrupamerrto Monb têm contribuÍdo paÍa o deserrvolvimento local do
Alen§o C-entral? Pode justificaÍ a sua resposta.
Quanto à verificação do contributo das parcerias para o Desenvolvimento Local
a maioria das respostas, por parte dos "inÍorrnantes" é unânime em avaliar
positivamente estas parcerias constituÍdas em torno do Agrupamento Montg
associando as questões aos "... resultados quantificados..." podendo-se verificar
güe, "... as Wswas que beneficifim das ac@s de formação ut ttullaria dns suas
mmrytências, a qualificnção escolar..;... as Wsfias entram praticamentc am o pirneiro
ciclo e dqois no fim da Íümação têm o xgunilo ciclo e outros o terceiro ciclo...;...umn
boa taxa de insrção no mercado dc traballo e todas as ac@s ile formação...têm
Wrmitido aumentm o níoel ile escolwidnde e tnn ikdo cnrteiras
profissiotuís..."(MONTE). Deste modo pode afirmar-se qrte"...aparcriné dcÍacto
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ttm "oalor grmtdc" etn si tncsnn, A Pmcqia conwgnc trazs ooisas, muitas oezes até
@m recurfis ír*t con*gue-* fazcr aisas que não * pileria fazer sm ter parcerias.
A pareria é um ilos elemenbs centrris, um dos ptesanpstos, um dos criúrios rye deoe
wr *mpre considerado an ryalryu estratégia de Desrruolaitrunto l-ocal" (AIJENDE).
A implementação por parte do Agrupamento Monte de um conjunto de
projectos de cooperação interterritoriais e transnacionais permitiu luna
significativa transferência de informação, de boas práticas e know-how no
domÍrio do desenvolvimento local, através de estabelecimentos de contactos
com outras entidades que actuam em áreas semelhantes.
Tendo em conta a intenrenção concertado levada a cabo pelo Agrupamento
Monte, somos levados a admitir que este caso consütui um exemplo de boa
prática e da impor#lncia crescente das soluções de parcerias e de partenariado
para a problemáüca do desenvolvimento local. De acordo com Femando Ruivo,
"...uma rede extensa e com nós importantes se torna mais eficaz do que a mera
acção isolada e pontual no erúentamento de problemas sociais..." (Ruivo, 20[12:
&4). Assim, ' ... tattdo caila Institnição o *u prpel...portanto sozinlas não fxriarn nada.
C-ornplementarmcntc @nt as outras institui@s toilos têm um pryel importante. O
Monte juntanilo as exprihtcias ilos quatro Associa@s, tem Íetto no Almtcjo Cstral
que é a área dc intmtençio, umbom traballa dc diwlgação, pronação e inrybmentação
dos wus objectioos..." (A.D.M.C.1. Pelo facto de "... ter dois ou ffispostos de trabalhos,
ile ilar emprego Lyia alguma dinâmica gocial e acaba smpre Wr criar
dcsnwhimento..."lÀDlJn,4,.
o 6" Questão: Pode dar a sua opinião eobre, aspectos positivoe dessas
parcerias? Tem sugestões paÍa que esses aspectos possam ser pobnciados?
Colocada a questâlo veriÍica-se que: "... relntivamente à alguns parceiros, apmceria
não funciona porEte...são estraturas muito hierarquiz,ailas, ondc estn ailtura dc
parceria não entra w é ilificil de entrar. Eu acla que a lógr* da parceria funciona muito
mellar ru área empresarinl...do que proprianunte as Institui@s Públicns... A região
tem pouca gente e a Administração Ptiblica ilomina. Praticamentc e am muita
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frequência, nós oemos a mestna instituição estar prexntc em oárias redes, *jam elas
sociais ou ercnótnicas. Na minlu optnião pessoal, em tcritffio muito dewtificado amo
é o caso do Almtejo e com truito Wuca dhrMca effinica, as pmwias não funcionatn
tão bem" (MOI\rrE). Ainda assim como aspectos positivos é apontado o facto de
p€rmitiÍ, "...it 0o encontro das tucessiilades dc toilos...dar aozps a todos,.tmnr em
considcra@s as tucessidadcs dc todos, e... de certo modo uiar sircr§as e, al.ém disso,
pmnifu oiniln mútns oezas iilentificar recutsos, onde a yrimeira vista parecia não
existir. A pareria tamWem tem a oantagetn, de traztr recurss que as oezes podcm não
esfur oisíoeis a pimeim uista...'A forma como podem ser potenciados, um dos
aspectos é Íazer um eshrdo minucioso das necessidades e dos objecüvos da
parceria ou seia "... apmeria bm que sr daila oom baw mm diagrustia figotoso
das rucessiilndes e dosproblcmns ile cailaparceiro, portanto transparente...; ilcfinir quais
são os objectioos dn parcein e dryis tentar definir urua estratégia para atingir esws
objectioos, ilc modo a cpe todos s sintam beneficiailos... dsoe- reunir
regularnefu"(AI-lENDE). Outro aspecto apontado diz respeito "... a
"cristalização" dns Wsfiaq das iileias e dos modebs...tcmos quc estm atcntos as
caractqísticas dc caik tmryo...e dqois é mcontrar amellar solução-. * formos wmpre
as mcsmas Wssoas tamVem não é bom. Por isso acln qrc a ilemoqacia tem o gene da
eoolufio, w fcnr limitnção ile mmdatos no Wder bcal, no poder entral, esú a çiar
condições para cW não * cristalizc' (A.D.M.C.). Há quem aponte Para a
necessidade de"hnter uma maior humililaile Wr Wrfre ilo Monb e pomofio dc
equidade..." dizendo que "...Qualqter parceria é wmpre dexjfroel, quando Ítá
lln mtitua ile exyrihtcias, * a pmcria é ú pma satisfazn as tucessidades dc
um dos parceiros W um Wço fitailo, ileixa ile xr partillm, mas uma aquisiçno de
sftriço" CfRruIO).
a 7t Queetão: Tendo em conta a sua experiência, considera que âs PaÍceÍias
constittrídas em brno do Agrupamento MonE foram/têm sido eficazes, eficienbs e
têm achrado com equidade? Porquê? Tem sugestões aÍazrr?
Através da leihrra dos discursos dos entrevistados, percebe-se que o Monte em
si mesmo como parceria embora com algumas diÍiculdades tem sido eficaz, tem
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capacidade e produz resultados satisfatórios e tem actuado com equidade
apesar de não ser unul achração perfeita. ".,Tem lwtido algumas üfiatldadcs,
alguns anflitos, e são coiss naturais ilentrc dns parcerias, mas tcm siilo possíoel grir
esw programn, criar sinogias, e coniluzir outros programas para al.ém do LEADER"
(ALIENDE). Ainda assim há qgem afrrme Í[ue, "...as parceriw íotot cortt
organismo... com plíticos são smry contplicadas. Parceias com entidadcs pioadns,
coopütrtiore, enrpresas yioadas que não tfu dqmilência ile plítica, os refliltados sãD
mcllares...os objectioos das Empresas, C-oopuatktas e dns Associa@s, é ile
contribuírem directamcntc, para o Dewnoolaimento l-ocal' (ADnI).
Quanto à eficiênci+ a maioria rerrela ser boa, mas podiam ser mais eficientes.
No que diz respeito à equidade, existe essa preocupação tomando em
consideração grupos mais desfavorecidos, no sentido de que todos tenham uma
oportunidade de aceder aos prograrnas e as actividades desenvolvidas pelo
Monte ou sej+ "...dnt ooz a qmm não tem..." (ADIM). Por outro, admite-se que
"...não * Wde dizer que há na actuação ilo Montc urru equiilade perfeita..."
(ALTENDE).
Das sugestões dadas aponta-se a necmsidade de seguir o plano e as estratégias
de Desenvolvimento local traçados pelo Monte e ajustando ao longo dos anos
às necessidades do território, das comunidades, e serão a base para conseguir
"...a eficácia a efciência e a equidnile...ainda mais até a pr@a dcmoqach e a
p ar ticip ação" (ALIENDE).
No entanto, há quem aponte o facto de "... estar atntta a rucessidade de trazcr para
as parcrins, "sangue nooo", ideias nooflq iileias ilc gente Ete sinta os problcmas dc
outra maneira... estm atcntos e Íazq um grande es[orço ik prrnpfu ila realidadc... uer
as aezÍs o que está esconüdo e aí ilefinir a mellar estraté§a"(A.D.M.C.).
Outra sugestâio está relacionada com a "promoção de sessões de parülha com as
associadas e outros colaboradores, no sentido de alimentar as ideias bottom-up
e não ao contrário" (IRILHO).
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As Associações de desenvolvimento local são colectividades recorúecidamente
adequadas para desenvolverem iniciativas que promovÍun o desenvolvimento
dos territórios, nomeadamenüe a valorização e articulação entre os espaços
urbanos e rurais.
O Agrupamento Monte, enquanto colectividade, que tem por fim promover o
desenvolvimento integrado do Alentejo Central, incorpora-se no contexto e
enquadra-se nas estratégias constantes no plano estratégico de
desenvolvimento local.
Face aos meios existentes, recursos financeiros e técnicos escassos, o volume de
actividades até agora desenvolvidas, os recursos utilizados e os resultados
alcançados, correspondem ao seu emprego mais económico.
A igualdade de oportunidades tem sido assegurada não só no interior do
Agrupamento, mas igualmente no âmbito dos projectos envolvidos.
O Agrupamento Monte deverá continuar a concretizar medidas com
capacidade de reforçar o seu corpo técnico; mobilização de apoios por parte dos
seus associados; consolidação e aumento do número de associados;
desenvolvimento de parcerias com outras entidades e associações de carácter
local e regional para o desenvolvimento de projectos e iniciaüvas que
promovaun o bem-estar, a coesão social e o desenvolvimento local.
Para melhorar a eficiência e eficácia de futuros projectos a sereÍn desenvolvidos
pelo Agrupamento Monte, a participação de todos deve aparecer como o fio
condutor de todo o processo.
o 8t Questão: Pode identificar onde as parcerias foram exemplares e err paralelo
identificar boas práticas neste üpo de parcerias?
Em termos de Desenvolvimento Local o Monte é uma parceria de quatro
ADL's, elas por si só já são parcerias. Neste sentido veriÍica-se que a maioria
dos nossos "informantes" considera o Agrupamento Monte em si mesmo uÍra
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boa prática porque " ...é ttma pmceria única em Portugal...o Montc é uma parceria dc
parcerias e ala íun@ ou objectioo funilatrcntal, Íoi coordctur as capacidades
instaLadas, portanto çiaram sinergias no tsritffid (ALIENDE).
O consórcio é autónomo, todos têm os seus próprios projectos para os seus
territórios e simultaneamente têm projectos dentro do próprio corsórcio. O
Monte consütuiu parcerias com outras entidades entre outros, o c.rso da Rede
Social, projectos ligados a Exclusão Sociú ao problema da pobreza e aqui
também pelo facto do Monte ter demonstrado '...eficiência, efiaícia e
crpaciitadc...essf,s sircr§as qrc con*yuiu concertaf @m as Eutro ADL's, essa
ilemonstraçno Íoi um cvitério, fr u* ttisibiliilaile para outras entiilailes de aceitarem e
muitas aezes conoidarem o Montc, para *rem parceiros noutras actioidades"
(ALTENDE).
O Modelo de Parceria pode-se considerar inovador quanto ao Processo da sua
construção e ao modelo de funcionamento individual e colectiva da parceria. A
credibilidade do Agrupamento Monte revela-se pela capacidade de
coordenação, de cooperação, de comunicação e mobilização dos seus parceiros
paÍa a concretização das actividades e acções que Pressupõe uma abordagem
descentralrzada e sistémica com vista à resolução dos problemas das
comunidades rurais e pela capacidade de mobilizar vontades de forma a
Íssegurar-se a sustentabilidade de todo o processo do desenvolvimento local.
a 12' Questão: Como vê no futuro, o PaPel das parcerias/parenatado, em
tomo do Agrupamento Monte, eÍquanto "entidade" que deverá asseguÍaÍ o
desenvolvimenb local da Região do Aleneio Central? ]ustifique. Podenos
apÍesentar propostas e/ou sugestões PaÍa a sua melhoria?
Colocada a questÍio do papel no futtrro das parcerias/ partenariado no caso do
Agrupamento Monte, "... as Associações de Desenvolvimento Itral têm que se
aÍirmar como agerrte do terceiro sector, não deixar de estar próximo das pessoas
a quem pretende beneficiar. As associações de Desenvolvimento Itral devem
liderar o processo de reforma de qualidade do próprio secto/' (MONTE). De
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acordo com o "informante", "...tto íutrro wrá mais facil constituir parceria e
partcturiado a volta das entidadcs bcais ilesigudatrcnte o cas ilo Agrupanunto
Montg'(ALIENDE). Continuando com o "entrevistado" " o Agrupamento Monte
não vai assegurar ele próprio o desenvolvimento local do Alenteio C-entral. Só é
possÍvel se todas as entidades públicas e privadas e todos os cidadãos
desenvolverem o seu papel. O Agrupamento será uma entidade que vai
promover esse desenvolvimento local, vai dinamizar, sensibilizar outras
entidades, fazendo parcerias com todas aquelas convenientes e consideradas
importantes para esse desenvolvimento local" (ALIENDE). Neste senüdo, as
parcerias '...têm ryte continuar... a eooluir no *ntido de conterem as instituiçfus do
poder, tanto do piler central como ilo pofur local.,. As parcerias...Ete ficarert ainda nas
suas "quintas", digamos assim e não w colabormem...ttão w traballur em coniunto,
essas oão com certcza ter mais üficalikdes'(A.D.M.C.). Outro aspecto apontado
püa melhorar consiste no Monte "...atticular e complementar as suas
actividades com os outros agentes presentes no território com Autarquias,
Associações, Empresas e Sectoriais..." §RILHO). É ae facto com parcerias que
"pdcmos aoançnr com o desnwlaimettto l-ocal' o Monte poderá também Íazer
outras parcerias para fora do Alentejo Centrú a nÍvel do Alentejo, a nível
nacional..."(ADlM). Outra questâio para melhorar *t'ta "...ltfroer decisão a nfuel
regional. Aproximnr a capaciilade ilc decisão...ilo sitio onde as coisas aconteern. Reduzir
esta üferença entre o momento da ilecisão, e o momento iln excctt@ e o local...; integrar
toilos os Wogranus e funilos a níwl local...conduzido por uma estratégia ile
desnwloimento local...ú coorilenailos e intcgrado é possfuel ile facto ter efiortcia,
eficiâncin am os funilot qrre thter a üspsição"(ALIENDE).
Partindo dos discursos dos nossos "inforrnantes" depreende-se que esses
apresentam ideia clara quanto o papel que a parceria tem PaÍa o
desenvolvimento local.
Diremos entEío que o pensamento dos nossos inforrnantes sobre a importância
das parcerias, documentam e avaliam positivamente a sua existência e
contributo, que poderão dar para o desenvolvimento local do Alerrteio Central,
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como confirmam a aÍirmação de Amaro (2ffi1), a propósito do desenvolvimento
local, quando este diz que aparece como: "processo de mudança, centrado
muna comunidade territorial, que parte da constatação de necessidades não
saüsfeitas, Írs quais se procura responder prioritariamente a partir das
capacidades locais, o que pressupõe uru lógica e urra pedagogia de
participação, em articulação necessária e fertilizadora com recursos exógenos,
nuÍur perspectiva integrada e integradora de todas as dimensões de vida, o que
implica uma dinâmica de trabalho em parceria, com um impacto tendencial em
toda a comunidade e com uma diversidade de caminhos, protagonismos e
soluções". (AMARO, 20[17: TeMn
Um dos elementos a que se tem dado especial relevo nas estratégias para
promover a coesão económica e social, em especial nas regrões mais
desfavorecidas, é a parceria que segundo Ruivo citando a Comissão das
Comunidades Europeias é, " acção coordenada por parte de todos aqueles que
estão interessados nrun verdadeiro processo de mudança, a qual implica uma
co-responsabilidade dos agentes envolvidos quanto ao sucesso do conjunto da
acção conduzida pressupondo igualmente que os agentes se encontrem em
condições de definir, para além dos interesses e até das suas divergências, uma
estratégia comrun e consensual para a actuação" §uivo,2002: 81).
Relevando, a importÍlncia da "parcerias locais", Clarke (1998) diz-nos que "...as
parcerias comunitárias locais são importantes porque respondem de forma
efectiva às tensões senüdas no interior das comunidades urbanas,
confrontando-se e constittrindo lunÉr solução mais adequada às necessidades e
especialidades locais." (Clarke, 1998: 3a).
4.3.4. Resultados sobre a metodologia participativa no âmbito dos proiectoe
do Agrupamento Monte e a culttrra de parceria
A 4" e a 9' Questão que se refere a "metodologia participaüva" procuÍa responder ao
nosso objectivo específico que é VeriÍicar se a emergência de outros espaços de
"paÍcúía", nomeadamente em torno de projectos orientados para o
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Desenvolvimento Rural, sobretudo na sua vertente socioeconómic+ formação
profissional, emprego e valorização das idenüdades local e regional, encerrarn
compromissos capazes de assegurarem o desenvolvimento.
4' Questão: O MonE Em mobilizado em brno dos seus parceiros a defesa de
uma "metodologia de inbnrenção participativa". Diga como vê e inErpreta esta
metodologia participativa? Acha que ela pode br contribuído e/ou contribui
paÍa o desenvolvimento de "una culttrra de parceria"? Pode iustificar. Tem
propostas paÍa que isso possa aconEcer?
Em todas as dimeruões dos projectos a participação dos agentes envolvidos é
fundamental, ou seja desde o planeamento até a implementação a participação
tem expressão. A dinâmica e os resultados dependem dos agentes implicados.
Todo o processo de desenvolvimento social deve ser fortemente mobilizador da
sociedade civil, promotor da sua autonomia.
De acordo com Verdesoto (2002), "...u participação aparece como a melhor
forma de potenciar o desenvolvimento social num contexto de limitações de
recursos económicos...", e por outro considera que "...uma estratégra de
participação deve assegurar o equilíbrio entre a promoção da participação como
fortalecimento dos actores e da sociedade civil e a participação enquanto
desenvolvimento do aparelho institucional em que se tomam as decisões..."
(Verdesoto, 20fi2 3ó). Esta abordagem ultrapassa a tentação de atitudes
paternalistas e de tomada de decisão unilaterais, visto que o objecüvo
fundamental é dar "voz" aos mais desfavorecidos. Estas concePções
apresentadas vêm confirmar com as ideias apresentadas pelos "inÍormantes".
No que respeita à questÍio, diremos que é unânime entre os "infortnantes", à
aceitação da "metodologia participativa" enquanto modelo de acttração e
intervenção para o desenvolvimento. Conforme refere o "infortnante" Não há
parcerias *m participação. Toila parceria tcm que *r participatfua senão não é
parceria". A participação é a palavra-chave da parceta.'Todos têm os mesmos
direitos e os mcsmos deoeres, logicatrcntc ile participar dc acordo com aEib que foi
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estabeleciito". Ainda segundo o "inÍormante" aÍítma "não Íazet sentido ter três
ou rrais enüdades nurn parceria e nem todas trabalharem porque aqueles que
não participam como é lógico não têm legitimidade na tomada de decisões e os
que participam podem Íazet apenas aquilo que lhes interessa e não tomarern
consideração os interesses e as necessidades dos outros. Mesmo em parcerias
pequenas de duas ou três entidades não é muito fácil conseguir a participação
de todos." (AUENDE). Como refere o "informante""...Dsoefiios *fn?re Procurar
associar oos outros parceiros para rentabiliz.ar mellar os recures inttestiilos"
(MONTE) Sittrando-se na mesnn linha de pensamento, há quem diz quLe "...a
democracia e a participação de todos é ilecisfua pnra qte qualquer traballa arra bem
(A.D.M.C.) isto porque tanto na formação profissional, na ligação com outras
empresas, com as instituições facilmente se percebe a necessidade de
participação (A.D.M:C.).
De acordo com os "informantes", ISabel Guerra aÍirma que "...a participação
apela a um compromisso entre todos os intervenientes de um
processo...".(Guerra, 20fl2: 94 Reforçando, a mesÍna autora afirma ser
"sobejamente corúecido o fracasso e mesmo o efeito perverso dos projectos que
não conseguiram, ou não quiseram a participação..J' (Guerra, 20012: 702).
"...Esta Participação não é apenas unra questÍio ética, e ideológic+ de defesa de
uma democracia participativa - é...uma necessidade técnica dos processos de
desenvolvimento. . . " (Guerra, 2002: 702).
De acordo com o "infortnante", "é uma metodologia fundamental e não se
podem promover parcerias sem esta metodologia e contribui Para o
desenvolvimento de cultura de parceria rras com algrmu dificuldade."
(AUENDE). Para a cultura de parcaia é apontado como caracterÍsüca "...a
parceria ê para atender aos interesses e necessidades de todos os parceiros de
forma igoal sem qualquer diÍerença; o poder de decisão tem que estar repartido
igualmente." (ALIENDE).
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Hoje, o Agrupamento Monte, pela sua intervenção na região e pelo apelo à
cooperação de várias enüdades e pessoas, pode vir a ser instrumento não só de
desenvolvimento como de corporação de "umacultura de parceria".
Ainda assim há quem não estando de acordo com a opinião da maioria, revela a
falta desta metodologia participativa por parte do Agrupamento Monte e
considera que, "não promove uma metodologia de intenrenção participativa,
pelo contrário é cada vez mais centralizador numa lógica de TopBottom. Para
que pudesse desenvolver uma cultura de parceria, teria que começar pelas suas
próprias associadas promovendo espaços de debate e de partilha de ideias
sobre a própria estratégia do ACE MONTE" GRIIfiO).
Se atenderÍnos à análise que viemos fazendo, podemos afirmar que a cultura de
parcerias é uma "referência" pu^ interuenções do agrupamento Monte. Ao
longo dos seus 1.2 anos de existênciA se foi construindo um "modelo de
cooperação" paÍa o desenvolvimento local que poderá senrir de exemplo Para
outros espaços territoriais com condições idênticas da Região Alentejo.
Com efeito pelas experiências e práticas relevados, pelos objectivos delineados e
actuação atendendo as áreas de intewenção, (quadro V), estamos em crer 9ue, o
presente "modelo de cooperação" levado a cabo pelo Agrupamento Monte,
deverá "promover esse desenvolvimento local".
o 9' Questão: .Do que conhece em Agrupamento Monb, ou de outras
experi&rcias, quais são as limitações destas "parcerias/parEnariados" quanto
aos obiecüvos que se pÍopuseram alcançar? ]ustifique. Como se pode melhorar?
Colocada a questÍio das "limitações" com que as "parcerias" se debatem
constatou-se que uns colocaun os problemas nos " objecüvos, no empenho e
participação que cada parceiro põe na parceria" uma vez que "as questões
importantes do consórcio são decididos Por unanimidade"(MONTE e
ALIENDE). No entanto outro apresenta como maiores limitações "o dinheiro,
nem sempre há capacidade financeira suficiente" as limitações "estÍio mais
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dependentes de factores externos do que de factores internos" (ADIM). Mesmo
assim há quem coloca os problemas "Íla estratégi+ nos aspectos técnicos do
partenariado e no medo da "cristalizÂção", ficarem agarrados aos modelos"
(A.D.M.c.).
4.3.5. Resultados eobre o impacto destas parcerias na implementação do
Programa LEADER
Por último, conforme podemos verificar na grelha de "arÉlise de dados"
(Anexo tV) a 10" e 11' questão, procuram responder ao nosso objectivo
específico que é analisar o impacto que este üpo de parceria tem na
implementação do programa LEADER.
3 10" Questão: o Monte tem actuado como agente económico e social da
Região do Alerr§o Central. Da sua inbrvenção, destacam-se Eixos
EstratÉgicos, o Eixo I está relacionado com o desenvolvimento Rural. No
domínio deste eixo, constituiu-se como Gestor da Iniciativa Comunitária
LEADER tr e LEADER +. Qual o impacb que esb üpo de parceria tem na
ão do programa LEADER?
A maioria das respostas, por parte dos "inÍormantes" é unânime em avaliar
positivamente o impacto das parcerias na implementação do programa
LEADER.
"O programa foi implementado com resultados bastante positivo, os projectos
são sólidos e bons. O Monte conseguiu actuar e utilizar os fundos orientados
para tuna estratégia de desenvolvimento local" (MONTE, ADIM e A.D.M.C.).
Com a implementação do programa LEADE& permitiu o reforço e
consoüdação do espírito e da dinâmica territorialista. O LEADER permitiu aos
agentes/actores do desenvolvimento em meio rural conceber ideias,
transformá-las em projectos e concretizá-las no território.
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Com o LEADER para além de consütuir mais-valia em termos de realizações
materiais, possibilitou o reforço das competências dos actores ligados ao
desenvolvimento rural que se encontram agora dotados de conhecimentos e
experiência que, muito, podem contribuir paÍa responder a vários desafios que
se colocam ao Alentejo no novo ciclo20[7-2073.
De acordo com o "informante", "esá parceria teve impacto fundamentalmente
porque por um lado conseguiu utilizar todos os fundos que lhe foram
atribuÍdosr ell€r no LEADER II, quer no LEADER + por outro, a visibilidade, a
credibilidade e a acüvidade do Monte tem impacto na comunidade Porque
procnram e reconhecem essa acüvidade. Háumapvocura ila comunidade maior ilo
que aquib que nós podnrcs ofuecer.Em termos qualitatioos, o Monte teoe um impacto
relannte quer como Agente económia, quer Social na Região do Alentejo Ctntral"
(ALTENDE).
Através da leihrra dos discursos dos nossos entrevistados parece estar de
acordo com Carolina Barrocas que diz-nos que "...O Programa I-EADER
incentivou/consolidou o trabalho em parceria... envolvendo enüdades e
empresas de natureza e sectores diversificados...; permitiu reforçar a
capacidade e .rs competências associativas organizacionais das comunidades
rurais... aumentando as competências técnicas e os meios físicos necessários ao
aÍÍanque ou consolidação das actividades...; possibilitou o desenvolvimento de
um número significativo de projectos. . . " (Barrocas, 2ü)8:116).
o llt Queetão: Na sua opinião que implicações decorrem das nova§r
orientações do QREN (Quadro de Referência Estratégico Nacional) para este
tipo de Instihrições e que parcerias devem ser formadas no futuro?
A continuidade do LEADER será com fortes limitações decorrentes em grande
parte da sua integração no QREN/PRODER. Assim assistir-se-á a perda da
gestiÍo financeira local, à limitâção da grelha de acções e à manutenção em lugar
de maior dotação, de recursos financeiros.
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Com a centralização pelo facto de as decisões serem tomadas todas em Lisboa
relativamente ao QREN vai haver perÍodos sem capacidade de execução dos
projectos, por inexistências de verbas e não se processarem pagamentos. Com
atrasos na transferência de verbas obriga-se a recorrer a créditos bancários.
Quanto maior for o pÍazo de pagamento, maiores serão os custos financeiros
associados, nomeadamente com juros bancários.
Os atrasos na transferência de verbas geram dificuldades em entidades
privadas quer sejam com ou sem fins lucrativos. Os atrasos nos pagamentos
retiram energia aos promotores, provocando desmotivação em relação aos
projectos.
Quanto à verificação, no caso concreto do Agrupamento Monte, das
implicações do QREN, a maioria das respostas, por parte dos "inÍortnantes" é
unânime em avaliar negaüvamente as orientações do QREN, associando à
mesma as questões como: "... estar fortemente centralizado..."(4.D.M.C., ADIM e
ALIENDE). Na opinião do "inÍorrnante" , " ..A qtcstão do QREN, tem um Wqueno
lundcop, que é o fato dc tcr retirailo muitn contrytêncin anfuel ila ilecisão das Regiões..."
(ALIENDE). O facto de as decisões serem tomadas todas em Lisboa em relação
ao QREN "... é muito ttwis üficil de constituir e de dcsenwluer parerias a nftiel
local, ib Ete * as dcciúes fosxm tomadas a níoel Regiorul"(ALIENDE) Isto porque
como relata o "inÍOrmante" " mILEADER+ as Associações de Desenvolvimento
Local ünham também o papel de fazet os pagamentos sobre o projectos
aprovados. Agora com o QREN, só depois dos projectos aprovados do ponto de
vista técnico e de acordo estratégico com o desenvolvimento local, essas
aprovações vão paÍa o Ministério da Agricultura e são analisados sob o ponto
de vista económico e só depois são feitos os Pagamentos" (ALIENDE) "Istooai
aumcnta1 o espary dc tctttpo qrc vai entre a ilccisão de aprwar o proiecto até ao
pagamento ou remtbols ao produtor, o que podc Prwocar alguma
de smo tio ação... "(ALIENDE).
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Quanto ao QREN das respostas dos "infortnantes" parecem corroborar com as
afirmações de Fernando Ruivo, segundo o autor "...são conhecidas as
dificuldades que se gefam Íursi parcerias, dadas...o centralismo da
administração, retirando-se aos serviços locais capacidades de decisão..."
(Ruivo, 2N2:82).
Quanto as parcerias futtrras deverão ser "mais sóüdas, competitivas,
transparentes " (MONTE). Deverão seguit" o princípio da complementaridade
atingindo-se desta forma as mais variadas economias de escala, deve haver uma
aproximação ao sector económico" (TRILHO).
O trabalho notável nos territórios rurais realizado pelo Agrupamento Monte no
âmbito das iniciativas comunitárias LEADE& os proiectos que esta organização
reificou ao longo de década e meia, todo o apoio prestado, permitiu dotar os
territórios rurais de competência técnicas capazes de dar resposta aos vários
problemas decorrentes da marginalização desses territórios. Através do
Agrupamento Monte foi possível manter equipas técnicas capacitadas que
fizeram do trabalho de parceria e da participação os seus principais
orientadores. Com a participação na concepção, promoção, execução e avaliação
de programas de incidência territorial entre outros, o LEADE& tendo adquirido
experiência e um conhecimento profundo das problemáticas dos territórios
desfavorecidos e com a mais fraca sustentabilidade. Por esta razÃo, estes
actores, conlrecedores dos espaços e das gentes, enraizadas nos territórios,
ligado entre si e/ou com outros actores, sejam chamados a dar novo contributo
mais exigente e respoÍlsável em fuhrras parcerias formadas em torno do
Agrupamento Monte paÍa os desafios do próximo quadro de programação
2W7-2073.
No programa I-EADER, a parceria Monte demonstrou a sua capacidade de
implementar projectos favoráveis à população local. Fromoveram e executaram
inúmeras acções de formação profissional, apoiaram a criação e
desenvolvimento de micro-empnesas geradoras de postos de trabalho e deram
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apoio a actividades que comPlementar a comPonente agrícola
destes territórios frágeis.
Toda dinâmica imprimida rur gestEÍo e execução dos instrumentos financeiros
que foram postos a sua disposição e a rede que implementaram no mundo
rural,leva-nos a considerá-los como parceiros a privilegiar em todo processo de
desenvolvimento locú na sua qualidade de organizações com capacidade de
promover a qualidade de vida e travat o êxodo rural.
As futuras parcerias formadas em torno do Agrupamento Monte Serão assim
realizadas por actores com uma certa experiência, conhecedoras do território,
da problemáüca local e também por outros que mesmo não sendo do local mas
com o espírito aberto e com vontade de partilhar as suas ideias e o saber - Íazer.
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v - coNsrDERAçÕES
FINAIS
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v - CoNSIDERAçÕES FINATS E RECOMENDAçÔES
A nossa investigação partiu da constatação da existência, no território
observado, de uma Associação de Desenvolvimento Local consüttrÍda Por
"parceria das parcerias" ou seja um Agrupamento de quatro Associações de
desenvolvimento local, que é o único a nÍvel Nacional e constitui uma práüca e
experiência de "parcerias /pafienariados"que pode ser considerada inovadora.
Paralelamente, verificamos a inexistência de investigação, dedicada à
problemática das "parcerias" ligadaao Agrupamento Monte.
As perguntas de investigação e os objectivos já enunciadosz operacionalizam o
nosso obiecto de estudor euê consiste rur necessidade de identificar o papel, a
importÍtncia e o contributo que os processos de parceria/ partenariado,
constihrídos em torno do Agrupamento Monte, asstunem, quanto ao assegurÍú
do desenvolvimento local do Alentejo central.
Durante a nossa investigação, de carácter exploratório, assente nu[la
investigação empÍrica e qualitativa, cuja metodologia e técnicas de recolha
dados de que demos conta, üvemos a ocasião de dar a conhecer as quatros
Associações que constituem a "patcetia" Monte: Associação de Defesa dos
Interesses de Monsaraz - A.D.I.M.; Associação para o Desenvolvimento Local -
AUENDE; Associação de Desenvolvimento Montes Claros A.D.M.C.;
Associação para o Desenvolvimento Rural - TRILHO, procurado, no perÍodo
que decorreu a noss.l investigação de Novenrbro de 20ÍJ/7 à Dezenrbro de 2(X)8,
identiÍicar a composição da "paÍcería", a estnttura organizativa, os obiectivos, a
missão e contributos para o desenvolvimento local, através da pesquisa e
análise documental e informação provocada a partir das entrevistas a
infornrantes-chave.
Sendo o nosso estudo de carácter orploratório e apoiando-se muna investigação
empÍrica e qualitativa, assentou-se a recolha de dados nunra estratégia múltipla
2 No I capltulo
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em que, no nosso caso, se utilizam as técnicas de entrevista semi-directiva e
pesquisa e análise documental, conÍorme consta no Anexo III
Dos dados traduzidos, parÍa o estudo, apresentamos, em síntese, as observações
que nos parecem mais relevante face aos obiecüvos da investigação.
Reeultados mais pertinentes da nossa análise documental sobre o
Agrupamento Monte e as parcerias envolventes
Associações de Desenvolvimento Local, cada uma delas para além de
cumprirem com os objectivos do Agrupamento, são autónomas, têm os
seus próprios o§ectivos. É uma parceria única a nível nacional, aParece
como inovadora, constituindo-se desta forma como uma boa prática de
desenvolvimento local;
Empresas e foi devidamente constituído por escritura pública. As quatro
Associações que integram o agrupamento têm participação social
idêntica ou sej+ cada uma destas participa rn Assembleia Geral com
igoul número de votos. Os procedimentos de gestÍio permitem garantir
que as associações detenham pelo menos 50% do poder de decisão;
de procurarem responder aos objectivos para que foram constittrídas,
visam, pelas suas práticas e formas organizativas, desenvolver acções
locais que se podem configurar como novas formas de democracia e de
regulação socta}
a participação alargada do colectivo de actores que as compõem, são
dependentes de meios financeiros externos, ou sej+ financiados pelos
programas de apoios existentes;
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F São parcerias que pelos seus objectivos e natureza, produziram impactos
relevantes relaüvos a gestÍio do Programa IJADER II e LEADER + tanto
no plano económico assim como no plano social como consta no quadro
VII com existência de 319 proiectos e a criação de 250 postos de trabalho;
D As parcerias constituídas em tomo do Agrupamento Monte,
desenvolvem o empoweÍnent, com PreocuPação de gerir a comunidade
com apoio continuado;
) No âmbito do desenvolvimento, o Agrupamento Monte associou-se à
PRO-REGIÕES - promoção das regiões, Promovendo no ESPAÇO
PORTUGAL RURAL (Lisbo4 os produtos e produtores da região. com
essas promoções pode criar incentivo ao investimento dos que vivem ou
não nessas regiões (endógeno e exógeno), contribuindo assim para
fixação das pessoas nessas zonas desfavorecidas;
) Essas sinergias que conseguiu concertar com as quatro ADL's, foi uma
visibilidade e credibilidade para outras enüdades de aceitarem e
convidarem o Monte para serem parceiras noutras actividades. De
acordo com o quadro VI o Agrupamento Monte reúne 711 associados de
natureza pública e privada, colectivas e individuais da Regtão Alentejo
Central;
) O Agrupamento Monte para concretização dos seus objectivos baseia-se
munÍr intervenção participativa ou seja "...esta Participação não é
apenas uma questâio ética, e ideológic+ de defesa de uma democracia
participativa é...uma necessidade técnica dos Processos de
desenvolvimento. .. " (Guerra, 20[12: 702\.
) O estudo concluiu ainda que as parcerias constituídas em torno do
Agrupamento Monte contribuem em grande medida Para o
desenvolvimento Local do Alentejo Central.
Teresa Cabral Aünada L23
O contnbuta ilas parcnias no De*nwloimento Local. O cnso de Agrupatnenta lvIontu
Resultados da diecueeão sobre a importância da PaÍceria PaÍa os
pÍocessoe de desenvolvimento local
1996 por iniciativa das quatro ADL"s todas da Região Alenteio
Central. Conhecedoras do território, decidiram agregar esforços e
competências e desenvolverem coniuntamente uma estratégia de
desenvolvimento, em que a parceria aPíúece como solução
preponderante. '... Íoi uma estratégra tendo em vista, nesta alttrra
vários concor:rentes paÍa a Região do Alentejo Central Pata a escolha
de uma entidade para gerir o Programa LEADE& a estratégia que
apareceu adequada em vez de cada entidade estar a concolTer e a
competir entre si..."A criação do Agrupamento Monte, revelou-se
entEio bastante adequada e pertinente para dar resposta ao objectivos
comurn, "... vontade de desenvolver o Alentejo Central...";
sempre têm sido pacíficas, houve semPre altos e baixos, ulgr*
problemas...";
consideram-se relevantes, a estratégias de intervenção, a
competência e o corüecimento de outras entidades, e a aproximação
aos problemas. "O Monte quando estabeleceu a sua parceria, definiu
uma estratéSa de desenvolvimento e um conjunto de vectores...esta
estratégia de interrzenção era a base. A parceria era de facto em
qualquer situação, em territórios com falta de população, importante
para levar a frente projectos porque cria-se sinergias entre Pessoas,
entre enüdades...";
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Desenvolvimento Local a maioria das respostas dos inforrnantes é
unânime em avaliar posiüvamente estas parcerias constittrídas em
torno do Agrupamento Monte. "...Muitas vezes até com recursos
fracos consegqe-sr- Íazer coisas que não se poderia fazet sem ter
parcerias. '...A parceria é um dos elementos centrais, um dos
pressupostos, um dos critérios que deve ser semPre considerado em
qualquer estratégia de Desenvolvimento Local" i
vários, dos quais se podem destacar: 'iÍ ao encontro das
necessidades de todos; dar voz a todos; criar sinerg:ias; permitir
muitas vezes identificar recursos onde a primeira vista parece não
existir; a parceria tem a vantagem de trazer recursos que as vezes
podem não estar visíveis a primeira vista". São apontadas como
propostas para potenciar essas parcerias: "a parceria tem que ser
criada com base ntun diagnósüco rigoroso das necessidades e dos
problemas de cada parceiro, portanto transparente; definir quais são
os obiectivos da parceria e depois tentar definir uma estratégia para
atingir esses objecüvos, de modo a que todos se sintam beneficiados;
deve-se reunir regularmente";
algumas dificuldades tem sido eficaz, tem capacidade e produz
resultados satisfatórios"quanto a eficiêncb, d maioria revela ser
"brra, mas podiarn ser mais eficientes" quanto a equidade " exi§te
essa preocupação tomando em consideração gruPos mais
desfavorecidos, no sentido de que todos tenham unur oPortunidade
de aceder aos programas e as actividades desenvolvidas pelo
Monte";
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estratégias de Desenvolvimento local traçados pelo Monte e
ajustando ao longo dos anos às necessidades do teritório, das
comunidades, e serão a base Para coÍr§epir a eficácia a eficiência e a
equidade ainda mais até a própria democracia e a participação";
entre os "informÍntes", a sua aceitação, enquanto modelo de
actuação e intervenção para o desenvolvimento. Havendo mesmo
quem afirme que "toda parceria tem que ser PatriciPativa senão não
é parceria todos têm os mesmos direitos e os mesmos deveres,
logicamente de participar de acordo com aquilo que foi estabelecido.
Para haver desenvolvimento local, cooperação local, produção local e
para haver animação local tem que haver parcerias participativas. Há
necessidade sempre de criar mecanismos Para Promover a
participação";
dinâmicas endógenas e, deste modo, a localização dos Processos de
tomada de decisão e a valoriz.ação das especialidades locais, o que
pressupõe adoptar medidas que viabilizem a participação e a criação
de parcerias;
LEADE& a maioria dos inforrnantes é unânime em avaliar
positivamente o impacto das parcerias na implementação do
programa LEADE& havendo mesmo quem afirme que"o Programa
foi implementado com resultados bastante positivo. O Monte
conseguiu actuÉu e utilizar os fundos orientados Para unu estratégia
de desenvolvimento local. Conseguiu utilizar todos os fundos que
lhe foram atribuídosr eüêr no LEADER II, quer no LEADER +. Por
outro, a visibilidade, a credibilidade e a actividade do Monte tem
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impacto na comunidade Porque Procuram e reconhecem essa
actividade." Concluindo, "em termos qualitativos "o Monte teve um
impacto relevante quer como Agente económicor Qü€Í Social na
Região do Alentejo Central";
do QREN a maioria das respostas Por Parte dos inforrnantes é
unânime em avaliar negaüvamente as orientações do QREN,
havendo mesmo quem afirme que "veio retiraÍ muita comPetência a
nível da decisão das Regiões; está fortemente centralizado; o facto de
as decisões serem tomadas todas em Lisboa será muito mais difícil
de consütuir e de desenvolver parcerias a nível local, do que se as
decisões fossem tomadas a nível Regional"
F Relevando, a importálncia das parcerias, Clarke (1998) diz-nos que "...as
parcerias comunitárias locais são importantes Porque respondem de
forma eÍectiva às teruões sentidas no interior das comunidades urbanas,
confrontando-se e constituindo uma solução mais adequada às
necessidades e especialidades locais." (Clarke, 198: 34).
Como recomendações, partem do contexto da investigação e são alicerçadas nos
entrevistados, que poderão aprofundar e dar contributo as Parcerias futuras
ligadas ao Agrupamento Monte.
Recomenda-se que:
parcerias no âmbito de um determinado projectq que os intervenientes
reúnam e encontrem soluções que seia satisfatória ao colectivo e que
obedeça " . . . forçosamente a transparência e a democ tacia. . ." ;
francas" e que "todo processo seja transparente";
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assegurar a participação de todos os envolvidos nos projectos ligados ao
desenvolvimento locÚ
,rÉisegurar a metodologia participativa, começando pelas suas associadas,
promovendo espaços de debatg e de partilha de ideias sobre a própria
estratégia do ACE Monte;
o desenvolvimento local, devem ser orientadas numa lógica de baixo
para cima, em conjugação com movimentos de cima para baixo;
caso com Angola, desenvolvendo acções de formação destinadas a
facilitar o desenvolvimento de pequenos proiectos;
necessidades e dos problemas da população;
melhorar a sua actividade.
Tendo em conta os resultados da nossa invesügação e as opiniões dadas pelos
entrevistados, importa equacionar as reflexões e constatações que necessitando
de serem confirmadas, poderão ser motivo de próxima invesügação.
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Hipótese:
contributo ao desenvolvimento local na medida em que forem
cumpridas o seguinte plano: definir uma estratégia de desenvolvimento
local; ajustar ao longo do ano esta estratégia às necessidades do território
e promovendo assim a eficâcia, eficiência equidade e participação.
Estratégra de
Desenvolvimento
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FIG. 1 - ALENTEJO
DISTRITO DE ÉVORA
Teresa Cabral Almada L48
O contnbuto ilnspnrceiasnoDe*naoloimentalrual. O caso ile Agrupamenta Montc
Figural,
Região Alenteio - Distrito de Évora
-Ir-Í 5 K?.1
Fonte: CCDR do Alentejo
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ANEXO II
QUADRON.o IX-Acçõesde
Acompanhamento e Fiscalização realizadas
Pelo Gal do Monte
QUADRO N.o X - Sínbse de Indicadores de
Execução do Programa LEADER+
Do Monte, atê 37.12.20O6
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Quadro X - Acçõee de Acompanhamento e Fiecalização realizadas
Pelo Gal do Monte
Fonte: Monte, 2007, pp. 32
Até 2002 2003 2004- 2005 2m5 Total
Valor € Nr
Proj.
Valor € Ne PÍoí Valor
€
ile proi Valor€ Nl Proj. Valor € t{o Proj. Valor € Nc Proj.
4.236 2 62,..897 20 309.tf/rc 10 1080418 34 *7.t8t0 22 2623171 EB
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Quadro X - Síntese de Indicadores de Execução do Programa LEADER+
Do Monte, atê 11.12.2006
Fonte: Montg 2007, pp. 412














13(x)36Íl 23L 3909864 105 1s9sog5 4t t4t2523 40 203688s 58
lntmções de
Candidatura
2692263 4L 1413980 47 7s6046 33 570645 2L 6070s9 28
Candidaturas
Apovadas
L78L2tO 35 1300798 4L tiI:E[ftll 24 L2o729s 51 1081160 40
Proiecbo Contratadoo 438410 15 1819895 59 7L8726 i{, 978362 45 937303 36
Despesa realizada 3279t7 19 106s386 47 789224 40 979873 68 733758 64
SubsÍdio Leader Pago 25L793 10 468990 36 469245 45 447t52 54 44L280 59
Trancfer€ncias Gestor 263374 479il5 796968 434t72 3t4778
Proiecbo concluldos 99970 4 tztoÁÉ 7 !3d,677 B 1396046 43 857910 46
hoiecbo enorados 0 27L79 3 3Á,679 4 4s3145 18 8113:18 27
pÍoi.
Anuladoo/ desistências
0 0 7500 1 2s368 2 w[sq 5 4973L6 10
Acções de fiscalização
efectuadas
7r*B 2 62L897 20 309't40 10 lf.f:Eí[. 34 547180 22
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ANEXO III
GUIÃO DA ENIREI/ISTA SEMI.
DIRECTIVA
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Entrevista/Guião
Apresentação:
No âmbito do Mestrado de Sociologi+ variante "Recur§o§ Humanos e
Desenvolvimento Sustentável", da Universidade de Évora a minha
dissertação/tese versa o tema: O contributo das parcerias no desenvolvimento
local - o c.lÉio de Agrupamento Monte.
]ustificação:
A partir das experiências de "parcerias' existentes em torno do Agfupamento
Monte procuro verificar em que medidas se confinnam como um importante
irutnrmento nos processos de desenvolvimento local do Alentejo Cerrtral.
Entrevista Semi-Directiva
Guião
1. Pode dar a sua opinião sobre, os moüvos que levaram a criação do
Agrupamento Monte? Como têm evoluído as suas intervenções?
2. O Agrupamento Monte, em alguns projectos tem sido agente mobilizador
de parcerias. Quais são os principais critérios que presidem a formação de
parcerias no âmbito de umdeterminado proiecto?
3. Como é q.r", em sua opinião estas "parcerias" corutituídas em torno do
Agrupamento Monte, têm contribuÍdo para o desenvolvimento local do
Alentejo Central? Pode justificar a sua resposta.
4. A missão do Monte consiste no desenvolvimento de intervenções,
destacando-se as orientadas para o desenvolvimento rural da região do
Alentejo Central, sobretudo na sua vertente socioeconómica, formação
profissional, emprego e valorização das identidades local e regional. Na
concretização destes objectivos o Monte tem mobilaado em torno dos seus
parceiros a defesa de uma "metodologia de intervenção participaüva". Diga
como vê e interpreta esta metodotogia participativa? Acha que ela pode ter
contribuÍdo e/ou contribui paÍa o desenvolvimento de "uma cultura de
parcena"? Pode justiÍicar. Tem propostas Para que isso possa acontecer?
5. Pode dizer-se que as "parcerias/partenariados", que surgem em torno do
Agrupamento Monte, Íoram/sao coruequência do reconhecimento interno
da necessidade de participação e cooperação local? ou são realidades que
nasce por imposição do exterior? Pode justificar a sua opinião.
6. Pode dar a sua opinião sobre, aspectos positivos dessas parcerias? Tem
sugestões para que esses aspectos Possam se potenciados?
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7. Tendo em conta a sua experiênci+ considera que as parcerias constittrÍdas
em torno do Agruparnerrto Monte foram/têm sido eficazesl, eficientes2 e
têm actuado com equidade9? Porquê? Tem sugestões afazer?
8. Pode identificar onde Íul parcerias foram exemplares e em paralelo
identificar boas práücas neste tipo de parcerias?
9, Do que conhece em Agrupamento Monê, otr de outras experiências, quais
são as limitações destas "parcerias/partenariados" quanto aos obiectivos
que se propuseram alcançar? |ustifique. Como se pode melhorar?
10. O Monte tem actuado como agente económico e social da Região do
Alentejo Central. Da sua intenzenção, destacam-se Eixos Estratégicos, o Eixo
I está relacionado com o desenvolvimento Rural. No domÍnio deste eixo,
constituiu-se como Gestor da Iniciativa Comunitária LEADER II e LEADER
+. Qual o impacto que esê tipo de parceria tem na implementação do
programa LEADER?
11. Na sua opinião que implicações decorrem das novas orientações do QREN
(Quadro de Referência Estratégico Nacional) paru este tipo de Instituições e
que parcerias devem ser formadas no futuro?
12. Como vê no futuro, o papel das parcerias/partenariado, em torno do
Agrupamento Monte, enquanto "enüdade" q,re deverá assegurzu o
desenvolvimento local da Região do Alentejo Central? Justifique. Pode-nos
apresentar propostas ef oasugestões paÍaasua melhoria?
' Procurar saber os resultados obtidos e os objectivos plmeados.
2 Procuar saber a relação dos resultados alcançados com os recursos investidos.
' Saber se tem assegurado a igualdade de oportunidades e se tem proporcionado o desenvolvimento de
capacidades.
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ANEXO IV
GRELHA DE ANÁLISE DAS
ENTREVISTAS AOS
INFORMANTES{HAVE
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Grelha de Análise de Dados
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l. Pode dar a sua opinião
sobre, os moüvos que
levaÍam a criação do
Agnrpannnto Monrc?
Como têm evoluído as
suas intervenções?
O Agrupamento







na base na criação
de§te Agnpamento
foi o ganhar runa
escala para reqpondo






O Monte foi criado




paÍa a Regiâo do
Alentejo Cenual para
a escolha de runa




era em vez de cada
entidade estâÍ a
@ncorrer e a
competir enüe si. As
entidades aliaram-se
e fizeram una
O Monte é uma
Associaçâo múto
especial, múto
partiailar e penso que




jurídica que é raro









O ACE Monte foi
criado para gerir a
iniciativa LEADER II
no Disrio de Évora
excluindo os
Concelhos de Portel,














está a correr muito
bem.
ITeresa Cabral Almada
O contributo das parcuias no De*nooktimento Local. O caso ile Agrupnmento Monte
dimensão muito
maior do que as
quaúo Associações
que fonnam o Monte
é que poderia
@n@ÍÍeÍ... sâo as
razões pelas qruis o
Monte foi criado...














Monte,.. O Monte é
uma enüdade jurldica
@m e§tatutos,
portanto o Monte em
si mesmo é já uma
parceú Territorial.
Como tem evoluído a
sua intervenção? Há
uma seqüência na sua
intervenção que tem






parceria é o consórcio



























naquela alüra foi a







notamos que as nossas
divergências eÍam
significativas, rnas o
que nos unia era







Achamos que esta era
melhor maneira de
darmos as mâos na
medida que tlnhamos
que fabalhar paÍa o
desenvolümento do
Alentejo, Íespeitando




bem, temos as nossas
diferenças obviamente,
temos grandes
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determinado tempo
aquele program4 e já
acabou. Agora com o
PRODER tem havido
uma continúdade





















projectos tem sido agente
mobilizador de parcerias.
Quais são os principais
critéÍios que presidem a
formaçâo de paroerias no
âmbito de um
determinado projecto?






























... as Associações de
Desenvolümento





que vivem e que













com o olhar de fora
parcce-nos que os
oitérios definidos

















são estudadas caso a
caso e feitas com
diversas Enüdades.
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Território como foi o
caso de Programas
ligados ao combate a























€ra de facto em
mralouer situacão em
resultam dhectamente
das pessoas que aqui







democracia que são os
instrumentos básicos
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territórios como

















3.Como é que, em sua
opiniâo estas *par@rias"





justificar a sua resposta.
O Desenvolvimento é













com o primeiro ciclo
e depois no fim da
formação têm o
segundo ciclo, ouúos






em si mesmo. Eu
acho que temos uÍna
boa taxa de insercão
A nossa estratégia
inicial e continru a
ser de intervençÂo no
Território d€ base
local, tem como um
dos pÍ€ssupostos
fundamentais a
criação de parcerias e
não só, nós
fomentamos parcerias
q)m as entidades e












até fora do Território,





o seu papel, tendo as
CâmaÍas â sua
legitimidade eleitoral,
tendo a Universidade a
legitimidade do saber,





pens.ul o meio em que
vivem, têm também o







O Monte tem sabido
oÇupaÍ o §eu e§paço,
de uma forma recatada
tem conseguido pensaÍ
algumas questões
decisivas aoui para a
Sendo algo críüca em
relaçâo à escolha das










































valor se calhar 40 a
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no mercado de
üabalho e todas as
ac$es de formação
que temos feito têm
permiüdo aumentaÍ o
nlvel de escolaridade
e tem dado caÍteiras
profissionais. Neste
aspocto tem sido um
üabalho com
resultados posiüvos.






acho Ere temos bons
resultados. Por vezes
as enüdades parceiras
úo têm Técnicos ou
















do País, na Europa e
até fora da Europa
em Cabo-Verde. Nôs
consideramos que a
parceria é de facto
um 'talor grarde"






coisas que nâo se
poderia fazcr sem ter
parcerias. A porceria
é um dos elementos
cenúais, um dos
pÍessuposto§, um dos






nos§a zona, e avançar
oom estâs pÍopostas
que têm üdo eco nos
Programas
Comunitários. Tenros



















Assoc{ação por si só





proposta de acções de
Formação
Profissional. Temos








Monsaraz é uma vila
pequena paücamente












facto de dar emprego
cú alguma dinâmica
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reforçadas, melhor
slo os Territórios com
capacidade paÍa



































em torno dos seus




vê e interpreta esta
metodologia
participaüva? Acha que
ela pode ter contribuído
e/ou conüibui paÍa o
desenvoMmento de
"urlâ cultuÍa de
par@ria" ? Pode justifi car.
Tem propostas para que
isso possa âconteceÍ?
Esta metodologia












isoladas. E a única
maneira de quebrar
alguÍna intervençâo








de parcerias é para
nós uma refeÉncia
Eu adro gue a Douco
Não tú parcerias sem
participação. Toda
parceria tem que sêr
participativa senâo
não é parceria, este é
um dos princ$ios
fundamentais. Na
parceria todos têm os











de que estas parcerfu§
têm $e t€r
pressrrposto e que tÉ
participação e
portânto têm que so
participativas. Não










decisiva e que tem







de sermos capazes de
definiÍ as áreas em que
mais se justifica, em
que faz mais sentido






formacão não oode ser
Ao conüário do que é
afirmado em relação







contrário é cada vez
mais centalizador
















participdiva é o que
uüüzamos nas













com as escolas, @rn
a Junta de Freguesia.
Todas estas parcerias
estão bem colocadas
no ten€Íro e são feitas
com pe§§oa§ que sâo
































mda e aquelas que
[abalham podem
fazsr apenas aquilo








essencial e que de
modo algum poderia
ficar de lado. Mesmo
em parcerias locais, e
as vezes até mesmo
parcerias pequenas de














feita por modelo, que
venha de fora para cá
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dificúdad€. Quanto a
forma de conseguir
chegar lá? IIá uma
questão fundamental"
nâo posso constituir a
parceria sem que
estejam pÍ€sentes os
intqesses de todos. O
princípio










é que o poder de
decisâo tem que estâr
repartido igualmente,
não pode haver um











s.Pode dizer-se que as
"parceriadpartenariados",




interno da necessidade de
participaçâo e cooperação
local? ou sâo realidades




até lá snrge um
bocado em resposta a
uma necessidade
imposta pelo exterior
















De facto é uma aposta
mesmo nossa. Não
copiamos modelo
nemhuÍn, Ílão tem nada
a veÍ com coisas que
vem de fora... Cada
homem está úerto a










conta que esta cultura





bocado as duas coisas
mâs, não digo por
imposição do
êxterior.







O contributo das pmcnias no Desnoohtimento Local. O caso ile Agrupamento Monte
justificar a sua opinião. runâcultura de
parceria/partenariado.





intervenção e depois o
que nós fizemos foi






exeçutada a um nlvel













senüdo de que todos
devem panicipar...
que todos tenham
uma palavra a dizer e
têm oportrmidade de










Local é uma questão






















6.Poae dar a sua opinião
sobre, aspectos positivos
Internamente no
Monte a questâo das
Um dos aspectos
positivos é que
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importância que






sugestões paÍa que essês
aspectos possam ser
potenciados?













paroeria não enta ou
é diflcil de entrar. A
parceria é trabaltur




para dar um passo
teúo que pdir
autorização e sÊ nâo
recorüeço na parceria






oprnaÍ, é um oemário
quê na prática nâo
funciona. Eu acho que

















onde a primeira vista
parecia úo existir. A
paÍceú amHm tem
a vantageÍn, de trazer







que a parceria tem
que §€r fundâmeNÍâda







As pessoas têm qrc
pôr na mesa aquilo
risco é a
"cristalizaçâo" das
pessoas, das ideias e
dos modelos. Dig;unos
queotempoéum
pano de fundo, no çal
tudo sê passa e as
solryões boas num
tempo Íúo têm que ser
forçosamente, boas
nouEo teÍnpo. Temos
que estar atentos as
caÍactêrlsticas de cada
tempo, a forma como
os factores todos se
conjugam, inter-
relacionam em cada




maneira nâo é borÍr, sê
fonnos sempÍe as
me§nrâs pessoa8
também nâo é bom.
Por isso acho que a
democraciatemo gene
da woluçâo, N fazfi
limitaçâo de mandato§
no poder local, no
poder ceffial, está a
criar condições paÍa
que nâo se cristalize.
qnando M
üoca/partittu mútua
de experiências, se a
parceria é só paÍa
satishzcr as
necessidades de um
dos parceiros por um
preço fixado, deixa











saberes e juntarem os
seus conhecimemtos e
junar a sua forma dê










































que querem fazÊr, as
suas necessidades e
depois com base em
toda esta panôplia das
necessidades e
interesses entâo
d€finir qruis sâo os
objectivos da poroeria
c depois tentar dÊfiniÍ
uma esúatégia paÍa
athgir êssês
objectivos, de modo a
que tdos se sintam
beneficiados. Todo o




@m certeza, nras as










no sentido de que
todos saibam o que se
pos§a e que se
analise. Derye-se
rcunir regularmeme.
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T.rendo em conta a sua
experiênci4 considera
que as parcerias
constituÍdas em torno do
AgnpaÍrento Monte
foram/têm sido eficazes,




e cficientes, eu acho
que há uma boa

























aconselham a ter em
conta a iguldade de
oportunidade. não só






















dizer que a parceria




eficientes, já que a
dciência é uma
relação daquilo que é
útido fasê aos
Eu penso que sim... A
questâo da equidade,
não é bom ser-se
'Jú2" em casa própria"
O que corriga no
futuro eÍa só estaÍ
at€xrta I necessidade





ideias de g€nte que
sinta os pnoblemas de
outra maneira... O que
mais me preocupa é
senno§ capazes em







temos de estar ateÍrtos
e faznr um grande
esforço da percepção
da realidade... ver as
vezes o que está




suge§tôes foram as já
rcferidas a promoçâo
de sessões de partilha




bottom-up e não ao
contrário.
Das parcerias que
conheço eu diria que
tem resultados, é
claro que esta
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c as activldades que
nós desenvolvemos...
Logicamente nâo se










diria eu que é












base para conseguir a
eficácia a eficiência e














maneira porque é a
nossa filosofia, daÍ
voz aquemnãotem
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ainda rnais até a
própria democracia e
a participação. Se nós
onseguirmos aplicar























exemplares e em paralelo
identificar boas práticas
neste tipo de parcerias?
Eu aúo que o Monte
é uma boa parceria é




Lncal que se agrupam
ê geÍem um hograma
em comum... acho
que é o melhor
exemplo. Em tÊfmos
dê Desenvolvimento
Rural nâo há mais
nemhum caso paralelo.
O AgnpaneÍúo
Monte é uma boa
práüca em termos de
parceria.
não é múto flcil
identificar em teÍmos
concreto§, no enunto
o Monte em si
mesmo eu considero
que é uma parccria
não diria exemplar,
mas diria que é uma





Local é uma paroeú
de quatro ADL, que
elas por si só já são
parcerias. Portarúo o
Monte é uma parceria
de parcerias e cuia



















Monte nâo coúeço a





A parceria que @rrcu
e tem corrido muito







têm os seus próprios
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considero que isto é
uma boa práüca. Para
alem disso o púprio









da pobreza... e aqú








oom as quaüo ADL,
essa demonstraçâo
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9.Do que coúece em
Agnpamento Monte, ou
de outÍas experiências,
quais sâo as limitaçOes
destas
"parceriadpartenariados"
quanto aos objectivos que
sê propuseram alcançar?
Justifique, Como se pode
melhorar?
As limitações das
parcerias têm a ver
com os objectivos e o
empcúo que cada
parcciro põe nesta





óbvio que a parceria
não serve para nada.
Se vejo na parceria
um meio para resolver
um problema eu






M um llder... aquele
que t€ve a ideia e que
mobilizou os ag€Nrtes,














é uma parceria é a
única em Portugal...
poÍtaÍto, esta é uma
boa pratica e a
experifucia quc no§
temos demonstra-nos
que de facto tem
resultado. túas

















Portanto eu diria qtr
os objectivos â que
nós nos pÍopusemos








modelos, a formas que
já foram e que se
calhaÍjá não sâo deste
tempo... tem a ver com




que estes aspectos são
as pgssoias, se forem




vontade de ocupar o
palco, se as pessoas
tiverem dificnldade €m
perceber a realidade,
então as parcerias não
funcionam.
Como já referi, a
parceria vai no






Geralmente é do üpo









poÍ iÍ parar a
Entidades Priblicas
ligadas a políüca ou
Câruras ou Junta de
Freguesia. Portanto
uma forma de poder










do que de factores
intemos.
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definidos... nomeadamemte a do
Agnpamento Monte

















s€mpre a ctÍücas e
contribuições, ilo
sentido de melhorar e
de ouvir outras
perspectivas e a nossa




corrigir e olhar para
o§ no§so§ erros,
continuam@te
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senüdo de melhor a
nossa actiüdadê.
Analisar o impacto




l0.O Monte tem actuado
como agpnte económico e
social da Região do
Alentejo crnual. Da sua
intervençâo, destacam-se
Eixos Esüatégicos, o
Eixo I está relacionado
com o desenvolvimento




e LEADER +. Qual o



































Esse rúalho só foi
feito mr causa das





todos os fundos que
lhe foram aüibúdos,
quer no quadro
LEADER II, quer no















oonsórcio, que sâo as
quato Associações,
que são sempre mais
do que aquilo que a
gente pode apnovaÍ.
Portaúo se M sernpre
mais é porque ha uma
pÍocura maior do que
muilo oue nós




Local, cujo a sua











uülizar os fundos deste
programâ orientados






criada para o deito
do LEADER vai no
sentido de mais longe
no terÍitório, isto é
consegue tocar mais
prcmotores, mas não









Em termos gerais o








técnico local dá um
paÍecer sobre o
projecto ele conhece
a pessoa, ube pat é
a prática que a pessoa






múto boa e sêpaÍar
bem o "trigo" do
'Joio". PoÍtanto
como os projectos
sâo por esta razão





má exearção ou má
utilização das veúas
na Reeião.
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com base nos fundos
de que disprinlumos
queÍ no LEADER II
e LEADER +. Isto
quer dizrr quê a


























Nacional) para este üpo
de tnsütuições e que
parcerias deveur s€r
fonnadasno futrúo?










teÍmos de criaçâo de
empÍego... As
instituicões. as











Instiurições como é o
caso do Monte. Isto
§obre o QREN dizia
que está fortememte
cenralizado... foi
pensado de uma forrna
muito cenraliadL o
que nafuralmente retira


















de escala. Penso que
estrateeicaneNrte.











dar pareoer sobÍe os
proiectos. mas deoois
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que o QREN define...
senno§ competiüvos.
quer dizer que o facto
de as decisões serem
tomadas todas em
Li$oa relaüvamente




a rúvel local, do que






houve uma espécie de
um passo aüás, no
sentido do que as
decisões foram mais
cenüalizadas. Aliás

















QREN, do qtrc tinham
no Quaeo
Comunitário anterior.
Isso dá para perceber.
lúais importame de
tudo vai ser a vontade
de quem o apliqre.
lúais importmte do
que as ideias e que os
*peis, os textos, as
brochuras, vai ser a
vontade de quem o
aplique, poÍtanto a
força políüca çe vai
ter que o implementar
por un lado, e por
outro lado a forma
como a sociedade vai
neagir. Dá-me a
impressâo que não tem
sido bons tempos para
as Associações.
Naturalmente que a








vai ser um ootrcurso





ou do PaÍs tuúeiro...
vai oiar problemas
locais poryue há
zonas que já estâo
mais desenvolvidas
do que outras... pode
haver um beneflcio
de determinadas
















Portamo M mais uma
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AgricultuÍa e lá são
malisados sob ponto
d€ üsta económico e
só depois sâo feitos
os pagamentos. Isto
vai aum€ntar, o
e§paço de tempo que
vai entre a decisâo de
âprovaÍ o projecto até
ao pagamento ou
reembolso ao




todas as parcerias e
não vai ser nada filcil.
No fundo é o
Desenvolvimento
















forte em terrros de
eficácia. Pequenos












Dara mim vão ser
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locâI, no caso do
Monte têm que se
afirmaÍ oomo agentes














Local devem ser elas
póprias exigentes


















onvencido de que no













Cenral. Só é possível
faz*r
desenvoMmento... se












Penso que nesta fase
em qlre estaÍlos, as
parcerias têm que se
contiruar a constituir,
evoluir no senüdo de
@nteÍ€m as
instituições do poder,
tanto do podcr cenfal
como do poder local...
que têm altemativas, a














assim e nâo s€
colaborarem, não se
dar as mâos, não se
rabalhar em conjunto,








Local da Região do
"Alentejo CenEal",
p€nso que o Monte
tem um papel
importante mas, por
si só, úo será a rmica
a desenvolver o
Alentejo Central.




















No fuhuo o papel das





























Cental, a nlvel do
Alentejo, a rúvel
nacional...
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decisão do local, ou
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e o momento da






prcgamas e fundos a
nível local, porque






Isto tudo deve estar
integrado, conduzido
por uma estatégia de
desenvolümento
local, onde todos têm
â sua quota de
responsabilidade e o
seu papel específico,
mas só coordenados e
integrado é posslvel
de ftcto ter eficácia,
dciência com os
fundos qre tiver a
disposição.
Teresa Cabral Almada 25
